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RESUMO 

 
 

O PROGRAMA PERMANÊNCIA E ÊXITO NO INSTITUTO FEDERAL 
FARROUPILHA: TRABALHO PEDAGÓGICO E FRACASSO ESCOLAR 

 
 

AUTORA: Rozieli Bovolini Silveira 
ORIENTADORA: Mariglei Severo Maraschin 

 
A presente pesquisa discute a possibilidade da permanência e a conclusão com êxito dos estudantes 
da classe trabalhadora, que acessam a Educação Profissional e Tecnológica. Esta discussão foi 
realizada a partir da análise do Programa Permanência e Êxito (PPE), desenvolvido pelo Instituto 
Federal Farroupilha. A pesquisa está vinculada à linha pesquisa de Políticas e Gestão em EPT do 
Mestrado em Educação Profissional e Tecnológica da Universidade Federal de Santa Maria e ao Grupo 
Kairós – Grupo de Pesquisas e Estudos sobre Trabalho, Educação e Políticas Públicas. Após a 
apresentação da pesquisa e os encaminhamentos teórico-metodológicos, esta dissertação foi composta 
por cinco capítulos. Inicialmente são apresentadas as pesquisas anteriores sobre a permanência e 
êxito, fracasso escolar, evasão e retenção na Educação Profissional e Tecnológica. Em sequência é 
tratada a historicidade das políticas educacionais para a Educação Profissional e Tecnológica, desde a 
década de 1990 até o Plano Nacional de Educação aprovado em 2014. O próximo capítulo parte da 
análise da categoria do Trabalho e a relação com a Educação. Também é apresentada a categoria do 
Trabalho Pedagógico e as relações iniciais com a produção de dados desta pesquisa. Os últimos 
capítulos abordam com maior intensidade a política institucional de permanência e êxito do IF 
Farroupilha e as relações no Trabalho Pedagógico.  A análise se deu, a partir da fase de elaboração, 
das motivações para a criação do programa até a fase da implantação. Como parte de uma realidade 
histórica, material, que advém de uma práxis, essa pesquisa teve como embasamento teórico e 
metodológico, o materialismo histórico dialético. Foram realizadas entrevistas com os Coordenadores 
do PPE e dos Eixos Tecnológicos dos Campi de Júlio de Castilhos e São Vicente do Sul, observações 
registradas no Diário de Campo e a análise documental. Além disso, os estudantes dos Cursos 
Integrados e Subsequentes foram convidados a responder um questionário sobre a educação no IF 
Farroupilha. Os campi selecionados tiveram como recorte a área geográfica e a fase de Expansão da 
Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. A partir da produção de dados foi possível 
perceber que existe um dualismo de concepções sobre a Educação Profissional e Tecnológica e 
diferentes posicionamentos sobre permanência e êxito. Embora a política educacional, que rege os 
Institutos Federais, seja marcada pela inclusão e justiça social, a realidade demonstra que ainda há 
movimentos de exclusão e eliminação. Além disso, foi possível analisar que o vínculo no Trabalho 
Pedagógico é marcado pelo distanciamento afetivo e o disciplinamento, embora houvesse movimentos 
de acolhimento.  
 
 
Palavras-chave: permanência e êxito; educação profissional e tecnológica; fracasso escolar; 
trabalho e educação; trabalho pedagógico. 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

THE PERMANENCE AND SUCCESS PROGRAM IN THE FEDERAL INSTITUTE 
FARROUPILHA: PEDAGOGICAL WORK AND SCHOOL FAILURE 

 
AUTHOR: Rozieli Bovolini Silveira 

ADVISOR: Mariglei Severo Maraschin 
 

 
 
The present research discusses the possibility of the permanence and the successful conclusion of the 
students of the working class, who access the Professional and Technological Education. This 
discussion was based on the analysis of the Permanence and Success Program (PPE), developed by 
the Federal Institute Farroupilha. The research is linked to the research line of Policy and Management 
in EPT of the Master in Professional and Technological Education of the Federal University of Santa 
Maria and the Kairós Group - Group of Researches and Studies on Work, Education and Public Policies. 
After the presentation of the research and the theoretical-methodological routings, this dissertation will 
be composed of five chapters. In the first instance, previous research on the permanence and success, 
school failure, evasion and retention in Professional and Technological Education is presented. After 
this, the historicity of educational policies for Professional and Technological Education, from the 1990s 
to the National Education Plan approved in 2014, is dealt with. The next chapter begins with the analysis 
of the category of Work and the relationship with Education. It also presents the Pedagogical Work 
category and the initial relations with this research data production. The last chapters deal more 
intensively with the institutional policy of permanence and success of the IF Farroupilha and the relations 
in Pedagogical Work. The analysis took place, from the elaboration stage, on the motivations for creating 
the program until the implementation phase. As part of a material historical reality, that comes from a 
praxis, this research had as methodological foundation, historical dialectical materialism. Interviews were 
carried out with the PPE Coordinators and the Technological Axes of Júlio de Castilhos and São Vicente 
do Sul Campi, as well as documentary analysis and on-site observations that were registered in the field 
record book. In addition, the students of the Integrated and Subsequent Courses were invited to answer 
a questionnaire about education at IF Farroupilha. The selected campuses had as a clipping the 
geographical area and the Expansion phase of the Federal Network of Professional and Technological 
Education. From the data production, it was possible to perceive that there is a dualism of conceptions 
about Professional and Technological Education and different positions about permanence and success. 
Although the educational policy, that rules the Federal Institutes, is marked by inclusion and social 
justice, reality shows that there are still exclusion and elimination movements. In addition, it was possible 
to analyze that the link in Pedagogical Work is marked by affective distancing and disciplining, although 
there were host movements. 
 
Keywords: permanence and success; professional and technological education; school failure; work 
and education; pedagogical work. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

As temáticas da evasão e retenção ocupam um espaço de preocupação no 

cenário das políticas públicas educacionais, visto que várias ações são implementadas 

para minimizar os seus efeitos. Considerando a educação profissional e tecnológica, 

uma modalidade permeada por concepções ideológicas diferentes, que a fizeram 

pendular entre dois pólos1, se fez necessário estudar suas vicissitudes e as políticas 

educacionais que a envolvem.  

A complexidade que envolve o tema é ainda pouco aprofundada no contexto da 

educação profissional e tecnológica, conforme pesquisas anteriores que apontam para 

um campo restrito de estudos (DORE e LUSCHER, 2011; CRAVO, 2012; MACHADO e 

MOREIRA, 2012).  Nos estudos anteriores, a evasão e a retenção são problemáticas 

tratadas em diferentes modalidades e níveis de ensino e, na maioria dessas pesquisas, 

o foco é sobre as causas e fatores para os estudantes abandonarem precocemente a 

escola. 

A pesquisa bibliográfica no banco de dados do site Scielo foi realizada com os 

descritores: permanência e êxito, evasão e Educação Profissional, desses descritores 

foram encontrados apenas três artigos. Dois desses artigos estão vinculados ao grupo 

de pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais, dos autores Sales (2014) e Dore 

e Luscher (2011). No primeiro deles, Sales (2014) aborda os métodos utilizados em sua 

pesquisa para identificação dos fatores que levam a permanência ou evasão na 

Educação Profissional. O segundo artigo, as autoras Dore e Luscher (2011) 

apresentam os principais fatores que contribuem para a permanência dos estudantes 

em escolas técnicas, mais especificadamente da modalidade integrada ao ensino 

médio. O terceiro artigo trata a evasão no ensino superior e de como identificá-la 

(TONINI e WALTER, 2014). Esses artigos também focam a caracterização da evasão, 

com as causas possíveis que levam ao abandono.  
                                            
1 O movimento pendular das políticas públicas na Educação Profissional e Tecnológica faz referência a 
dois projetos antagônicos de conceber a EPT, ora um movimento de formação profissional submetida ao 
mercado de trabalho, formação baseada na profissionalização, ora uma educação profissional integrada 
à formação geral, incluindo a formação humana, técnica e científica (MOURA, 2010). 
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Com os descritores abandono e Educação Profissional foram encontrados nove 

artigos, porém somente um, trata diretamente do tema evasão na Educação 

Profissional e Tecnológica. O artigo dos autores Silva, Pelissari e Steimbach (2013) 

aborda a relação entre juventude, escola e trabalho com permanência na Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio2.  Outra questão é a nomenclatura dada ao 

fenômeno da evasão, retenção, permanência, êxito e abandono, com diferentes 

concepções sobre essa problemática. Ou seja, as concepções e as ações para a 

permanência e êxito dos estudantes da Educação Profissional e Tecnológica não foram 

suficientemente esclarecidas. 

Nesse sentido, essa pesquisa apropriou-se desse enredamento que envolve o 

tema da evasão e retenção no contexto da Educação Profissional e Tecnológica, mais 

especificadamente em um Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia, que 

abrange diferentes formas, níveis e modalidade de ensino, conforme prevê a lei n. 

11.741, de 16 de julho de 2008. Os IFs fazem parte de um novo movimento das 

políticas educacionais e, com ele, diferentes concepções sobre a EPT, como a 

possibilidade dos Cursos Integrados ao Ensino Médio. Os IFs como parte desse novo 

movimento, contemplam a possibilidade da integração curricular no Ensino Médio, os 

cursos são organizados para que o estudante possa percorrer um itinerário formativo e 

uma concepção de EPT,  que possibilite o acesso da classe trabalhadora à educação. 

A pesquisa tem como tema fracasso escolar e o Trabalho Pedagógico na Educação 

Profissional e Tecnológica em relação aos desdobramentos do programa 

permanência e êxito do Instituto Federal Farroupilha.  
A evasão e retenção de estudantes da Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica foi objeto de auditoria do Tribunal de Contas da União que gerou o 

Acórdão TCU Nº 506 de 13 de março de 2013, apontando índices elevados de evasão 

e retenção na rede, recomendando à Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica (SETEC), o desenvolvimento de ações a fim de minimizar esses efeitos.  O 

Acórdão do TCU analisou cinco questões relacionadas aos resultados da Educação 

Profissional dos Institutos Federais e uma delas é a caracterização da evasão escolar e 

ainda apresenta apontamentos de como reduzi-la.  

                                            
2 Pesquisa bibliográfica realizada em fevereiro de 2016. 
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A atenção do TCU é em virtude da grande expansão da Rede Federal, a partir de 

2008 e, consequentemente, grandes investimentos financeiros dos cofres públicos. Os 

índices apontados pelo TCU3 indicam a taxa de evasão nos Cursos Técnicos 

Integrados ao Ensino Médio de 6,4% e de retenção 44,4%, já nos Cursos Técnicos 

Subsequentes, o índice de evasão foi de 18,9% e de retenção 49,3%. Um diagnóstico 

qualitativo e quantitativo4 também foi realizado no IF Farroupilha e revelou que em 2014 

o índice de evasão nos cursos integrados, numa média de todos os campi, foi de 10,3% 

e nos Cursos Subsequentes 19,2%. Os índices de retenção na Instituição são ainda 

maiores, 69,2% nos Cursos Subsequentes e 19,1% nos Cursos Integrados.  

Os gráficos abaixo sintetizam os dados do SISTEC, nos Institutos Federais. As 

barras vermelhas sinalizam os índices dos egressos sem êxito; as laranjas, os 

estudantes retidos; as azuis, os estudantes em curso; as verdes-claras, estudantes que 

estão em curso, porém em situação integralizada e, por último, as barras verdes 

escuras representam os estudantes egressos que concluíram com êxito.  

No lócus da pesquisa, o Instituto Federal Farroupilha, o índice de evasão ou 

egressos sem êxito é de 43,92%. O índice de retenção é de 5,4% dos estudantes, de 

conclusão com êxito, 30,75%. De forma geral, para todos os Institutos Federais esses 

índices representam a necessidade de atenção, visto que mais da metade dos 

estudantes que ingressam, não concluem no tempo previsto nos Projetos Pedagógicos 

dos Cursos.  

Gráfico 1- Índices de evasão, retenção, integralização e conclusão nos IFs 

                                            
3 Índices de 2013 na Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. 
4 Diagnóstico quantitativo realizado a partir dos dados extraídos do Sistema Nacional de Informações da 
Educação Profissional e Tecnológica- SISTEC. O diagnóstico apontará inconsistência nos índices 
extraídos pelo SISTEC, ou seja, pode não representar uma rigorosa descrição da realidade da instituição.  
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 Fonte: Pró-reitoria de Ensino do Instituto Federal do Ceará (2017) 

O próximo gráfico apresenta o quantitativo de evasão, retenção, integralização e 

conclusão, por modalidade de ensino. A análise da pesquisa se deterá na modalidade 

integrada e subsequente dos cursos técnicos. O comparativo, entre essas duas 

modalidades aponta para índices maiores de evasão e retenção nos Cursos 

Subsequentes, conforme gráfico abaixo.  

Gráfico 2- Índices de evasão, retenção, integralização e conclusão por modalidade 

e nível de ensino.  

 
Fonte: Pró-reitoria de Ensino do Instituto Federal do Ceará (2017) 
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A partir desses dados do SISTEC e do Relatório do TCU, em 2014, Instituto 

Federal Farroupilha formou uma comissão para construir o Programa Permanência e 

Êxito. Essa comissão elaborou um plano de ações (ANEXO B), a partir dos fatores para 

evasão e retenção apontados em estudos anteriores.  

A preocupação com a evasão e retenção escolar no Instituto Federal Farroupilha é 

também demonstrada no Plano de Desenvolvimento Institucional (2014-2018) no qual 

salientam a importância da avaliação contextual das ações: “[...] precisamos criar 

instrumentos avaliativos capazes de diagnosticar de forma contextual e precisa, as 

causas da evasão e da retenção [...]” (p. 168). No ano de 2017, durante um 

pronunciamento da Reitora, no início do ano letivo, a permanência e o êxito dos 

estudantes foram elencados como prioridades da instituição.  

 As indagações sobre a complexidade da Educação Profissional e Tecnológica, 

em específico a evasão e retenção de muitos estudantes, oriundos em grande parte, da 

classe trabalhadora, surgiram a partir das vivências da pesquisadora, como servidora 

pública de uma Instituição de Educação Profissional e Tecnológica. Então, a partir das 

considerações realizadas e dos índices apresentados, chega-se à problematização da 

pesquisa: em que medida o Instituto Federal Farroupilha compreende e desenvolve5 a 

política institucional denominada Programa Permanência e Êxito? 

Como objetivo geral, a pesquisa propõe-se a analisar o desenvolvimento da 

Política Institucional implementada pelo Programa Permanência e Êxito (PPE) no 

Instituto Federal Farroupilha, a partir dos campi São Vicente do Sul e Júlio de Castilhos. 

Os objetivos específicos são: caracterizar as concepções de permanência e êxito no IF 

Farroupilha; compreender as possíveis relações entre o Trabalho Pedagógico e o 

sucesso ou fracasso escolar; relacionar o Programa Permanência e Êxito com a política 

dos Institutos Federais; comparar o desenvolvimento da política de permanência e êxito 

e do Trabalho Pedagógico nos cursos integrados e subsequentes. 

Somente o acesso à educação não garante a permanência e êxito dos sujeitos na 

escola. É necessário o entrelaçamento de políticas educacionais e a ressignificação dos 

                                            
5 Compreende no sentido das concepções sobre EPT, sobre Permanência e êxito e desenvolve no 
sentido das ações e relações estabelecidas com os sujeitos do IF. 
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sujeitos em relação a essas políticas, para que assim, os estudantes acessem a 

educação como um direito fundamental. Nesse sentido, investigar os índices de evasão 

e retenção, bem como o acompanhamento de programas para suprir essa demanda, é 

importante para que os pressupostos das políticas educacionais para a Educação 

Profissional e Tecnológica sejam efetivados em seus contextos. 

Assim, essa pesquisa parte de uma concepção crítica da educação, da qual busca 

desvelar os fatos que determinam a vida das pessoas, nesse caso, dos estudantes que 

acessam os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Por isso a 

perspectiva crítica, embasada no Materialismo Histórico Dialético vai ao encontro da 

proposta desse trabalho: olhar e sentir o real a partir de um lugar de trabalhadora, que a 

pesquisadora ocupa, nas suas contradições, os movimentos históricos que constituem 

a vida em sociedade.  

Essa dissertação terá como composição, inicialmente, os encaminhamentos 

teórico-metodológicos que orientaram a pesquisa. O próximo capítulo trata a 

historicidade das Políticas Educacionais que orientaram e orientam a Educação 

Profissional e Tecnológica no Brasil. Nesses percursos são apresentados os decretos e 

as leis desde a década de 1990 até o Plano Nacional da Educação, aprovado em 2014; 

é tratada, também, a constituição dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia, a sua expansão, as concepções e as diretrizes.  

O quarto capítulo aborda a política institucional do IF Farroupilha, a partir do 

movimento do fracasso escolar, da permanência e do êxito. Inicialmente é apresentado 

o desenvolvimento do Programa, desde a sua organização até a implantação. Foram 

problematizadas as motivações, as concepções e a integração dos sujeitos para com o 

PPE. Dando sequência, foram trabalhadas as concepções sobre permanência e êxito e 

os fatores, apontados pelos entrevistados, como possibilitadores da evasão e retenção.  

No quinto capítulo são apresentadas as relações entre o Trabalho e Educação e o 

Trabalho Pedagógico. Nesse capítulo foi desenvolvida a concepção que orienta esta 

dissertação sobre o trabalho, enquanto constitutivo do humano e as relações que se 

dão com a educação, assim tendo como base, as contribuições marxianas. Por 

conseguinte, é apresentada a categoria do Trabalho Pedagógico e as relações iniciais 

com a produção de dados da pesquisa.  
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O sexto e último capítulo apresenta as intervenções no processo de permanência 

e êxito e as relações sociais no Trabalho Pedagógico. Nessa seção foram 

apresentadas as ações planejadas no PPE e as ações realizadas nos Campi e as 

relações que se estabelecem entre os sujeitos da escola. São discutidas ainda, as 

relações entre o Trabalho Pedagógico e permanência e êxito dos estudantes. E por 

último são apresentadas as considerações finais sobre esse trabalho, as referências 

bibliográficas, os anexos e apêndices.  
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2 ENCAMINHAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 
 

Neste espaço é apresentado o tipo de pesquisa que foi desenvolvida, bem como 

o embasamento teórico sobre a orientação metodológica proposta, além dos sujeitos 

que participaram da pesquisa e os instrumentos utilizados. Primeiramente serão 

discutidas as categorias do método do Materialismo Histórico e Dialético (MHD) e da 

análise dos dados.  

Este estudo tem como delineamento a pesquisa qualitativa, pois vai ao encontro 

da proposta do Materialismo Histórico e Dialético. Flick (2009) descreve a pesquisa 

qualitativa como sendo uma análise de fenômenos concretos, relacionando com as 

particularidades de um determinado local e tempo. A análise partirá das relações das 

pessoas com esse contexto situado no tempo e no espaço. Para isso a pesquisadora 

buscou desenvolver uma atitude de pesquisa, indo além da habilidade técnica, mas 

também da flexibilidade e curiosidade para com a manipulação dos métodos.  

É necessário então, partir da análise macroestrutural para se chegar à 

particularidade dessa pesquisa. Para isso é preciso compreender a problemática da 

evasão e retenção no sistema escolar e as relações com as políticas públicas 

educacionais, visto que refletem em índices cada vez maiores de exclusão social, 

denunciando a contradição inerente ao capitalismo.  

Essa problemática, no contexto da Educação Profissional e Tecnológica ainda 

mostra-se como um campo restrito de pesquisa, além de ter características específicas6 

que a diferem da educação básica. Como parte de uma realidade histórica, material, 

que advém de uma práxis, essa pesquisa teve como percurso metodológico, o 

Materialismo Histórico Dialético. Em busca de sentidos, a partir das análises dos dados 

e do percurso formativo da pesquisadora serão abordados autores de uma perspectiva 

crítica em Educação Profissional e Tecnológica e também autores da Psicologia.  A 

concepção crítica parte da práxis da pesquisadora, a partir da realidade da qual está 

                                            
6 Uma dessas características é a possibilidade da superação entre a separação da educação e trabalho, 
numa perspectiva de formação integral. 
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inserida, como trabalhadora de uma instituição de Educação Profissional e Tecnológica, 

busca um novo conhecimento a ser produzido. A partir do concreto, sua atuação como 

trabalhadora, parte para o movimento de abstração da teoria, para após, um novo 

movimento do concreto.  

Machado (2015), no artigo “Centralidade do marxismo nos núcleos de pesquisa 

sobre trabalho e educação” argumenta sobre a teoria marxista enquanto método de 

pesquisa e as relações com a práxis. A autora parte do entendimento de que o 

socialismo é o sistema que supera as contradições inerentes ao sistema capitalista e 

nesse sentido que se faz o questionamento, o quanto as pesquisas, que são realizadas 

com base no Materialismo Histórico e Dialético, aproximam concretamente da prática 

social enquanto emancipatória do trabalho e enquanto revolucionária. 

  A partir disso, pode-se entender que a evasão e a retenção de muitos 

estudantes - que ingressam nas instituições de Educação Profissional e Tecnológica - 

acontecem por serem filhos de trabalhadores que veem seus direitos por uma 

educação e pelo trabalho, esvaziados pelas contradições impostas pelo capitalismo e 

pela escola como reprodutora desse sistema.  

Kuenzer, nos artigos “Desafios teórico-metodológicos da relação trabalho-

educação e o papel social da escola” e “Trabalho e escola: aprendizagem flexibilizada”, 

de 2012 e 2016, respectivamente, retoma a importância dos estudos teóricos estarem 

intrinsecamente relacionados à compreensão e transformação da realidade. Ao citar 

Marx e Engels, Kuenzer (2012) ressalta como a práxis é construída. 
São Marx e Engels que dão suporte a esta conclusão, quando afirmam ser a 
práxis o fundamento do conhecimento, posto que o homem só conhece aquilo 
que é objeto ou produto de sua atividade e porque atua praticamente, o que 
conferirá materialidade ao pensamento. A verdade objetiva, dizem os autores, 
enquanto concordância entre pensamento e realidade, não é um problema que 
se possa resolver teoricamente pelo confronto entre diferentes pensamentos; a 
verdade só se constituirá a partir da relação entre pensamento e realidade, e só 
assim será práxica (KUENZER, 2012, p. 58, grifo nosso).  

 

No texto mais recente de Kuenzer (2016), a autora contextualiza a categoria 

práxis no cenário atual das aprendizagens flexíveis e diz que “a partir da práxis, 

entende-se a prática sempre como ponto de partida e ponto de chegada do trabalho 

intelectual, através do trabalho educativo, que integra estas duas dimensões” (2016, p. 

15). Acrescenta que a prática e a teoria dissociadas, não são capazes de explicar a 
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realidade, como a autora explica: 
A prática, contudo, não fala por si mesma; os fatos, ou fenômenos, têm que ser 
identificados, contados, analisados, interpretados, já que a realidade não se 
deixa revelar através da observação imediata; é preciso ver para além das 
aparências, que mostram apenas os fatos superficiais, aparentes, que ainda 
não se constituem em conhecimento. Para conhecer é preciso superar o que é 
aparente, para compreender as relações, as conexões, as estruturas internas, 
as formas de organização, as relações entre parte e totalidade, as finalidades, 
que não se deixam conhecer no primeiro momento (KUENZER, 2016, p. 7). 

 

Nesse sentido, a práxis é compreendida como um dos elementos centrais da 

pesquisa, que tem com base epistemológica o Materialismo Histórico e Dialético. O 

Materialismo Histórico Dialético é entendido nessa pesquisa, como aporte teórico e 

metodológico, oriundo das concepções de Marx sobre a forma de conceber a realidade 

social. Em relação à dialética materialista histórica enquanto método de análise, Frigotto 

(2010) acrescenta: 
Na perspectiva materialista histórica, o método está vinculado a uma concepção 
de realidade, de mundo e de vida no seu conjunto. A questão da postura, neste 
sentido, antecede ao método. Este se constitui em uma espécie de mediação 
no processo de aprender, revelar e expor a estruturação, o desenvolvimento e 
transformação dos fenômenos sociais (FRIGOTTO, 2010, p. 84). 
 

 A realidade material é vista histórica e dialeticamente. Para Marx (2013), no 

Posfácio da segunda edição d’O Capital, o seu método deve levar em conta a 

materialidade das relações e não o lado místico e fenomênico da dialética como 

apresentada por Hegel. Para análise, o mais importante é a lei de sua modificação, de 

uma ordem de relação para outra, compreendida num espaço de tempo, pois assim é 

possível revelar as contradições da sociedade capitalista. Após a análise dessa 

realidade material é possível observar como se relaciona com a vida social. Ou seja, 

para Marx a dialética apresentada por Hegel está “de cabeça para baixo. É preciso 

desvirá-la, a fim de descobrir o cerne racional dentro do invólucro místico” (p. 91). É 

preciso compreender a realidade, a partir das bases materiais e históricas de produção, 

da sociedade (MARX, 2013). 

Konder (2008), em “O que é Dialética”, define o materialismo histórico de Marx e 

Engels como não normativo. 
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[...] ele reconhece que, nas condições de insuficiente desenvolvimento das 
forças produtivas humanas e de divisão da sociedade em classes, a economia 
tem imposto, em última análise, opções estreitas aos homens que fazem a 
história. Isso não significa que a economia seja o sujeito da história, que a 
economia vai dominar eternamente os movimentos do sujeito humano. Ao 
contrário: a dialética aponta na direção de uma libertação mais efetiva do ser 
humano em relação ao cerceamento de condições econômicas ainda 
desumanas (KONDER, 2008, p. 69-70). 
 

 Frigotto (2010) compreende a dialética materialista “como uma postura, um 

método de investigação e uma práxis” (p. 86), do qual é possível a superação para a 

uma transformação. E ainda, a dialética se situa num contexto real e histórico, visível a 

partir das “relações contraditórias, conflitantes, de leis de construção, desenvolvimento 

e transformação dos fatos” (p. 82). 

 É partir de uma concepção crítica que essa pesquisa se embasa. Compreender a 

realidade de estudantes, professores e técnico-administrativos da Educação 

Profissional e Tecnológica, a partir de suas subjetividades, seus vínculos, que 

compõem a objetividade da vida material, das relações com o trabalho e a educação, 

no capitalismo. Nesse sentido, a relação “mundo externo” e “mundo interno” deixam de 

fazer sentido separadamente, pois “o mundo psicológico é um mundo em relação 

dialética com o mundo social” (BOCK, 2015, p.31). 

O pensamento dialético é o que permite a superação da dicotomia entre 

objetividade e subjetividade, com base na categoria da contradição. Porque no 

Materialismo Histórico e Dialético “o homem só é indivíduo, ou melhor, só se constitui 

indivíduo porque é social e histórico” (GONÇALVES, 2015, p. 56). As unidades 

objetividade e subjetividade são apresentadas em constante movimento de 

transformação, ou seja, uma análise que parte da totalidade para as relações materiais 

da vida cotidiana de trabalhadores é o movimento contraditório que permite uma análise 

crítica da realidade (GONÇALVES, 2015). 

É por meio do trabalho que o humano estabelece relações com os outros 

indivíduos e com a natureza, transformando-a. Por isso que o trabalho só pode ser 

compreendido dentro das relações sociais, pois há múltiplas determinações. Nessas 

relações cada um ocupa um lugar e atividade que irá desenvolver (BOCK, 2008).  

Assim, para analisar as múltiplas determinações sobre a problemática dessa 

pesquisa, a contradição, a historicidade, a totalidade, a mediação e a práxis serão as 
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categorias do método que darão sentidos a presente pesquisa, juntamente com as 

categorias de análise. Cury (1986) no livro “Educação e contradição: elementos 

metodológicos para uma teoria crítica do fenômeno educativo” compreende as 

categorias do método como “conceitos básicos que pretendem refletir os aspectos 

gerais e essenciais do real, suas conexões e relações” (p. 21). Ou seja, as categorias 

adquirem sentidos que são fundadas na realidade a ser analisada, de um contexto real, 

histórico, econômico e político (CURY, 1986).  

Como descrito anteriormente, a práxis pode ser entendida como a produção de 

um conhecimento novo, a partir do movimento entre o concreto e o abstrato. De acordo 

com Frigotto (2010) a práxis é o que sustenta o método materialista histórico “a práxis 

expressa, justamente, a unidade indissolúvel de duas dimensões distintas, diversas no 

processo de conhecimento: a teoria e a ação” (p. 89). Ou seja, a reflexão teórica deve 

acontecer embasada numa realidade histórica concreta e assim, buscar a 

transformação.  

É a partir da historicidade que é possível compreender os fenômenos sociais 

com as suas dimensões históricas. Tendo como ponto de partida o conhecimento 

histórico, é possível fazer da pesquisa um espaço de luta, visto que o materialismo 

histórico está embasado na luta da classe trabalhadora. Ou seja, não é possível ser 

neutro, pois a ciência não está imune aos embates reais e históricos que dividem a 

sociedade em classes (FRIGOTTO, 2010). Quando reportada ao contexto da pesquisa, 

é possível observar uma construção histórica dos Institutos Federais7, que atravessa o 

IF Farroupilha, além das histórias dos sujeitos que fazem parte dessa totalidade. E 

também o momento histórico em que a evasão e a retenção tomam espaço. 

Outra categoria do método é a totalidade. Com base nela que é possível 

compreender o todo e suas partes, inseridos numa história. Konder (2008) afirma que 

embora nem todos os aspectos sejam percebidos pelo pesquisador, é a partir da 

síntese que é possível observar a estrutura significativa da realidade. E “é essa 

estrutura significativa que a visão de conjunto proporciona, que é chamado totalidade” 

                                            
7 Alguns elementos da historicidade da Educação Profissional e Tecnológica foram trabalhados na seção 
2.2- A constituição dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 
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(p.37). Para Cury (1986) a totalidade refere-se à capacidade do homem conectar 

dialeticamente sua subjetividade com outros processos e assim com a realidade mais 

ampla.  

Compreender a totalidade é ter como base uma concepção do todo no qual os 

processos são dinâmicos e exercem influência sobre os indivíduos. Os fatos são 

analisados a partir de um sujeito, de um lugar que ocupam uma totalidade, do qual se 

relaciona com os outros e são resistentes a essa superestrutura (Kuenzer apud 

Maraschin, 2015).  Esse sujeito compreendido nessa totalidade dinâmica, estruturada, 

histórica dá sentido à outra categoria do método: a mediação. 

Para a pesquisa, a categoria mediação assume relevância, à medida que 

compreende o sujeito que decide abandonar a escola, não apenas por fatores 

individuais, mas também por forças macroestruturais, situados no tempo e no espaço. 

De acordo com Ciavatta (2009) a mediação é a categoria do qual é possível tomar o 

sujeito na sua dimensão historicizada, compreendido numa totalidade da qual tem suas 

determinações universais, além de situada em sua contextualização histórica.  Cury 

(1986) relaciona a mediação enquanto categoria que concretiza as ideias e ao mesmo 

tempo dão significado às ações, que se relacionam com o todo. 

E também como categoria do método, a contradição. Quando o pesquisador 

parte sua análise de qual totalidade o objeto a ser pesquisado está inserido, ele irá se 

deparar com movimentos contrários que fazem parte de uma mesma realidade, 

responsáveis pela unidade do todo. Para Konder (2008) a contradição é “reconhecida 

pela dialética como princípio básico do movimento pelo qual os seres existem”. (Idem, 

p. 49). 

Para Cury (1986) a contradição é a categoria essencial do método, pois é a base 

da metodologia dialética. É a partir da contradição que a sociedade desenvolve, num 

movimento entre o provisório e o superável, entre o conflito e o devir. A contradição, 

enquanto movimento do real, é capaz de captar a realidade “como sendo o resultado de 

uma inadequação pugnativa entre o que é e o que ainda não é, numa análise 

contraditória” (CURY, 1986, p. 31). Nesse movimento de luta de contrários, que é 

possível a superação, pois a contradição é criadora na medida em que se torna a 

síntese entre a tese e a antítese (CURY, 1986). 
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No intuito de dar concretude às categorias do método, a pesquisa foi realizada 

com os sujeitos que vivenciaram a implantação e desenvolvimento do PPE no IF 

Farroupilha, nos dois campi mais próximo da região central do Rio Grande do Sul: 

Campus Júlio de Castilhos e Campus São Vicente do Sul. Um dos critérios para 

escolha dessa população é a relação com o Programa Permanência e Êxito que foi 

criado e desenvolvido por todos os campi do referido IF. A pesquisadora é, também, 

servidora do IF Farroupilha, do campus de Júlio de Castilhos atuando na Direção de 

Ensino, como assistente em administração. O envolvimento da pesquisadora, com o 

Programa, deu-se desde o início da proposição do Programa Permanência e Êxito. 

Então, essa pesquisa está diretamente relacionada ao trabalho desenvolvido na 

Instituição que faz parte.  

A amostra foi constituída a partir dos critérios geográficos, sendo escolhidos dois 

campi que fazem parte da região central do RS. Esses dois campi também compõem o 

critério de tempo, sendo da 1ª fase do Plano de Expansão da Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica, ou seja, foram considerados os campi que eram 

UNEDs e CEFETS nessa 1ª fase da expansão. Essa escolha justifica-se por serem 

campi com uma história mais longa, possibilitando observar a historicidade, a dialética e 

a contradição nas concepções sobre as políticas para a Educação Profissional e 

Tecnológica que ora estavam relacionadas ao mercado de trabalho e ora ao mundo do 

trabalho, além da permanência e do êxito. 

A análise dessa pesquisa focou nas formas de ensino dos Cursos Técnicos 

Integrados e Subsequentes. Para isso, a entrevista com os sujeitos da pesquisa, 

conteve questões sobre como as ações do PPE estão sendo desenvolvidas nas duas 

modalidades de curso técnico. Os membros entrevistados foram: os coordenadores do 

PPE e os coordenadores de eixo dos cursos técnicos que se dispuseram a participar da 

pesquisa.  Também foram convidados os estudantes dos Cursos Técnicos Integrados e 

Subsequentes, que são maiores de 18 anos8, para responderem a um questionário. 

Como recorte de pesquisa, foram excluídos do recorte da pesquisa, os estudantes dos 

                                            
8 Esse recorte foi necessário em razão das questões éticas.  
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cursos integrados na modalidade PROEJA.  

Inicialmente foram contatados os coordenadores do PPE, via e-mail e 

posteriormente por telefone. Após uma conversa inicial sobre os objetivos da pesquisa, 

foi agendado o encontro no Campus SVS e na residência do Coordenador do PPE, do 

Campus de JC. Foi solicitado o auxílio dos Coordenadores do PPE para contatar os 

Coordenadores dos Eixos Tecnológicos e agendar um encontro coletivo ou também 

individual.  

No total foram duas visitas no Campus SVS e três visitas no Campus JC, que 

foram relatadas no Diário de Campo, conforme quadro 1. Em todas elas, a 

pesquisadora foi recebida por um dos membros do Setor de Apoio Pedagógico. A 

produção de dados, pelas entrevistas, questionários e Diário de Campo, se deu nos 

meses de novembro e dezembro de 2016.  

Quadro 1: Produção de dados nos campi 

 Campus 1 Campus 2 

Entrevista com o(a) 

coordenador(a) do PPE 

1 1 

Entrevista ou questionário 

com os coordenadores dos 

eixos tecnológicos 

2 4 

Questionários com os 

estudantes 

38 28 

Relatos do Diário de 

Campo 

3 2 

Fonte: Autora 

Na primeira visita ao Campus 2 foram realizadas fotos dos cartazes fixados nas 

paredes sobre o movimento das ocupações9 e também anexadas ao Diário de Campo. 

Na primeira visita ao Campus 2 foi entrevistado(a) o(a) Coordenador(a) do PPE e 

agendado o próximo encontro para aplicação do questionário com os estudantes e 

                                            
9 As ocupações realizadas pelos estudantes, nos Institutos Federais de todo Brasil ocorreram no final do 
ano de 2016. Entre as pautas de reivindicações, estava à posição contrária, a então Proposta de Emenda 
Constitucional- PEC 241 e também à Reforma do Ensino Médio (MP 746) e o Projeto Escola Sem Partido 
(PLS 193).  
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também entrevista com os Coordenadores de Eixo. No outro encontro foram 

entrevistados dois Coordenadores de Eixo de forma conjunta. Os outros dois 

Coordenadores de Eixo solicitaram que a entrevista fosse enviada por e-mail, visto que 

se tratava do final do período letivo e todos estavam sobrecarregados de atividades. 

Nessa visita também foi realizado o questionário com os estudantes dos Cursos 

Subsequentes e Integrados ao Ensino Médio. E para os Coordenadores do Eixo de 

Recursos Naturais e do Eixo de Gestão e Negócios, a entrevista foi enviada por e-mail 

e retornada no final de 2016. 

No campus 1, o primeiro encontro, a pesquisadora foi convidada a participar 

como ouvinte de uma reunião com os membros da comissão do PPE. Essa reunião foi 

relatada no Diário de Campo. Na outra visita foi entrevistado(a) o(a)  Coordenador(a) do 

Eixo de Recursos Naturais e também foram realizados os questionários nas turmas do 

Ensino Médio Integrado e dos Subsequentes. No terceiro encontro foi realizada a 

entrevista com a Coordenador(a) do Eixo de Informação e  Comunicação.  

Todos os participantes da pesquisa receberam uma cópia do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido e nesse sentido, para preservar a confidencialidade 

e o sigilo dos entrevistados foram identificados somente os cargos dos respondentes e 

o campus no qual trabalham, numerados campus 1 e campus 2. O nome da Instituição 

do qual o Programa Permanência e Êxito é desenvolvido, foi divulgado, isso porque se 

acredita que os benefícios serão maiores do que os riscos, como por exemplo, a 

reflexão, discussão e implantação de ações que assegurem a permanência e êxito dos 

estudantes. 

Também como instrumentos de produção de dados foram analisados os 

documentos base do PPE, como o próprio programa e o perfil do estudante, que 

compõe o relatório do PPE, no ano de 2016. No programa foram analisadas as ações 

planejadas e no Perfil do Estudante foram analisados alguns pontos como escolaridade 

dos pais, renda mensal da família, histórico de reprovações anteriores, entre outros. 

A partir da produção de dados realizada pelas entrevistas semi-estruturadas com 

os coordenadores do PPE e coordenadores dos eixos tecnológicos (APÊNDICE A), 

questionários com os estudantes dos cursos integrados e subsequentes (APÊNDICE B) 
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e observações, registradas no Diário de Campo (APÊNDICE C) foram realizadas as 

etapas da Análise de Conteúdo proposta por Bardin (2011), conforme quadro 2. 

Também foi utilizado o recurso da nuvem de palavras10 como ilustração para as 

respostas dos estudantes sobre os sentidos que a palavra êxito despertava para eles. 

Quadro 2: esquematização da análise de conteúdo 

1ª Fase: Pré-análise  - análise flutuante sobre os materiais 

analisados; 

- hipóteses e objetivos 

2ª Fase: Exploração do material - codificação e categorização dos dados 

3ª Fase: Tratamento dos resultados, a 

inferência e a interpretação 

- seleção e tratamento dos resultados e 

interpretações; 

- síntese 
Fonte: Adaptado Bardin (2011) 

Após a primeira fase, os dados foram codificados e categorizados e, para isso, 

foi utilizada a análise categorial como uma técnica utilizada pela análise do conteúdo. A 

análise categorial compreende o agrupamento das unidades do texto por semelhança, 

resultando nas categorias de análise (BARDIN, 2011). A partir disso foram criadas as 

categorias de análise: integração dos sujeitos e ações para com o PPE; PPE 

relacionado à política educacional da EPT; concepções sobre o êxito, permanência e 

fracasso escolar; ações/concepções sobre o Trabalho Pedagógico nos cursos 

Integrados ao Ensino Médio e Subsequentes e relações no Trabalho Pedagógico, como 

ilustradas na figura 1 

 

Figura 1: As categorias de análise relacionadas com as categorias do método 

 

 

 

 

 

 
                                            
10  A nuvem de palavras é um recurso utilizado para mapear as palavras que mais são utilizadas no texto. 
As palavras mais recorrentes ficam maiores e as menos utilizadas ficam menores. 
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Fonte: autora 

 

A categoria “Integração dos sujeitos e ações para com o PPE” se propõe a 

discutir a integração à política de inclusão dos IFs, ao processo de gestão versus não 

integrado à gestão, como somente um programa para atender; as ações desenvolvidas 

pelos Campi e a integração das ações pedagógicas após o PPE. A segunda categoria é 

“PPE relacionado à política educacional da EPT”, nessa categoria são problematizados 

a questão da inclusão social, o mundo do trabalho, o perfil dos estudantes e as 

concepções sobre a política de EPT, bem como a formação de professores.  

Na categoria “Concepções sobre o êxito, permanência e fracasso escolar são 
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discutidas questões sobre a aprendizagem como construção entre professor e 

estudante, a socialização, os desafios para permanência e êxito, o fracasso de quem 

aprende e também de quem ensina e as notas como representantes do êxito. A 

categoria “Ações/concepções do Trabalho Pedagógico nos Cursos Integrados ao 

Ensino Médio e Subsequentes” busca discutir a questão do emprego; índices de 

evasão e retenção nas duas formas de ensino; o maior envolvimento dos servidores 

para com uma ou outra forma; dificuldades e potencialidades dos estudantes dos 

Cursos Integrados e Subsequentes.  

A última categoria de análise do conteúdo “Relações do Trabalho Pedagógico” 

visa discutir a possibilidade de transformação; a formação integral; reflexões sobre o 

trabalho de cada um; a realidade do estudante; as relações distantes e próximas e o 

vínculo, essencialmente, entre professor e estudante; os encaminhamentos e as 

medidas educativas como a expulsão, as “ferramentas pedagógicas”, como as 

recuperações paralelas, os conselhos de classe, as metodologias e as aulas.  

As categorias de análise, assim como as categorias do método foram 

problematizadas durante todo o texto da dissertação. Em determinado capítulo foi 

abordada com maior intensidade uma ou duas das categorias de análise e em outro 

capítulo, outras categorias. As categorias do método atravessaram toda a análise da 

dissertação. Os capítulos foram organizados para desenvolver a análise dialética e 

histórica da realidade, assim o discurso dos sujeitos, as observações e os questionários 

foram problematizados juntamente com os referenciais teóricos, que orientam a 

pesquisa. 
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3 A HISTORICIDADE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
E TECNOLÓGICA  

 

As políticas públicas que envolvem a Educação Profissional e Tecnológica têm 

sido marcadas por um dualismo de concepções. De um lado, projetos neoliberais, 

oriundos das transformações aceleradas na economia e no mundo do trabalho, de 

outro, uma perspectiva que propõe integrar ciência, cultura e o trabalho, sem que o 

caráter mercadológico pudesse ser determinante (MOURA, 2010). Esse dualismo 

marca profundamente as concepções das instituições frente à Educação Profissional e 

Tecnológica na atualidade, bem como as ações para permanência e êxito dos 

estudantes nos Institutos Federais. A partir disso, serão apresentados os principais 

movimentos das políticas educacionais para a Educação Profissional e Tecnológica, 

tendo como marco temporal de análise, as políticas de EPT a partir de 1990.  

 

3.1 O movimento das políticas públicas educacionais para a EPT 
 

Desde a década de 1990, têm sido editados decretos e leis, para a 

regulamentação da educação profissional e tecnológica, marcando o movimento 

pendular de políticas. A Lei de Diretrizes e Bases - n. 9.394/96 apontou algumas 

direções possíveis para a integração entre trabalho e educação. Já no seu primeiro 

artigo, indica que a educação escolar deve estar vinculada ao mundo do trabalho e à 

prática social.  

Porém, logo após ser sancionada, em 1996, houve um decreto que separou a 

educação profissional da educação básica. Foi o decreto nº 2.208/97 que direcionava a 

educação profissional ao mercado de trabalho e a separação formal das duas 

modalidades de educação – educação básica e educação profissional. Neste decreto a 

educação profissional é vista como modalidade de educação que visa a formação 

técnica dos trabalhadores, entre as modalidades estavam os cursos de formação inicial, 

que  independiam da escolaridade. O artigo n º 4 aponta com clareza essa divisão: 
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Art. 4 º A educação profissional de nível básico é modalidade de educação não-
formal e duração variável, destinada a proporcionar ao cidadão trabalhador 
conhecimentos que lhe permitam reprofissionalizar-se, qualificar-se e atualizar-
se para o exercício de funções demandadas pelo mundo do trabalho, 
compatíveis com a complexidade tecnológica do trabalho, o seu grau de 
conhecimento técnico e o nível de escolaridade do aluno, não estando sujeita à 
regulamentação curricular (BRASIL, 1997). 
 

A concepção presente no decreto mostra que a da formação profissional está 

diretamente relacionada ao mercado de trabalho, como um tipo de qualificação 

tecnicista e fragmentária, que em determinados cursos não aliava a elevação da 

escolaridade juntamente com a formação técnica. Essa formação essencialmente foi, e 

ainda é ofertada pelo Sistema S. Para pensar o mundo do trabalho em oposição ao 

mercado de trabalho, Ciavatta (2012) aponta para um conceito que inclui “tanto as 

atividades materiais, produtivas, como os processos de criação cultural que se geram 

em torno da reprodução da vida” (2012, p. 92). Ou seja, o mundo do trabalho 

compreendido como mais complexo em comparação ao mercado do trabalho, que 

restringe ao produto do trabalho e ao emprego.  

Grabowski e Ribeiro (2010), no artigo “Reforma, legislação e financiamento da 

Educação Profissional no Brasil” alertam que os defensores dessa reformulação da 

EPT, de maneira perversa, argumentavam que a dualidade restabeleceria a justiça 

social, visto que a Educação Profissional era formada em grande parte por estudantes 

provenientes de determinadas classes sociais e os cursos oferecidos pelo Sistema S, 

por trabalhadores, denunciando o dualismo e a contradição dessa política. Essa 

perspectiva declarava a dualidade da educação brasileira e ainda mais, demonstrava o 

interesse de classes antagônicas. De um lado, filhos de trabalhadores e de outro, filhos 

dos proprietários dos meios de produção, demarcando o dualismo das políticas 

educacionais.  

Sobre esse dualismo ainda presente, as concepções sobre o mundo do trabalho 

e mercado de trabalho aparecem no registro dos questionários respondidos pelos 

estudantes da pesquisa. Quando perguntados sobre o que os manteriam estudando no 

IF Farroupilha, alguns respondem em relação ao mercado do trabalho:  
 
“buscar conhecimento, para chegar preparado no mercado de trabalho” 
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(Estudante do Curso Técnico Integrado). “o IF Farroupilha tem um ótimo ensino, 
pois os alunos já saem treinando para o trabalho e os professores são bem 
qualificados” (Estudante do Curso Técnico Subsequente) 

 

Os estudantes compreendem a educação ofertada a eles como uma expectativa 

para o emprego. Embora haja uma preocupação legislativa que a educação seja pelo 

trabalho o que se observa, ainda é a educação para o trabalho. Trabalho esse alienado, 

explorado e em consonância com a pedagogia das competências. O campo da EPT é 

um campo em disputa que reflete outros movimentos de disputa entre Capital e 

Trabalho, entre aqueles que compram a força de trabalho e aqueles que vendem.   

Kuenzer (2002) retoma a pedagogia das competências para explicar como ela se 

articula dialeticamente à inclusão excludente, materializada pelas formações aligeiradas 

ou da “certificação vazia” e a exclusão includente, existente no mundo do trabalho. 

Nessa situação a educação está a serviço do capital, do qual intensifica a dualidade 

entre educação profissional e técnica e a educação básica e oferece ao mercado a 

força de trabalho qualificada, flexível e disciplinada. Como também salienta Frigotto 

(2012) ao tratar a educação, enquanto campo em disputa. 
 
É nesse embate de concepções de sociedade e trabalho que se insere a 
disputa pela educação como prática social mediadora do processo de 
produção, processo político, ideológico e cultural. De forma resumida, podemos 
afirmar que as reformas educacionais dos anos 1990, mormente a orientação 
que balizou o Decreto n. 2.208/96 e seus desdobramentos, buscam uma 
mediação da educação às normas formas de capital globalizado e de produção 
flexível. Trata-se de formar um trabalhador “cidadão produtivo”, adaptado, 
adestrado, treinado, mesmo que sob uma ótica polivalente (FRIGOTTO, 2012, 
p. 73). 

 

Nesse contexto, a práxis observada nos campi pesquisados denota uma 

dualidade de concepções sobre a Educação Profissional e Tecnológica, como 

discursada por um dos sujeitos. 
 
Talvez o que dificulte um pouco da gente desenvolver com melhor qualidade 
ainda, é o entendimento das concepções de educação, da avaliação, da ideia 
do que é uma educação profissional e tecnológica, essas compreensões. Acho 
que a gente tem uma qualidade, mas temos que avançar muito ainda, em 
relação a isso. Até porque nós temos uma formação, ao grupo de trabalho, de 
servidores do instituto, tem uma formação bastante sólida, bastante qualificada. 
Mas acho que falta a compreensão de algumas coisas da educação, do chão 
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da sala de aula. Acho que a gente tem essa dificuldade de entender como o 
aluno aprende, como a gente constrói conhecimento, como se dá essa 
aprendizagem. Que como ela é tecnológica, técnica, profissional, ela se dá 
numa orientação teórico-prático também. Acho que a gente precisa melhorar a 
nossa compreensão e é aí que reside a nossa lacuna, talvez, nossa dificuldade, 
nesse sentido. (Coordenador(a) do PPE- Campus 2) 

 

A compreensão sobre o estudante e a aprendizagem, além das concepções de 

educação tecnológica, técnica e profissional são vistas como dificuldades no cotidiano 

dos Institutos Federais. Pela historicidade dos Institutos Federais é possível dizer que 

essas dificuldades, em parte, são legados de outras concepções de EPT, como o 

Decreto n. 2.208/97, como já descrito. É possível perceber então, o movimento 

contraditório. Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012) apontam as contradições existentes 

nas políticas para EPT, especialmente a historicidade a partir do Decreto n. 5.154/2004.  

A mudança do governo federal, com a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva, a 

Educação Profissional e Tecnológica também sofreu alterações. Em 2004, foi 

sancionado o Decreto nº 5.154, que integra novamente a Educação Profissional e 

Tecnológica à Educação Básica. As premissas para a EPT são descritas no artigo nº 2 
 

I - organização, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-
ocupacional e tecnológica; II - articulação de esforços das áreas da educação, 
do trabalho e emprego, e da ciência e tecnologia; III - a centralidade do trabalho 
como princípio educativo; e  IV - a indissociabilidade entre teoria e prática 
(BRASIL, 2004). 
 

 O Decreto nº 5.154/2004 foi resultado de lutas sobre quais projetos a Educação 

Profissional e Tecnológica deveria ser pautada. Moura (2010) salienta que esse 

processo não foi homogêneo, pelo contrário, foi reflexo de disputas intensas e 

polêmicas, tanto que, mesmo incluindo a possibilidade da Educação Profissional ser 

integrada a educação básica, ainda se manteve outras duas modalidades: os cursos 

técnicos subsequentes e concomitantes e, posteriormente em 2011, o Pronatec11. 

Essas questões, de manutenção de modalidades do Decreto n. 2.208/1997 e a inclusão 

da modalidade integrada ao ensino médio, ilustram o campo em disputa que a EPT está 

inserida.  
                                            
11 O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) foi instituído pela Lei 12.513 
de 26 de outubro de 2011. Maraschin (2015) retoma os sentidos da formação oferecida pelo Pronatec, 
enquanto uma proposta de educação de trabalhadores contrária a perspectiva de formação humana, pois 
são oferecidos cursos de curta duração e de forma separada da formação básica.  
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O processo de elaboração do Decreto n. 5.154/2004 não foi consenso, pelo 

contrário, as disputas teóricas e as contradições ficaram mais evidentes. A opção pela 

manutenção da forma de Decreto para regulamentação da EPT, embora não seja a 

forma mais democrática, foi a maneira encontrada para regulamentar e da mesma 

forma, abrir o espaço para a discussão, que não poderia ser breve (FRIGOTTO, 

CIAVATTA, RAMOS, 2012).  

O movimento que a EPT tomou nos últimos anos e ainda com novos 

apontamentos12 é compreendido desde a sua historicidade até a sua ação. Com essa 

análise é possível compreender que “a história nos coloca num terreno contraditório da 

dialética do velho e do novo de lutarmos contra a ideologia e a democracia burguesas, 

no espaço restrito desta democracia burguesa em que vivemos” (FRIGOTTO, 

CIAVATTA, RAMOS, 2012, p. 27). 

Dessa maneira, o decreto de 2004 serviu como base para a promulgação de 

duas novas legislações, alterando ainda mais a condução da política educacional da 

EPT. Foram promulgadas as Leis nº 11.892/2008 e 11.741/2008 que instituíram a 

educação profissional e tecnológica e alteram a Lei nº 9.394/96. E, além disso, é 

relevante enfatizar que este momento demarca uma conquista histórica que foi a 

hegemonia da pedagogia crítica na produção de políticas e construção de uma nova 

proposta educacional pautada na educação integrada e no trabalho como princípio 

educativo. 

Nesse movimento, foi a partir da lei nº 11.892/2008 que se criou a Rede Federal 

de Educação Profissional e Tecnológica, com os Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia. Nesta lei são apontados os Institutos Federais que foram criados, 

as normatizações, as finalidades, as características, os objetivos e a estrutura 

organizacional destas instituições. 
                                            
12 Um novo movimento autoritário é a Reforma do Ensino Médio proposta pelo Governo Temer. Essa 
política reafirmará mais uma vez a dualidade entre a educação oferecida aos trabalhadores e a educação 
oferecida aos proprietários dos meios de produção. A mudança no currículo acentuará ainda mais essas 
diferenças e fará mais uma vez da EPT uma educação aligeirada para determinadas classes sociais. 
Essa “solução” já foi descrita por Frigotto, Ciavatta e Ramos em 2012, quando sinalizavam outros 
movimentos das políticas da EPT: “sem a sociedade organizada politicamente nessa direção, a história já 
nos ensinou qual é o desfecho- uma solução conservadora” (FRIGOTTO, CIAVATTA e RAMOS, 2012, p. 
30). 
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 A lei nº 11.741/2008 faz a alteração na Lei de Diretrizes e Bases de 1996, na 

qual redimensiona, institucionaliza e integra as ações da EPT à educação de nível 

médio e a educação de jovens e adultos, conforme o artigo nº 39 da lei 9.394/96 

 
Art. 39.  A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos 
da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de 
educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. (Redação 
dada pela Lei nº 11.741, de 2008) (BRASIL, 1996). 
 

 Os parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo nº 39 organizam a Educação Profissional e 

Tecnológica, de forma que os cursos poderão ser ofertados vinculados aos eixos 

tecnológicos, possibilitando diferentes itinerários formativos. Os cursos ofertados 

poderão ser de formação inicial e continuada ou qualificação profissional, educação 

técnica de nível médio e educação tecnológica de graduação e pós-graduação. Sobre a 

educação de jovens e adultos, a alteração que a lei nº 11.741/2008 traz é que 

preferencialmente, deve estar vinculada à educação profissional. 

 Na educação profissional técnica de nível médio, a lei estabelece que os cursos 

possam ser articulados com o ensino médio ou subsequente, para estudantes que já 

concluíram o ensino médio. A educação profissional técnica de nível médio articulada, 

poderá ser desenvolvida na forma integrada ao ensino médio na mesma instituição de 

ensino ou concomitante, realizando o ensino médio e a formação técnica em 

instituições diferentes (BRASIL, 1996). 

 Como parte desse movimento, a resolução n. 6, de 20 de setembro de 2012, 

define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio e nela constam os princípios norteadores para essa modalidade de 

educação, dentre eles: a formação integral, desenvolvimento para a vida social e 

profissional do estudante, trabalho como princípio educativo, a integração com a 

ciência, cultura e tecnologia, a indissociabilidade entre teoria e prática, a superação da 

fragmentação curricular, reconhecimento das diversidades, de gênero e étnico-raciais, a 

construção de itinerários formativos, a valorização da cultura e do meio ambiente e 

desenvolvimento dos arranjos produtivos locais. Esses são alguns dos princípios que 

devem orientar a prática dos profissionais da Educação Profissional e Tecnológica e é 

possível observar a busca pela superação da dualidade estrutural que se instalou na a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art1
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EPT. 

  Nesse processo, em 2014, foi aprovado o novo Plano Nacional da Educação, 

tendo como vigência até 2024, decretado pela Lei nº 13.005/2014. Duas metas estão 

diretamente relacionadas à Educação Profissional e Tecnológica, a Meta 10 e a Meta 

11, conforme prevê a Lei: 

 
Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de 
educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma 
integrada à educação profissional.  Meta 11: triplicar as matrículas da educação 
profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo 
menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público (BRASIL, 
2014). 
 

 As duas metas descritas mostram que a EPT é um dos focos das Políticas 

Públicas para os próximos anos. No que compete à Meta 10, pode ser percebido a 

tentativa de ampliar a integração entre a formação inicial e continuada de jovens e 

adultos com a educação profissional, bem como, prezar pelo acesso e permanência 

desse público. As estratégias prevêem que a formação básica esteja articulada com o 

mundo do trabalho e ainda com o contexto desses estudantes, o que seria possível 

mediante uma maior diversificação curricular, a criação de um programa que pudesse 

incorporar ações sociais, financeiras, psicopedagógicas (BRASIL, 2014). 

 Entre as estratégias para o cumprimento da meta 11 estão: a elevação gradual 

da taxa de conclusão média dos cursos técnicos de nível médio, para 90% e o aumento 

da relação professor aluno. Outro ponto é a busca pelo aumento nos índices de 

conclusão e a elevação gradual de investimentos em programas de assistência 

estudantil e mobilidade acadêmica. Reduzir desigualdades étnico-raciais e regionais, 

expandir o atendimento para populações do campo, comunidades indígenas e 

quilombolas, para pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação, apresentam uma importante estratégia para o 

atendimento da Meta 11.  

 Esse dualismo de concepções sobre a EPT, que compõe a historicidade da Rede 

Federal de Educação, ora está relacionado ao mercado de trabalho, ora ao mundo do 
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trabalho. Essas concepções orientam as políticas públicas educacionais e as práticas 

nas Instituições relacionadas à evasão e a retenção. Para compreender um dos 

movimentos mais recentes da EPT, se faz necessário estudar os Institutos Federais 

como política pública educacional que impactou a EPT no Brasil. 

 

3.2 A constituição dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia 
 

 A Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica e a criação dos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia foram sancionadas através da lei 

n. 11.892 de 29 de dezembro de 2008, como já descrito anteriormente. A Rede Federal 

compreende os Institutos Federais, os CEFETs de Rio de Janeiro e Minas Gerais, 

Escolas Técnicas vinculadas às Universidades Federais e o Colégio Pedro II.  

 A criação da Rede Federal possibilitou uma crescente expansão e interiorização 

da oferta da EPT. Como finalidades a Lei n. 11.892/2008 institui a oferta de Educação 

Profissional e Tecnológica, em diferentes níveis e modalidades, com ênfase no 

desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional; EPT como processo 

educativo para solucionar as demandas da sociedade; integração e verticalização do 

ensino; fortalecer os arranjos produtivos, sociais e culturais locais; constituir-se num 

centro especializado na oferta do ensino de ciências; desenvolvimento de programas de 

extensão; realização de pesquisa aplicada, produção cultural, empreendedorismo, 

cooperativismo, além de produzir um conhecimento voltado à preservação do meio 

ambiente (BRASIL, 2008). 

 A expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica foi 

considerável, atingindo o quantitativo de 644 unidades, no ano de 2016, conforme 

mostra o gráfico abaixo. 

Gráfico 3- Expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica - Em 

unidades. 
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Fonte: http://redefederal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal  

Além da oferta prioritária dos cursos técnicos integrados ao ensino médio e a 

oferta de curso na modalidade PROEJA13, os objetivos dos Institutos Federais deverão 

ser norteados pelas atividades de extensão que articulem com o mundo do trabalho e 

os segmentos sociais, bem como a estimulação e apoio à emancipação do cidadão.  

 
O foco dos institutos federais é a promoção da justiça social, da equidade, do 
desenvolvimento sustentável com vistas a inclusão social, bem como a busca 
de soluções técnicas e geração de novas tecnologias. Estas instituições devem 
responder, de forma ágil e eficaz, às demandas crescentes por formação 
profissional, por difusão de conhecimentos científicos e de suporte aos arranjos 
produtivos locais. Os institutos federais podem atuar em todos os níveis e 
modalidades da educação profissional, com estreito compromisso com o 
desenvolvimento integral do cidadão trabalhador [...].Em especial, esse arranjo 
educacional abre novas perspectivas para o ensino médio-técnico, por meio de 
uma combinação do ensino de ciências, humanidades e educação profissional 
e tecnológica (VIDOR et al, 2011, grifo nosso). 
 

 Como uma forma de orientar a política que normatizou a EPT em 2008, o 

Ministério da Educação elaborou um documento orientador, com as concepções e 

diretrizes que deverão orientar a práxis dos Institutos Federais. Logo no início, o 

documento reforça a concepção de que essa política educacional seja realmente uma 

política pública. 
                                            
13 De acordo com a Legislação n. 11.892/2008, estes cursos deverão totalizar 50% da oferta de 
Educação Profissional e Tecnológica nas Instituições. 

http://redefederal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal
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O sentido de política pública que o atual governo adota amplia de forma 
significativa esse conceito, ou seja, não basta a garantia de que é pública por 
estar vinculada ao orçamento e aos recursos de origem pública. Ainda que o 
financiamento da manutenção, a partir de fonte orçamentária pública, 
represente condição indispensável para tal, a política pública assenta-se em 
outros itens também obrigatórios, como estar comprometida com o todo social, 
como algo que funda a igualdade na diversidade (social, econômica, geográfica, 
cultural, etc.); e ainda estar articulada a outras políticas (de trabalho e renda, de 
desenvolvimento setorial, ambiental, social e mesmo educacional) de modo a 
provocar impactos nesse universo (BRASIL, 2010, p. 7, grifo nosso). 

 

O documento na sua totalidade reforça a justiça social da qual os Institutos 

Federais estão incumbidos. Como reforça esse outro trecho do documento: 
 
Mais que se definirem por instituições que ofertam a educação superior, básica 
e profissional, pluricurriculares e multicampi, essas instituições consolidam seu 
papel social visceralmente vinculado à oferta do ato educativo que elege como 
princípio a primazia do bem social (BRASIL, 2010, p. 18) 

 

As questões sociais, alinhadas aos Institutos Federais, surgiram em vários 

momentos da pesquisa. Como no relato de um dos Coordenadores do PPE quando 

questionado sobre a percepção sobre a educação que é ofertada pelo IF Farroupilha: 
 
Educação pública, universal, acolhedora, inclusiva, uma questão muito 
importante, é inclusiva, não somente no aspecto da inclusão que se diz das 
pessoas que apresentam alguma necessidade especial, mas inclusiva no 
aspecto social. E isso foi muito considerado nas ações que nós fizemos no 
PPE. Muitas vezes a questão da falta de êxito do aluno, ela não é uma 
questão cognitiva, muitas vezes é uma questão social. Se a escola trabalhar 
a questão social, ela resolve a questão cognitiva. Nesse ponto que eu acho 
importante a existência dos IFs, os objetivos que a gente trabalha é de incluir, 
de acolher, de educação pública, que não coloca porta, que não coloca barreira, 
que está sempre receptivo (Coordenador(a) do PPE, Campus 1- grifo nosso). 

 
Nesse fragmento é possível perceber que a evasão e retenção são dois 

fenômenos que vão de encontro à política preconizada para a EPT, visto que quanto 

maiores forem esses índices, quanto mais pessoas não concluírem sua formação, mais 

os Institutos Federais estarão longe de seus objetivos. O compromisso social, 

ressaltado nos documentos da política que fundou os Institutos Federais e nos 

discursos dos entrevistados, apontam para um caminho e a práxis da política outro. 

Como ressaltado no Acórdão do TCU (2013) e os índices elevados, tanto de 

reprovação, quanto de evasão na realidade dos IFs. Outras contradições, relacionadas 

às Políticas dos IFs e ao cotidiano das instituições foram evidenciadas na pesquisa.  
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As concepções e diretrizes dos Institutos Federais apontam para ações que 

prezem pelo desenvolvimento local e regional nos espaços que os IFs estão inseridos.  
 
O diálogo vivo e próximo dos Institutos Federais com a realidade local e 
regional objetiva provocar um olhar mais criterioso em busca de soluções para a 
realidade de exclusão que ainda neste século castiga a sociedade brasileira no 
que se refere ao direito aos bens sociais e, em especial, à educação. No local e 
no regional, concentra-se o universal, pois nada no mundo seria em essência 
puramente local ou global. A interferência no local propicia alteração na esfera 
maior. Eis por que o desenvolvimento local e regional deve vir no bojo do 
conjunto de políticas públicas que transpassam determinada região e não como 
única agência desse processo de desenvolvimento (BRASIL, 2010, p. 21-22). 

 

Nesse fragmento é possível observar a relação necessária dos Institutos 

Federais e a realidade local e regional, como elementos de uma realidade global. O 

artigo 7, da Lei 11.892/2008 trata dos objetivos dos Institutos Federais e o inciso 5º, 

especificadamente da relação com a realidade local e regional: “estimular e apoiar 

processos educativos que levem à geração de trabalho e renda e à emancipação do 

cidadão na perspectiva do desenvolvimento socioeconômico local e regional” (BRASIL, 

2008, p. 4). 

A relação do IF Farroupilha e a comunidade local é observada por um dos 

entrevistados. Um dos sujeitos da pesquisa utiliza a metáfora de uma “redoma” para 

ilustrar o quanto o IF não está necessariamente inserido na comunidade do qual faz 

parte.  
 
[...] eu vejo assim, não o nosso campus, mas o próprio IF, ele se colocou dentro 
de redoma, ele meio que se isolou da sociedade, isso não é saudável. [...] Nós 
temos um bairro aqui do lado, nós conhecemos o bairro? Não. Noventa por 
cento dos nossos servidores só conhecem via cerca. Risos. Acho que isso é 
interessante. A própria ação do aluno conhecer a comunidade, conhecer a 
cidade, “não, mas eu realmente preciso estudar. Eu tenho que estudar. Eu 
estou num local privilegiado. E eu tenho que valorizar o local que eu estou.” 
Afinal de contas, por mais que a gente fale da nossa estrutura aqui dentro, 
pouquíssimas instituições tem o que nós temos. (Coordenador(a) de Eixo- 
Campus 1). 

 

Nesse relato é possível perceber a relação que o Coordenador faz entre a 

educação ofertada pelo IF e o isolamento frente ao bairro no qual o Campus está 

localizado. Estabelecendo uma clara contradição, pois a política compreende que é 
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preciso “estabelecer o vínculo entre a totalidade e as partes constitui premissa 

fundamental para apreender os objetos em seu contexto, em sua complexidade” 

(BRASIL, 2010, p. 25).  Essa relação com as demandas locais e regionais é também 

problematizada com o público que esse campus atende.  
 
Eu acho que quando foi criada a nossa instituição aqui, tinha um propósito que 
era desenvolver os principais arranjos produtivos locais, ela tinha um foco 
bastante voltado dentro do eixo de recursos naturais, do [curso] agropecuária, 
tanto na parte de produção, quanto de gestão.  Nós tivemos sim, nós temos 
sim, um campus voltado à agropecuária, embora as licenciaturas estejam 
presentes, estejam sendo ofertadas. Mas talvez, acho que nós ainda tenhamos 
um público muito urbano. Nós temos a oferta de modo certa, temos um quadro 
de servidores bons, em todos os níveis, docentes, quanto apoio pedagógico. 
Nós temos uma boa estrutura funcional, mas temos uma parte do nosso público 
que não é atendida como deveria ser. Nós temos um público urbano, não que 
eles não sejam aptos a trabalhar com agropecuária. São não é? Então eu acho 
que nós ofertamos uma educação voltada para um público, mas o público que 
vem aqui dentro procurar essa educação, não é o público que deveria, 
necessariamente, estar aqui. (Coordenador(a) de Eixo- Campus 1, grifo nosso). 

 

Nessa entrevista, a posição do entrevistado é que o público atendido pelo IF 

deva ser outro. Por isso questionam-se alguns pontos. Qual é o perfil do estudante 

atendido pelo IF Farroupilha? E qual é mesmo a educação a ser ofertada pelos 

Institutos Federais? 

O documento orientador retoma a proposta pedagógica dos Institutos Federais 
 
Na proposta dos Institutos Federais, agregar à formação acadêmica a 
preparação para o trabalho (sem deixar de firmar o seu sentido ontológico) e a 
discussão dos princípios e tecnologias a ele concernentes, dão luz a elementos 
essenciais para a definição de um propósito específico para a estrutura 
curricular da educação profissional e tecnológica: uma formação profissional e 
tecnológica contextualizada, banhada de conhecimentos, princípios e valores 
que potencializam a ação humana na busca de caminhos mais dignos de vida 
[...]  Essa proposta, além de estabelecer o diálogo entre os conhecimentos 
científicos, tecnológicos, sociais e humanísticos e conhecimentos e habilidades 
relacionadas ao trabalho e de superar o conceito da escola dual e fragmentada, 
pode representar, em essência, a quebra da hierarquização de saberes e 
colaborar, de forma efetiva, para a educação brasileira como um todo, no 
desafio de construir uma nova identidade para essa última etapa da educação 
básica (BRASIL, 2010, p. 26- 27-grifo nosso).  

  

Então a proposta pedagógica compreende o trabalho como princípio educativo e 

busca superar a dicotomia presente, não só no Ensino Médio, mas com mais 

intensidade nesse, por se tratar da última etapa da educação básica. Assim, a política 

educacional busca superar a dicotomia entre a teoria e a prática, entre a ciência e a 
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tecnologia, dicotomia essa, já muito enraizada nos sistemas de ensino.  

Pacheco (2011) no livro “Institutos Federais: uma revolução na Educação 

Profissional e Tecnológica” retoma os principais aspectos que devam basear a 

educação ofertada pelos Institutos Federais, como a preparação para o trabalho com 

vistas ao sentido histórico e ontológico, além de que os conteúdos possam ser 

contextualizados no contexto real dos estudantes.  

Como parte desta totalidade, o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia Farroupilha foi criado em 2008, através da lei de criação n° 11.892, de 29 de 

dezembro. Naquele período, a EPT sofria alterações importantes a nível nacional que 

propuseram, entre outras, a transformação dos Centros Federais de Educação 

Tecnológica (CEFET), Escolas Agrotécnicas e Unidades Descentralizadas em Institutos 

Federais. No caso do IF Farroupilha, foi integrado o CEFET de São Vicente do Sul, a 

Escola Agrotécnica Federal de Alegrete, a Unidade Descentralizada de Júlio de 

Castilhos e a Unidade Descentralizada de Santo Augusto. O IF Farroupilha, assim como 

os demais Institutos possuem natureza jurídica de autarquia e assim autonomia 

administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar (PDI 2014-

2018).  

A educação ofertada pelo IF Farroupilha é a EPT na modalidade superior, básica 

e profissional, pluricurricular e multicampi. De acordo com o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (2014-2018), o IF Farroupilha pode ser definido como: 

 
[...] uma instituição de ensino pública e gratuita e, em atenção aos arranjos 
produtivos sociais e culturais locais, oferta cursos de formação inicial e 
continuada de trabalhadores, cursos técnicos de nível médio (presenciais e a 
distância) e cursos de graduação e pós-graduação, proporcionando a 
verticalização do ensino. A atuação pedagógica está voltada para a plena 
formação do cidadão-profissional, perpassando pela articulação do ensino-
pesquisa-extensão (IF FARROUPILHA, 2014- 2018, p. 14). 
 

O IF Farroupilha é composto de 11 unidades administrativas, divididas entre 

campus e campus avançado, além dos pólos de Educação a Distância e Centros de 

Referência. Os campi do Instituto localizam-se na região centro noroeste do Rio Grande 

do Sul, são eles: Alegrete, Jaguari, Júlio de Castilhos, Panambi, Santa Rosa, Santo 
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Ângelo, Santo Augusto, São Borja, São Vicente do Sul e Uruguaiana, conforme imagem 

do Mapa das Unidades Administrativas do IF Farroupilha (Anexo A).  

A partir dessas considerações sobre os Institutos Federais é possível perceber 

algumas características dessa política. Uma delas refere-se à formação integrada, do 

qual os conhecimentos técnicos e básicos podem ser articulados em um currículo único. 

Outra questão é sobre a verticalização do ensino, possibilitando ao sujeito diferentes 

itinerários formativos. Ainda é possível observar o ideário de uma educação profissional 

e tecnológica voltada para o mundo do trabalho, oferecendo uma educação integral, 

que possibilite a inclusão social, como por exemplo, maior acesso, permanência e 

conclusão nos cursos ofertados pelos Institutos Federais (IF FARROUPILHA, 2014). 

Com base na formação que é preconizada pelos Institutos Federais, questiona-

se sobre o perfil dos estudantes do Instituto Federal Farroupilha. Toma-se como base o 

relatório com o perfil do estudante, realizado como uma das ações do PPE em 2015.  

Na tabulação dos dados foi possível filtrar os principais pontos para análise do 

perfil dos estudantes dos cursos técnicos integrados e subsequentes dos Campi de 

Júlio de Castilhos e São Vicente do Sul. O total de questionários respondidos foi de 

610, com bases nesses filtros. Para análise serão utilizados os seguintes aspectos: 

Trabalho; Benefícios; Ações de Permanência; Formação anterior; Escolaridade do Pai e 

da Mãe e a Renda Mensal per capita da Família. O gráfico 4 apresenta os dados 

referente aos estudantes trabalhadores. 

Na análise, por se tratar, majoritariamente, de estudantes dos cursos integrados, 

82,45% dos cursos integrados, entende-se que a grande maioria são estudantes 

adolescentes, que ainda não adentraram no mundo do trabalho. E o restante dos 

respondentes, 17,54% estudantes, são oriundos dos cursos subsequentes. Então, no 

total de 610 respondentes, 76,88% não trabalham e 23,11% estudantes trabalham e 

contribuem com o sustento da família e dependem dessa ou trabalha para seu próprio 

sustento.  

 

Gráfico 4: Quantitativo de estudantes trabalhadores  
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Fonte: Baseado no Perfil do Estudante (IF FARROUPILHA, 2015).  

 

Sobre a questão dos benefícios oriundos da Assistência Estudantil, 144 

estudantes responderam que utilizam o auxílio permanência, 112 o benefício da 

moradia Estudantil e 84 estudantes, o auxílio transporte, conforme gráfico abaixo. 

Gráfico 5: Benefícios da Assistência Estudantil mencionados pelos estudantes 
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Fonte: Baseado no Perfil do Estudante (IF FARROUPILHA, 2015).  

 

Sobre o papel da Assistência Estudantil, um dos entrevistados problematiza a 

questão do emprego com a permanência do estudante. 
 
Outra questão que também é a questão de emprego, muitas vezes a falta de 
emprego, “opa, eu não tenho emprego, logo eu não tenho dinheiro para ter o 
transporte ou a merenda”. Aí que vem a questão dos programas assistenciais 
que eles cumprem um papel importante, mas não tem como atingir 100%. A 
escassez de recurso é um fator ou a pessoa não se enquadra dentro. Ali é uma 
questão particular. (Coordenador do PPE- Campus 1). 
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 O campus 1 ainda não possui moradia estudantil, então muitos estudantes, 

principalmente dos cursos integrados, moram em pensões próximas ao Campus.  
O auxílio de passagem, quando o aluno não tem o dinheiro para custear a 
própria passagem, ele não vai à aula. Houve casos de alunos que eu sei, ah os 
pais moram no interior, o pai mora noutra cidade. Vai estudar em Julio de 
Castilhos, tem a pensão e tal. Pais que não conseguiram honrar os 
compromissos em relação ao pagamento da pensão. Até houve casos que 
quando a gente sabia que os alunos prestes a desistir, transferir, a gente 
tentava atacar e aí saber os motivos. Muitos diziam, “não tenho, questões 
financeiras”, ah outro também que o programa, se bem que existe o CAE 
também, faz um trabalho muito bom nesse sentido. O CAE14 faz um 
levantamento dos alunos que tem maiores carências e através do programa de 
bolsas, ele resolveu várias questões, até mesmo alunos que eram potenciais 
evadidos. (Coordenador(a) do PPE- Campus 1) 

  

Embora os benefícios concedidos pela moradia estudantil não sejam satisfatórios 

eles assumem um importante papel na permanência dos estudantes, como afirma um 

dos entrevistados. 
A questão governamental nesse momento tem que ser encarada e tal, mas vai 
ter repercussão, sim. Se essas bolsas, essas auxílios, na verdade são mais 
auxílios e quantitativamente eles são pequenos. Vamos imaginar que uma 
pessoa vai ter a vida resolvida com 200 reais? Não tem como. Claro isso 
ameniza, atenua, agora imagina sem os 200 reais? [Riso] Bem pior. 
(Coordenador(a) do PPE- Campus 1). 
 

Uma professora que também é coordenadora de um eixo tecnológico retoma a 

relação da assistência estudantil e a permanência, quando questionada sobre a 

percepção dela sobre a educação ofertada pelo IF Farroupilha. 
 
Eu vejo como muito boa. Porque a gente passa o ano inteiro, tentando dar o 
melhor para o aluno, dando o melhor para o aluno. Tanto em relação a 
conteúdo, quanto o psicólogo, tentando entender o que está acontecendo 
naquele momento. Dando todo o apoio através dos projetos, das bolsas que 
são ofertadas, para que ele esteja aqui. Hoje isso, eu não lembro uma 
instituição que oferte, a não ser o IF. Não tem uma instituição que oferte isso 
aos alunos, nem estadual, nem municipal. Só o IF oferece toda a infraestrutura 
deles estarem aqui dentro e não terem que gastar em nada. Eles têm almoço, 
lanche, a bolsa para ir e comprar passagem, para voltar. Eu digo para eles 
quando eles entram no instituto, a única preocupação deles tem que ser o 
estudo. Porque o resto o instituto está apoiando por trás. Como a gente diz, a 
gente não sabe onde vai parar a educação, mas que eles aproveitem. A gente 
não sabe quanto tempo vai ter, mas que a oportunidade que eles têm é única. 
Eu não lembro de ter tido uma oportunidade dessas, eu avalio como muito boa. 
E muitas ações pedagógicas, muitos conselhos, trabalho com professores, se 
está com dificuldade específico na disciplina, a gente vê para abrir monitoria. 
Então, acho que esse cuidado com relação ao aluno, a disciplina, as notas, eu 
não vejo igual em outra instituição. (Coordenador(a) de Eixo- Campus 1). 

                                            
14 CAE- Coordenação de Assistência Estudantil 
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Nesse relato, a professora retoma a ideia do cuidado com o estudante, como 

foco da assistência estudantil e da instituição como um todo.  Ainda sobre o perfil do 

estudante do IF Farroupilha outro elemento a ser abordado são as ações de 

permanência, com a percepção do estudante sobre qual ele julgue ser mais importante 

para sua permanência. 

Gráfico 6: Quantitativo sobre a percepção dos estudantes em relação as ações 

de permanência. 
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Fonte: Baseado no Perfil do Estudante (IF FARROUPILHA, 2015).  

Sobre a formação anterior, 93,17% dos respondentes realizaram sua formação 

em escola pública integralmente ou na maior parte do tempo. Apenas 6,7% estudantes 

estudaram em escola particular e 0,13% estudantes com formação anterior em escola 

privada, com bolsa. Então, a grande maioria dos estudantes dos cursos integrados e 

subsequentes dos campi pesquisados são estudantes com formação anterior em escola 

pública. A escolaridade dos membros da família também compõe o perfil do estudante. 

Gráfico 7: Escolaridade dos pais   
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Fonte: Baseado no Perfil do Estudante (IF FARROUPILHA, 2015).  

Gráfico 8: Escolaridade das mães 
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 Fonte: Baseado no Perfil do Estudante (IF FARROUPILHA, 2015).  

A partir dos gráficos é possível perceber que a grande maioria dos pais e mães 

dos estudantes da pesquisa são pessoas com ensino fundamental incompleto, 

confirmando que a Política dos IFs contribui para o acesso da classe trabalhadora à 

educação. 

Sobre a renda mensal per capita da família, a maioria das famílias, 58,36%, 

recebe entre menos de 0,5 até 1,5 salários per capita. Os 30,16% são de estudantes 

oriundos de famílias com renda mensal de 1,5 até três salários per capita e os 11,47% 
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são de famílias com renda maior que três salários mínimos per capita (IF 

FARROUPILHA, 2016). 

Com essas informações é possível mapear um perfil do estudante dos Cursos 

Integrados e Subsequentes, nos campi Júlio de Castilhos e São Vicente do Sul. 

Majoritariamente, com 70%, os alunos desse público, não trabalham e 94% são 

estudantes que estudaram integralmente ou em grande parte em escolas públicas. Os 

42% dos pais e 33,7% das mães não concluíram nem sequer o ensino fundamental e 

ainda 58,36% das famílias recebem menos de 0,5 até 1,5 salários por pessoa. O auxílio 

permanência foi o benefício que os estudantes mais mencionaram receber. Com base 

nesses elementos, é possível dizer que a maioria dos estudantes atendidos é da classe 

trabalhadora. 

Assim, uma educação básica e profissional, na perspectiva do trabalho como 

princípio educativo, princípio esse, ético-político (FRIGOTTO, 2012) e que permitisse o 

acesso da classe trabalhadora à educação, ganhou destaque a partir do Governo Lula. 

A compreensão de uma nova estrutura de educação profissional para o país, parte da 

construção de uma política educacional que pudesse mudar os rumos das medidas 

adotadas pelo governo de Fernando Henrique Cardoso (ORTIGARA e GANZELI, 2013). 

Vale lembrar que a concepção da educação profissional do Governo FHC e que é 

retomada com grande intensidade pelo Governo de Temer, em 2016, é uma educação 

focada no Capital Humano15 e na pedagogia das competências16 indo de encontro à 

educação básica, com o foco na formação integral e humanística (FRIGOTTO, 2012). 

                                            
15 A Teoria do Capital Humano compreende a educação como a grande propulsora da economia, pois 
através dessa, aumentaria as taxas de lucros do capital (MINTO, 2006). Minto (2006) define a Teoria do 
Capital Humano, no Glossário HISTEDBR: “Sob a predominância desta visão tecnicista, passou-se a 
disseminar a ideia de que a educação é o pressuposto do desenvolvimento econômico, bem como do 
desenvolvimento do indivíduo, que, ao educar-se, estaria “valorizando” a si próprio, na mesma lógica em 
que se valoriza o capital”.   
16 A Pedagogia das Competências na Educação Profissional foi discutida por Ramos (2012) quando 
aborda o currículo integrado. Diz ela: “a função da escola estaria em proporcionar aos educandos o 
desenvolvimento de competências genéricas e flexíveis adaptáveis à instabilidade da vida, e não mais o 
acesso aos conhecimentos sistematizados. No caso da formação profissional, não seria a 
fundamentação científica das atividades profissionais o mais importante, e sim o desenvolvimento de 
competências adequadas à operação de processos automatizados, que requerem pouco do 
conhecimento especializado do trabalhador e mais uma capacidade de agir diante dos imprevistos 
(RAMOS, 2012, p. 113)”. 
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A concepção da educação profissional que funda os Institutos Federais faz parte 

de um “projeto de desenvolvimento com justiça social e efetiva igualdade, e 

consequentemente uma democracia e cidadania substantivas, de forma que, ao mesmo 

tempo, responda aos imperativos das novas bases técnicas da produção, preparando 

para o trabalho complexo” (FRIGOTTO, 2012). Ou seja, uma concepção de EPT capaz 

de promover uma educação pelo trabalho. 

Assim, embora os avanços tenham sido em grandes proporções, tanto em nível 

de aumento do público atendido, quanto em concepção da EPT, ainda se manteve duas 

modalidades que reafirmam a dualidade presente no sistema educacional brasileiro, 

como salienta Ortigara e Ganzeli, ao discutir as mudanças e possibilidades dos 

Institutos Federais, referindo-se aos cursos subsequentes e concomitantes 
 
No entanto, no Decreto n. 5.154/2004 manteve as possibilidades de 
segmentação, como a organização dos currículos em módulos com saídas 
intermediárias, que possibilitam a obtenção de certificados de qualificação para 
o trabalho, sendo isso uma característica da educação profissional voltada aos 
interesses da forma capitalista da produção (ORTIGARA e GANZELI, 2013, p. 
269). 

 

Essa manutenção ilustra o campo em disputa do qual a EPT foi colocada. E 

embora os avanços sejam consideráveis, é preciso fazer a crítica sobre a política 

educacional que deu origem aos Institutos Federais. Sobre isso, Amorim (2013) na sua 

Tese, com o tema da Institucionalidade dos Institutos Federais, apresenta algumas 

contradições, tendo como base o documento orientador apresentado pelo Ministério da 

Educação, já discutido anteriormente.  

Inicialmente a autora já discute a semelhança dos discursos, de um lado “o foco 

dos Institutos Federais será a justiça social, a equidade, a competitividade econômica e 

a geração de novas tecnologias de forma ágil e eficaz. Responderão às demandas 

crescentes por formação profissional, por difusão de conhecimentos científicos e 

tecnológicos e de suporte aos arranjos produtivos locais” (BRASIL, 2010, p,3) e de 

outro a perspectiva às orientações do Banco Mundial. De forma explícita, Amorim 

(2013) reafirma a “nova Institucionalidade” proposta pelos Institutos Federais. 
 
O que se pode aditar, acerca do conjunto de orientações apresentadas no 
documento, é que elas convergem para um ponto: um discurso que 
insistentemente afirma o compromisso com a transformação social como 
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justificativa para criação de uma “nova institucionalidade”. Embora o documento 
apresente certo “tom” de compromisso com a transformação social, a criação 
dos tão proclamados institutos, ao que se afigura, não representa uma proposta 
para superação do dualismo que caracteriza o nosso sistema escolar, mas para 
consolidação do mesmo. Reitera-se uma tendência, já anunciada, de que as 
instituições destinadas à educação profissional constituam uma rede própria, 
paralela ao sistema regular de ensino (AMORIM, 2013, p. 102-103). 

 

A crítica que Amorim (2013) realiza é bastante incisiva e o intuito de trazê-la para 

o texto é apresentar uma concepção sobre a criação dos Institutos Federais, com o 

intuito de desvelar alguns discursos presentes na referida política educacional. No 

relato da autora é possível perceber que as políticas públicas educacionais refletem um 

movimento pendular, conforme discutido no tópico anterior, visto que a consciência de 

classe é o que permite fazer a crítica e compreender a relação intrínseca entre o 

capitalismo e a educação. Ora como possibilidade de superação, ora como 

manutenção17.  

Outro ponto a ser discutido, como elemento da categoria de análise PPE 

relacionado à política educacional da EPT é a formação de professores. A formação de 

professores é apontada principalmente no que se refere ao trabalho com os cursos 

integrados e as concepções sobre a EPT. 

Sobre as divergentes concepções sobre a Educação Profissional e Tecnológica e 

as relações com o Programa Permanência e Êxito, um participante da pesquisa afirma. 
 
Muitos desafios e dificuldades, no meu entendimento é fruto da formação 
docente, preocupados com a sua área e não na formação integral, a 
identidade com o IFFar, professores novos,  mudanças seguidas de PPCs. Para 
melhorar muita formação e comprometimento (Coordenador(a) de Eixo- 
Campus 2). 

  

 Umas das ações previstas no Programa Permanência e Êxito é a efetivação do 

currículo integrado ou das áreas de integração para os outros cursos (IF 

FARROUPILHA, 2014). Machado (2010) afirma que a efetivação do currículo integrado 

é a possibilidade para que os educadores superem o projeto técnico-operacional que é 

endereçado aos cursos técnicos. É necessário buscar outras formas de acessar o 
                                            
17 O papel das Políticas Educacionais é discutido com maior ênfase no Capítulo 4, quando é tratado o 
Programa Permanência e Êxito. 
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conhecimento, que não seja pela dualidade entre teoria e prática, conhecimento técnico 

e científico. Machado (2010) faz referência ao papel do professor nesse processo. 
 
O aproveitamento dessas oportunidades, contudo, depende do aumento da 
interação entre docentes vindos de experiências diferentes, da evolução do 
trabalho cooperativo, do desenvolvimento de capacidades de todos os 
professores e alunos de trabalhar em equipe, tendo em vista a construção de 
processos de ensino-aprendizagem significativos (MACHADO, 2010, p. 83). 

 

A formação inicial de professores para atuar na Educação Profissional e 

Tecnológica também foi apontada, bem como a Institucionalidade dos Institutos 

Federais. 
Até porque, às vezes, dependendo da formação que temos, a gente não se vê 
como educador, mas se vê como técnico nessa instituição de educação. Uma 
melhor compreensão dessa instituição de Educação, tem que ser melhor 
pensada, que estamos formando pessoas que precisam dessa garantia de 
aprendizagem, de sair daqui sabendo e ter uma boa formação. Então eu 
entendo isso, que a gente tem qualidade sim, se a gente for fazer uma pesquisa 
com os nossos egressos, a gente vê que eles estão aí inseridos no mundo do 
trabalho, inseridos em várias áreas, em várias frentes, mostrando que a gente 
ofereceu uma boa formação, mas eu entendo que ainda há uma dificuldade de 
compreender essa instituição, essa institucionalidade que a gente vive, porque 
a gente tem uma diversidade muito grande de formação. E que a maioria dos 
servidores que trabalham aqui, eles primeiro tem uma formação técnica, e 
depois em raros momentos, a não ser aqueles que depois iniciaram um curso 
de licenciatura, mas uma grande maioria tem uma formação inicial técnica e não 
como docente. Isso veio depois, então é uma construção que a gente tem que 
fazer, então talvez demore um pouco. (Coordenador(a) do PPE- Campus 2). 

 

 O caminho de identificações com a Institucionalidade dos IFES, assim como o 

trabalho pedagógico na EPT é um caminho de oportunidades e é também marcado por 

dificuldades na EPT, que demonstram o movimento dialético, de avanços e retrocessos. 

Pena (2011) na sua pesquisa, já marca um campo de pesquisa que revela a escassez 

de formação de professores para a EPT e quando ela existe, mostra-se muitas vezes 

precária e emergencial que ocorre nos cursos especiais de formação pedagógica.  

 Machado (2008) faz referência à necessidade de uma política definida para a 

formação de professores que busque a superação do enfraquecimento prático e teórico 

em relação aos aspectos pedagógicos e didáticos deste campo.  

 Ainda em relação às políticas para a formação de professores para a EPT, em 

2015 foi aprovada as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível 

superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e 
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cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada, promulgada pela 

resolução n. 2, de 1º Julho de 2015. As novas diretrizes são um marco para a formação 

de professores, porém ainda são necessários avanços em termos práxicos.  

 A partir da historicidade da Educação Profissional e Tecnológica, as concepções 

sobre os Institutos Federais relacionados com a permanência e o êxito dos estudantes 

possibilitam adentrar com maior ênfase na realidade do IF Farroupilha e nos 

movimentos produzidos pela construção do Programa Permanência e Êxito. 
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4 POLÍTICA INSTITUCIONAL DO IF FARROUPILHA: O MOVIMENTO DO 
FRACASSO ESCOLAR, DA PERMANÊNCIA E DO ÊXITO  

 

Com base no histórico e da historicidade da Educação Profissional e Tecnológica 

e suas mediações, busca-se compreender o abandono escolar nessa modalidade 

educacional.  Assim, essa seção apresentará alguns pressupostos teóricos que 

orientam o estudo sobre a evasão e retenção no âmbito da Educação Profissional e 

Tecnológica, juntamente com o desenvolvimento do PPE no IF Farroupilha, as 

concepções sobre permanência e êxito e as causas e fatores para evasão e retenção. 

 

4.1 O Desenvolvimento do Programa Permanência e Êxito no IF 
Farroupilha 
 

 

É consenso que as taxas de conclusão serão maiores na medida em que as 

taxas de evasão e retenção forem ainda mais baixas. Nesse sentido, que ainda em 

2013, o Tribunal de Contas da União elaborou uma auditoria que resultou no Acórdão 

nº 506/2013 do qual apontou a evasão na Educação Profissional e Tecnológica um 

importante fator de entrave do crescimento dessa rede. Essa auditoria, dentre outros 

aspectos, buscou apontar as causas da evasão, visto que é a base para a construção 

de políticas capazes de diminuir a incidência do problema. Como é descrito 

 
Pela diversidade de fatores que afetam a evasão, pode-se inferir que desenhar 
políticas ou estratégias de combate à evasão nos Institutos Federais constitui-
se em uma tarefa complexa. Primeiramente, é preciso levar em conta que os 
Institutos Federais ofertam cursos para públicos bastante heterogêneos em 
termos acadêmicos e sociais. Essas diferenças fazem com que políticas 
específicas devam ser elaboradas para cada segmento (BRASIL, 2013). 
 

 O Acórdão ainda identificou medidas que poderiam ser utilizadas para diminuir 

os índices de evasão, classificou-as em duas categorias, a do processo de diagnóstico 

e de intervenções para os alunos identificados como propensos a evadir. Nos campi 
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visitados pelos auditores foi observado que geralmente há um processo de diagnóstico, 

porém “em nenhum dos estados visitados durante os trabalhos de campo foram 

encontrados estudos realizados por parte dos Institutos que identificassem as causas 

de evasão e os efeitos das medidas de combate adotadas” (BRASIL, 2013). 

 A partir disso, a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC) 

constituiu grupos de trabalhos, nomeados pela portaria nº 39, de 22 de novembro de 

2013 para o desenvolvimento do Documento Orientador para a Superação da Evasão e 

Retenção na Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. Do qual aponta 

ações que podem ser implementadas pelos Institutos Federais. Esse documento tem 

como propósito balizar o planejamento das ações na Rede Federal, como segue: 

 
Assim, esse Documento tem o propósito de orientar o desenvolvimento de 
ações capazes de ampliar as possibilidades de permanência e êxito dos 
estudantes no processo formativo oferecido pelas instituições da Rede Federal, 
respeitadas as especificidades de cada região e território de atuação. Assim, 
oferecem-se subsídios para a criação de planos estratégicos institucionais que 
contemplem o diagnóstico das causas de evasão e retenção e a implementação 
de políticas e ações administrativas e pedagógicas de modo a ampliar as 
possibilidades de permanência e êxito dos estudantes no processo educativo 
(BRASIL, 2014, p. 3) 
 

O Documento é composto por um breve histórico e caracterização da Rede 

Federal, com o demonstrativo das Instituições, o processo de expansão e as finalidades 

da Rede, a complexidade e diversidade da oferta educacional. São apresentadas 

também as bases conceituais sobre a evasão e retenção, apresentando pesquisas 

nacionais e internacionais e experiências na Rede Federal, bem como os indicadores 

de evasão, retenção e conclusão (BRASIL, 2014). 

Algumas pesquisas desenvolvidas em Universidades e Institutos Federais são 

destacadas no Documento Orientador (2014). É possível compilar os objetivos dessas 

pesquisas realizadas, em três segmentos: 1) Diagnóstico: mapear as causas e motivos 

da evasão; 2) Intervenção: propor ações de redução das taxas de evasão; 3) 

Acompanhamento: monitorar os índices de evasão. Já as causas destacadas são: 
 
[...] acesso às instituições; dificuldades de relacionamento do estudante (seja 
com professores, diretores e colegas de sala); condição e fatores 
socioeconômicos; frustração de expectativas em relação ao curso; fatores intra 
escolares (currículo, horários e carga horária dos cursos); motivação, interesse 
ou compromisso com o curso; inserção do estudante no mundo produtivo, em 
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particular a necessidade de trabalhar; modelo de ensino escolar e suas 
valorações; problemas de aprendizagem ou dificuldades nas disciplinas; 
repetência ou desempenho acadêmico insuficiente; distância entre o currículo 
teórico do curso técnico e o conhecimento prático requerido na vida real;  
inadequação dos programas de estágio; práticas pedagógicas; perfil do corpo 
docente; excesso de matérias/disciplinas por período do curso; exigência dos 
professores; características estruturais da escola; enfraquecimento dos vínculos 
com a escola; comportamento e atitudes do estudante perante a vida escolar;  
formação precária no ensino fundamental e/ou médio; e  resistência às leis da 
educação profissional e às perspectivas de seus alunos (BRASIL, 2014). 
 

As pesquisas e estudos sobre as causas da evasão serviram de base para que 

as Instituições desenvolvessem um plano de intervenção, com base nos diagnósticos 

quantitativos e qualitativos. A partir dessa análise é possível conhecer os fatores 

individuais, sociais, econômicos, culturais e acadêmicos que levam ao abandono ou à 

permanência desses estudantes (BRASIL, 2014) 

Como último elemento, o Documento Orientador apresenta a proposta de 

elaboração de um Plano Estratégico de Monitoramento e Intervenção da Evasão e da 

Retenção. O plano deve abarcar um rol de ações que visem à identificação precoce dos 

problemas e a adoção de medidas pedagógicas e institucionais para minimizar o 

problema. Composto por quatro fases, o plano é formado primeiramente pela instituição 

de comissão interna, após, pela elaboração de diagnóstico quantitativo e qualitativo e 

por fim, pela consolidação do plano institucional (BRASIL, 2014).  

A primeira fase destacada é o momento da constituição de uma comissão interna 

com gestores sistêmicos de ensino e de assistência estudantil, coordenadores de curso 

e equipe técnico-pedagógica e de assistência estudantil. A comissão foi responsável 

por coordenar as discussões e elaborar o plano de intervenção. A segunda fase foi a 

elaboração do diagnóstico quantitativo com base nos dados do SISTEC e/ou sistema 

de gestão acadêmica. A partir disso, foram identificados os cursos com índices 

superiores a 15% de evasão e/ou retenção (BRASIL, 2014).  

A última fase era a elaboração do diagnóstico qualitativo. Para essa etapa é 

fundamental a participação da comunidade acadêmica, a fim de oportunizar o 

envolvimento de todos. Os coordenadores dos cursos com índices acima de 15%, 

juntamente com um membro da comissão deveriam organizar e realizar reuniões 
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pedagógicas por segmentos e reunião diagnóstica coletiva com representantes de cada 

segmento. E por fim, a comissão foi incumbida de elaborar o Plano Estratégico de 

Intervenção e Monitoramento para Superação da Evasão e Retenção, devendo esse 

ser submetido ao Conselho Superior da instituição (BRASIL, 2014). 

Esse documento deveria, então, servir como orientador na condução das 

políticas institucionais para permanência e êxito nos Institutos Federais. Com base 

nisso, um grupo de servidores iniciou as discussões sobre a implantação de um 

programa no IF Farroupilha. Em 2014 foi criada a comissão18 multiprofissional e de 

diferentes campi para criação do Programa, com uma breve retomada teórica sobre a 

problemática e o planejamento de ações institucionais para a melhoria dos índices de 

evasão e retenção. Foram necessários seis meses para que o Programa Permanência 

e Êxito (PPE) pudesse ser construído e aprovado pelas instâncias superiores, o 

Colegiado de Dirigentes (CODIR) e o Conselho Superior (CONSUP). 

Em anexo ao PPE consta o rol de ações (ANEXO B), descritas conforme os 

fatores individuais ou internos e externos à instituição. Para um ou mais fatores são 

apresentadas as estratégias e ações para a superação das causas descritas. Cada 

campus do Instituto mapeou uma ou duas ações em cada um dos fatores, para que 

pudessem ser colocadas como prioridades dependendo da realidade de cada campus. 

Para o planejamento dessas ações não foi realizado um diagnóstico quantitativo e nem 

qualitativo sobre a evasão e retenção nos campi. O planejamento deu-se a partir de 

pesquisas anteriores na Rede Federal e das observações dos membros da comissão 

em seus contextos19. 

                                            
18 Comissão nomeada pela portaria nº 1683, de 28 de agosto de 2014 do Instituto Federal Farroupilha. 
Após o Acórdão do TCU, a SETEC, em 2014, instituiu o Grupo de Trabalho- GT, por meio da Portaria n. 
39 de 22 de novembro de 2013. O GT teria como objetivo a elaboração de um relatório com os índices de 
evasão, retenção e conclusão para as diferentes modalidades de cursos e elaborar um manual de 
orientação para o combate à evasão. O Documento Orientador para a Superação da Evasão e Retenção 
na Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica foi finalizado em 2014 e somente em 2015, 
através do Ofício Circular n. 77/2015/CGPG/DDR/SETEC/MEC e Nota Informativa n. 
138/2015/DPE/DDR/SETEC/MEC, a SETEC solicita o diagnóstico quantitativo e qualitativo da evasão e 
retenção de cada instituição e o envio de um Plano Estratégico de Ações de Permanência e Êxito dos 
Estudantes. Por isso, vale registrar que o IF Farroupilha criou o PPE em 2014, antes desta última 
solicitação da SETEC/MEC, porém naquele momento não foi realizado o diagnóstico qualitativo e 
quantitativo da evasão e da retenção, sendo feito somente após o pedido da SETEC.  
19 A decisão de não iniciar pelo diagnóstico quantitativo e qualitativo foi da própria comissão, pois se 
julgou que as causas da evasão e retenção não fossem tão diferentes das pesquisas anteriores em 
outros Institutos e Universidades Federais e por contar com a própria observação e análise dos membros 
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 O PPE no IF Farroupilha foi construído com o objetivo de consolidar a oferta da 

educação profissional e tecnológica de qualidade e promover ações para a 

permanência e êxito dos estudantes. Entre outros objetivos apontados foram: socializar 

as causas da evasão e retenção no âmbito da Rede Federal; propor e assessorar o 

desenvolvimento de ações específicas que minimizem a influência dos fatores 

responsáveis pelo processo de evasão e retenção, categorizados como individuais ao 

estudante, internos e externos à instituição. Além disso, o PPE busca instigar o 

sentimento de pertencimento ao IF Farroupilha, consolidar a identidade institucional e 

atuar de forma preventiva nas causas de evasão e retenção (IF FARROUPILHA, 2014). 

Por compreender o PPE enquanto uma política educacional que faz a mediação 

entre o universal e o particular é possível analisá-la a partir do movimento do qual a 

educação se utiliza de diferentes práticas, normas, leis que legitimam e legalizam o seu 

papel na sociedade. No caso desta pesquisa, o papel da política institucional, PPE é de 

diminuir os índices de evasão e retenção no IF Farroupilha. É partir da análise das 

políticas públicas educacionais que é possível compreender a lógica de produção 

adotada pelo Estado, sob qual projeto as políticas serão orientadas e conduzidas 

(TORRIGLIA e ORTIGARA, 2014).  

Nesse sentido, também aborda Holfing (2001) sobre a concepção de fracasso e 

sucesso de uma política pública educacional. É incluída, na análise das políticas 

públicas, a noção cultural, na qual cada grupo social organiza historicamente suas 

concepções, representações, aceitação ou rejeição dessas políticas.  

Boneti (2006) reforça a compreensão, de que desde a concepção das políticas 

educacionais há uma correlação de forças entre diferentes classes sociais.  
Não é possível se construir uma análise da complexidade que envolve a 
elaboração e a operacionalização das políticas públicas sem se levar em 
consideração a existência da relação intrínseca entre o Estado e as classes 
sociais, em particular entre o Estado e a classe dominante (BONETI, 2006, p. 
13). 

  

Assim é preciso compreender a totalidade que envolve o planejamento, a 

implantação e a operacionalização das políticas. Nesta pesquisa, especialmente, a 
                                                                                                                                             
da comissão, sobre os contextos do Instituto e as possíveis causas desses problemas. 
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política de Educação Profissional e Tecnológica e o Programa de Permanência e Êxito. 

As concepções sobre a EPT e o PPE orientarão a prática dos sujeitos e por essa razão 

faz-se necessário compreender como os sujeitos interpretam e desenvolvem essas 

políticas.  

 Obviamente, nessa correlação de forças existe um direcionamento para os 

interesses das elites econômicas, nacionais e internacionais e assim as políticas 

públicas tornam-se instrumentos de interesse econômicos, próprios do sistema de 

produção capitalista (BONETI, 2006). Ainda sobre essa correlação de forças no 

desenvolvimento das políticas públicas, Boneti (2006) acrescenta: 
 
Fica claro, portanto, que as elites globais e as classes dominantes nacionais se 
constituem de agentes dominantes na elaboração e implementação das 
políticas públicas, mas não são únicos. A pluralidade política dos dias atuais faz 
com que agentes outros originados na organização da sociedade civil, como 
são as ONGs, os movimentos sociais, etc., se constituem em novos agentes 
confrontantes com os projetos das elites e classes dominantes (BONETI, 2006, 
p. 16). 

  

É necessário partir do olhar sobre a totalidade em que as políticas educacionais 

se inserem, ou seja, a relação dialética dos meios de produção e a concepção de 

mundo do trabalho, por isso nesta pesquisa, a mediação foi a partir do Programa 

Permanência e Êxito. A mediação é a categoria que permite buscar as determinações 

mais elementares que estão expressas na totalidade (KUENZER, 2012). Assim ao 

analisar o PPE, a categoria mediadora da totalidade será impregnada de várias 

determinações, como algumas já discutidas anteriormente.  

Ciavatta (2009) também compreende a categoria mediação como aquela capaz 

de possibilitar ao pesquisador “captar os elementos mais concretos, as objetivações 

reais que explicam essa totalidade não como noção genérica, mas como conteúdo de 

natureza histórico-social” (CIAVATTA, 2009, p. 134). A partir disso, esta pesquisa 

tomará como mediação o Programa Permanência e Êxito.  

Sobre o desenvolvimento das ações do PPE, é possível problematizar alguns 

pontos a partir da análise das entrevistas e observações que serão discutidas no intuito 

de compor o desenvolvimento dessa política e os desdobramentos que acontecem a 

partir do PPE. Para isso, inicialmente, será discutida a categoria “a integração dos 

sujeitos e das ações para com o PPE”. 
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 A partir da análise sobre o envolvimento dos sujeitos para com o PPE foi 

possível considerar, pelas entrevistas e questionários aos estudantes que há 

percepções que refletem o movimento que gerou a partir da criação do PPE, como a 

oportunidade dos docentes olharem para o trabalho que realizam. 
 
Eu acredito que embora esse programa tenha sido criado por uma decisão, lá, 
em relação à análise do TCU sobre os institutos, tentando ver como os 
Institutos estavam trabalhando em nível de Brasil, eu acho que ele tem uma 
importância muito grande. Primeiro porque mobilizou os campi, os Institutos, a 
gente começou a olhar para a gente mesmo e começou a pegar os dados e 
analisar.  Embora os Institutos tenham sido criados há pouco, o nosso campus 
vai fazer 62 anos agora, mas como Instituto, é novo. Embora tenha uma 
história, enquanto Instituto, oferta de educação, cursos integrados, cursos 
superiores, subsequentes, pós-graduação é uma construção nova. Então eu 
vejo que o programa também foi criado para a gente também, claro que não foi 
com esse objetivo que ele foi criado, mas oportunizou que a gente 
conseguisse olhar para o nosso trabalho, que víssemos onde estamos 
falhando, para a gente qualificar. Então ele é importante, ele mobilizou, 
mobilizou os vários setores, mobilizou várias pessoas, pois tiveram que olhar 
para suas tuas turmas, seus alunos, para o grupo de professores, para 
fazermos essa análise e criar ações a partir disso ou pelo menos sistematizar 
ações que já estavam acontecendo, mas estavam acontecendo de forma 
aleatória, então acho que ele consegue dar uma organizada e sistematizar 
essas ações (Coordenador(a) PPE- Campus 2, grifo nosso).  
 

 Dessa forma, ao olhar para o trabalho, por outro relato, na força de uma 

exigência a instituição passa a se preocupar com seus estudantes e por consequência, 

com o ingresso, a permanência e a conclusão. E a evasão passou a ser olhada por 

todos. 
Não lembro o ano que foi criado ou se sempre teve específico no instituto. Mas 
sei que o trabalho se intensificou nesses últimos anos. Porque notamos que 
estava havendo uma evasão muito grande. O porquê da evasão? A gente 
consegue explicar o porquê da evasão: a gente recebe alunos do fundamental, 
muito fracos, não conseguem acompanhar. Por isso as monitorias foram 
implantadas. Dentro do próprio projeto pedagógico já existe os nivelamentos, 
mas existem aqueles alunos que realmente não conseguem acompanhar, que 
têm uma dificuldade muito grande. E a gente esta tentando fazer o quê? Rever. 
Como poder auxiliar melhor esse aluno e acho que esse programa traz isso. As 
reuniões foram montadas ou relatórios começaram a ser apresentados, onde 
está o problema. Até esse relatório que nos trouxe o perfil dos pais e de alunos, 
nos deu uma noção maior de quem a gente está trabalhando. Qual o nosso 
foco, o foco do IF e isso esta ajudando, sim. Estamos tentando, buscando 
alternativas para minimizar o que está acontecendo. Mas só conseguimos 
trabalhar com foco através das pesquisas que estão acontecendo. 
Perguntamos até na última reunião que tivemos, “onde foi que a gente errou?, 
onde que a gente erra?” Mas estamos tentando achar, não tem a saída mágica. 
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Não sei se ela existe. [...] eu acho que o PPE sempre existiu. Só não com 
esse nome. E nunca com a ênfase que está sendo dada hoje. 
(Coordenador(a) do Eixo- Campus 1- grifo nosso). 

 

 Esses dois relatos mostram um ponto em comum. Ambos reforçam que foi a 

partir do PPE, que a proposição da reflexão sobre o papel dos Institutos Federais foi 

ampliada e que o PPE surge como um propulsor para a práxis no sentido da 

permanência e êxito dos estudantes. Outra concepção sobre a criação do programa 

possibilita nesse percurso dialético, compreender que ainda o PPE não está 

intimamente integrado ao cotidiano da instituição, como reforçam esses dois 

entrevistados. 
O programa é visto como um programa e não como parte integrante do 
desenvolvimento da escola. (Coordenador(a) do Eixo do Eixo de Gestão e 
Negócios- Campus 2). 
Claro que fizemos o trabalho durante todo o ano e por vezes esse trabalho 
sofria com o problema de continuidade. Porque é muito difícil, por exemplo, 
assim, o ano letivo já organizado, o aluno já tomado por muitas outras 
atividades, os profissionais também, os docentes, os técnicos, a psicóloga, 
todos, a assistente social, é difícil fazer esse trabalho, porque não tem uma 
equipe que tenha dedicação exclusiva para fazer isso, por exemplo, a 
questão da nossa psicóloga, que atua e ajudou muito, ela não tem somente o 
programa para atender. (Coordenador(a) do PPE- Campus 1, grifo nosso). 

 

Esse movimento não é linear, pelo contrário, ele é parte do real e como tal, é 

dialético e histórico. Num momento, nessas entrevistas aparecem o caráter pragmático, 

como o relatório do Tribunal de Contas da União, as monitorias e nivelamentos, noutro, 

a possibilidade da reflexão sobre a educação que é ofertada, sujeitos que são parte 

dessa instituição, etc. Reflete também como o TP é desenvolvido, ora de forma Crítica, 

ora de forma Ingênua (MARASCHIN, 2015). 

Como justificativa, o PPE traz o cumprimento da meta institucional prevista no 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI 2014-2018) e ainda os compromissos 

assinados pelos Institutos Federais e o MEC e o Acórdão do TCU n 506/2013. Além 

disso, a construção do programa também faz referência à responsabilidade social que 

os Institutos Federais são incumbidos e à necessidade de que cada instituição elabore 

um Plano Institucional de Monitoramento e Intervenção para a Superação da Evasão e 

Retenção (IF FARROUPILHA, 2014). 



79 
 

 

 Em relação à missão dos Institutos Federais, como já discutido no capítulo 2, a 

educação a ser ofertada pelos IFs tem como foco a “justiça social, a equidade, a 

competitividade econômica e a geração de novas tecnologias”. E ainda sobre o 

currículo, especialmente a possibilidade dos Cursos Técnicos Integrados ao Ensino 

Médio: “Os novos Institutos Federais atuarão em todos os níveis e modalidades da 

educação profissional, com estreito compromisso com o desenvolvimento integral do 

cidadão trabalhador” (BRASIL,2010 p.3). Ou seja, o compromisso com a diminuição das 

desigualdades é um dos pilares dos Institutos Federais.  

 Como se trata da realidade concreta, a contradição entre a política educacional, 

tanto no que confere aos Institutos Federais, como o Programa Permanência e Êxito,  

encontra no cotidiano dos sujeitos muitos entraves, que vão de encontro à diminuição 

das desigualdades sociais. Dois exemplos são a evasão e a retenção.  

A prerrogativa é de que quanto mais evasão e retenção os Institutos Federais 

tiverem, maior será o distanciamento do seu compromisso social. Isso é ilustrado pelos 

índices que compõem o diagnóstico feito pela comissão do PPE. No diagnóstico foram 

utilizados os dados globais apontados no relatório produzido pelo TCU e os índices 

levantados no Relatório de Gestão 2009-2013. Ambos trazem dados preocupantes 

sobre os índices da evasão e retenção, bem como, o baixo índice de eficiência, de 

apenas 50%, ou seja, apenas metade dos alunos que ingressam na instituição 

concluem o curso no tempo previsto nos PPCs. Embora, não justifique por completo os 

problemáticos índices, o PPE faz uma análise sobre as inconsistências desses 

números, como alteração no calendário escolar em razão da greve no ano de 2012.  

  A integração das ações do programa e dos sujeitos envolvidos com a Educação 

Profissional e Tecnológica dos estudantes também é um elemento para análise dessa 

política institucional. A comunicação sobre as ações, sobre o que é o PPE, qual a 

finalidade, etc. não acontece para todos os segmentos da comunidade acadêmica. No 

questionário realizado com os estudantes dos cursos técnicos integrados e 

subsequentes, dos 66 estudantes que responderam à pesquisa, apenas 14 conheciam 

o PPE. Ou seja, a criação e o desenvolvimento partiu da gestão e ainda não atingiu - a 

nível de comunicação e discussão - os estudantes.   Em uma das reuniões com a 
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assessoria pedagógica e os coordenadores de eixo e curso, um dos membros da 

assessoria retoma como os sujeitos estão envolvidos nesse processo. 
 
A coordenadora geral de ensino fala sobre as três instâncias do Programa 
Permanência e Êxito: os servidores, os professores e os alunos. A 
coordenadora geral de ensino propõe reuniões dos coordenadores com os 
professores do eixo. Reforça a ideia do coletivo, do comprometimento de todos 
com a instituição. Outros integrantes afirmam a falta de comprometimento do 
coletivo com a instituição, com a falta de disciplina institucional (Diário de 
Campo 21/11/16- Campus 1). 
 

É possível perceber a contradição, ou seja, o limite da política de permanência e 

êxito e a realidade material dos sujeitos.  Um professor, também coordenador do eixo 

de Informação e Comunicação retoma sobre o comprometimento do grupo, enquanto 

uma descontinuidade. 
 
A gente percebe colegas bem comprometidos, que estão aí para ajudar e 
percebe aqueles colegas... Que sempre vai ter. Não adianta nós querermos um 
mundo maravilhoso que ele não existe. Mas dá uma visão do que é, do que não 
é e do que se pode fazer. E decidir em grupo de que forma nós podemos lidar. 
Acho que isso é importante, para que todos, tu viu naquela reunião, ter uma 
linguagem em comum. Porque cada um tem uma linguagem, por isso fica muito 
difícil (Coordenador(a) de Eixo- Campus 1).   

 

É possível perceber o movimento dialético, pois são concepções de educação, 

de permanência, de êxito que divergem, que avançam e retrocedem.  Em outro relato a 

questão do comprometimento dos sujeitos envolvidos também é problematizada. 
 
Eu vejo assim, que é de dificuldade, como eu já te disse, é a integração na 
realidade. Porque o programa, eu to olhando do ponto de vista como pedagoga 
que eu sou, nós temos uma visão um pouco mais ampla da questão da 
educação. Então eu acho que nós não conseguimos, a nossa maior dificuldade 
é articular as ações. É fazer com que todos estejam envolvidos nesse processo, 
não quer dizer que todos não estejam trabalhando para isso, mas ainda de uma 
maneira fragmentada. Eu vejo assim. É uma análise minha, que o que acontece 
num eixo não é a mesma coisa que acontece em outro.[...] Às vezes, parece 
que nós ficamos olhando daqui, olhando as coisas, às vezes eu vejo que há 
uma dificuldade de integração de ações. Embora a gente faça muita coisa, isso 
que eu te disse, são ações articuladas, mas nós precisamos pensar sobre essa 
permanência e no êxito para o aluno, ainda tem essa fragilidade na questão da 
integração (Coordenador(a) do PPE- Campus 2). 
 

Nesse relato é possível perceber o movimento contraditório, como criador. No 

relato abaixo a dialeticidade dá espaço a não reflexão sobre a práxis dos atores da 

instituição. 
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E outro lado, é claro, esse trabalho com os alunos, com os professores, com os 
coordenadores, com os pais e esse entrosamento com a equipe. Claro que a 
gente nunca, a equipe do PPE, ela nunca se importou, embora eu estivesse na 
coordenação, a gente nunca fez uma estrutura vertical, sempre foi horizontal, 
que a gente trabalhava em conjunto, um ajudando o outro, total comunhão, total 
sintonia, que ia além do nosso trabalho, os alunos pressentiam. (Coodenador(a) 
do PPE- Campus 1) 

 

A partir desse relato questiona-se: é possível a “integração total” visto que 

existem concepções distintas sobre permanência e êxito, sobre educação e trabalho, 

sobre o papel dos Institutos Federais? A “total sintonia” dá espaço para a contradição e 

superação de um modelo excludente de EPT? 

Holfing (2001) quando aborda as políticas educacionais problematiza os conflitos 

de interesse, como inerentes às políticas educacionais, visto que denota uma 

assimetria das relações entre elite e trabalhadores e no caso da Educação Profissional 

e Tecnológica isso não seria diferente. Como já discutido no Capítulo 3, sobre a EPT se 

decretam diferentes concepções e objetivos que explícitos e implícitos demonstram os 

objetivos de determinada política educacional. Então o conflito de interesse faz parte 

das políticas educacionais alicerçadas no modelo capitalista e isso não seria diferente 

no que se trata de permanência e êxito de estudantes da classe trabalhadora na escola, 

que buscam o direito à educação e não somente à escola. Sobre esse movimento, 

Holfing (2001) aborda: 
 
As ações empreendidas pelo Estado não se implementam automaticamente, 
tem movimento, tem contradições e podem gerar resultados diferentes dos 
esperados. Especialmente por se voltar para e dizer respeito a grupos 
diferentes, o impacto das políticas sociais implementadas pelo Estado 
Capitalista sofrem o efeito de interesses diferentes expressos nas relações 
sociais de poder (HOLFING, 2001, p. 35). 

 

Em outros discursos dos entrevistados é possível perceber o conflito de 

interesses e percepções sobre a permanência e o êxito. 
 
Muitos ainda acham que é protecionismo aos estudantes e acham que 
queremos que “todos” aprovem mesmo, ainda falta muita formação docente 
referente ao entendimento sobre permanência e êxito (Coordenador (a) eixo de 
Recursos Naturais- Campus 2). 
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Outro relato de uma entrevista com um(a) coordenador(a) de Eixo faz uma 

distinção sobre o perfil esperado pelo IF Farroupilha e os alunos que ingressam. Além 

de manifestar uma concepção sobre a permanência e êxito. 

 
Eu acho que falta para muitos. Acho que o trabalho deveria ser intensificado 
junto aos servidores, não só docentes, mas em geral. Para a gente perceber o 
que esta acontecendo. Muitas vezes a gente diz: aquele aluno é vagabundo. 
Vamos perceber o que esta acontecendo. Vamos tentar ir atrás. Ah, se 
realmente é isso, nós vamos falar que é. Chega alunos que querem transferir, 
realmente acho que aqui não é teu perfil, ok. Agora chega outros, que não, aqui 
é o teu perfil. Nós conseguimos ver isso. Só que a gente tem que intensificar 
isso junto à comunidade interna. Para que todos os professores tenham uma 
percepção maior do que é o PPE. É importante. Que o que a gente está 
dizendo que ter permanência e êxito não é passar aluno. Não é essa proposta. 
O êxito pode ser visto de várias formas. Então, mas eu acho que tem que 
intensificar para que todos consigam esse comprometimento perante o aluno. 
Não é passar o aluno para ter êxito, por que isso não agrega lá fora, porque ele 
sai daqui como um técnico, ele tem que saber as áreas técnicas. Então eu acho 
que daria para intensificar essa parte, que ainda falta bastante (Coordenador(a) 
Eixo de Informação e Comunicação- Campus 1). 

 

A partir desses relatos é possível perceber que as diferentes concepções fazem 

parte da política educacional, visto que, como Holfing (2001) aborda, há conflitos de 

interesses, que no caso em especial dos Institutos Federais, concepções sobre EPT 

que refletem na concepção de permanência e êxito. Isso é possível observar por esse 

último discurso: “porque ele sai daqui como um técnico, ele tem que saber as áreas 

técnicas” (Coordenador(a) Eixo de Informação e Comunicação- Campus 1). A partir 

dele é possível perceber que existem concepções que ainda mantêm as dicotomias 

presentes nos Institutos Federais. No próximo item serão discutidas essas diferentes 

concepções, sobre a problemática da permanência e êxito. 

 

4.2 A complexidade da Permanência e do Êxito 
 

Nessa seção serão discutidas as concepções de permanência e êxito que os 

participantes da pesquisa possuem, problematizando com as possíveis causas para o 

fracasso escolar. As concepções de permanência e êxito são discutidas juntamente 

com as causas para evasão e a retenção justamente para provocar a reflexão sobre a 

dialeticidade do processo que envolve a permanência, o êxito, a evasão e a retenção. 
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Inicia-se refletindo sobre as causas e fatores que levam estudantes à retenção e à 

evasão. No intuito de compreender a totalidade, é importante ressaltar que a expansão 

dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia trouxe além de expectativas 

positivas - como maior oferta de educação profissional e tecnológica para jovens e 

adultos e a interiorização da Rede Federal num País extenso como o Brasil - trouxe 

também alguns problemas, como a exclusão por meio do abandono escolar.  

A partir disso, pesquisas buscam encontrar as causas para o fracasso escolar e 

no próprio PPE. Há descritas várias causas, divididas em categorias, sendo elas: 

fatores individuais do estudante e fatores internos e externos à instituição. São elas: 
 
Fatores individuais do estudante- representam aspectos peculiares às 
características do estudante, tais como: adaptação à vida acadêmica, 
capacidade de aprendizagem e habilidade de estudo; compatibilidade entre a 
vida acadêmica e as exigências do mundo do trabalho; escolha precoce da 
profissão; formação escolar anterior; informação a respeito do curso; 
participação e envolvimento em atividades acadêmicas; questões de saúde do 
estudante ou de familiar; e questões financeiras do estudante ou da família. 
Fatores internos à Instituição- constituem-se problemas relacionados à 
infraestrutura, ao currículo, à gestão administrativa e didático-pedagógica da 
instituição, bem como outros fatores que desmotivam e conduzem o aluno a 
evadir do curso. É nesse rol de fatores que a instituição deve, constantemente, 
fortalecer sua oferta educativa. Nesse conjunto, estão os problemas 
relacionados à atualização, estrutura e flexibilidade curricular; cultura de 
valorização e identidade institucional; carência de programas institucionais para 
os estudantes, falta de formação continuada dos servidores, deficiência na 
gestão administrativa e financeira da instituição (física, material, tecnológica, 
pessoal, etc.) e deficiência no processo de seleção. Fatores externos à 
instituição- relacionam-se às dificuldades financeiras do estudante de 
permanecer no curso e às questões inerentes à futura profissão, avanços 
tecnológicos, econômicos e sociais; conjuntura econômica e social; 
oportunidade de trabalho para egressos do curso; qualidade da escola de 
ensino fundamental ou médio de origem do estudante; questões financeiras da 
instituição; reconhecimento social do curso; e valorização da profissão (PPE do 
IF FARROUPILHA- 2014, grifos do autor). 

 

As pesquisas, que foram geradas para se chegar a essa categorização das 

causas, ganharam destaque nos últimos anos, porém ainda são poucos estudos e 

dados sistematizados para tratar da complexidade que envolve evasão e retenção na 

educação profissional e tecnológica. O abandono escolar precoce tem grandes reflexos 

na construção social, política e econômica do Brasil e de outros países, como salienta 

Paixão, Dore e Margiotta (2012). Os autores ainda acrescentam que além do reflexo no 
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sistema educativo, a evasão escolar traz o retrato das relações sociais existentes, 

sendo possível analisar as demandas do país a partir dos índices de evasão. 

A perspectiva da totalidade se faz necessária para compreender os enlaces das 

políticas educacionais com o sistema econômico e ainda como possibilidade de 

entender no concreto o porquê dos estudantes que ingressam num Instituto Federal 

não concluírem sua formação no tempo esperado ou até mesmo nunca concluírem. É 

compreender a totalidade de como as relações sociais se manifestam e como se 

contradizem (KUENZER, 2012), como já problematizado anteriormente. 

Na busca pelas causas, uma das pesquisas realizada por Dore, Sales e Castro 

(2014) na Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica de Minas Gerais 

apontou um alto índice de evasão no período de 2006 a 2010. O levantamento apontou 

que em quatro anos, quase 10 mil alunos evadiram e em contrapartida a soma de 

concluintes foi de apenas 17.683 estudantes. A partir desses dados foi aplicado um 

questionário a 762 estudantes, que já haviam evadido e assim hierarquizadas as 

principais causas de evasão, apontadas por esses.  

A partir da análise das causas e o agrupamento das quais haviam relação, foram 

apontados oito fatores para a evasão, sendo eles descritos de maior frequência para 

menor: necessidade de trabalhar; falta de identificação com o curso; preferência pelo 

curso superior; problemas no curso e na aprendizagem; dificuldades financeiras e 

pedagógicas; falta de suporte acadêmico; falta de incentivo aos estudos pela escola e 

falta de qualidade da escola. (DORE, SALES e CASTRO, 2014). 

Outro trabalho, realizado por Fritsch, Vitelli e Rocha (2014) analisa qual o perfil do 

jovem que está no ensino médio, bem como as políticas públicas destinadas a esse 

público. O estudo aborda três políticas educacionais no estado do Rio Grande do Sul, a 

Aceleração, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e o Ensino Médio Politécnico. A 

discussão trazida pelos autores aponta para uma característica comum, no Ensino 

Médio: “o abandono e a reprovação escolar, [...] são maiores entre os alunos com 

defasagem idade-série nas primeiras séries. O estudante com defasagem idade-série 

tem menos chances de aprovação do que os demais” (FRITCH, VITELLI e ROCHA, 

2014, p. 145). Ou seja, ao investigar uma trajetória desse estudante é possível observar 

a reprovação como um fator de risco, devendo, portanto, ser acompanhada. 
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 A reprovação tem se mostrado um importante fator que leva ao abandono, já de 

algum tempo os pesquisadores reforçam as consequências negativas da reprovação. 

Isso tem consequência para o próprio estudante, como também para o sistema de 

ensino, podendo refletir num abandono precoce da escola. Em relação ao perfil desse 

estudante com defasagem idade-série é possível observar a vulnerabilidade, a 

heterogeneidade dentro de uma mesma turma, causando conflitos, a pouca motivação 

para estar naquele lugar, bem como as exigências do mercado de trabalho (FRITCH, 

VITELLI e ROCHA, 2014). 

Compreender a evasão torna-se uma tarefa complexa, visto a não existência de 

uma única causa, que possa ser preditora do comportamento de abandonar a escola. 

Para Rumberger (2011), há dois tipos de fatores relacionados ao abandono, os fatores 

individuais, associados ao estudante, como as atitudes, comportamentos e experiências 

anteriores e os fatores relacionados ao contexto do estudante, sua relação com a 

família, escola e comunidade.  

É possível destacar alguns comportamentos individuais que são preditores do 

abandono, como estudantes que possuem baixas aspirações educacionais e 

ocupacionais, grande número de faltas, mau comportamento e gravidez. Isso está 

relacionado ao histórico de retenções, sendo que quanto maior forem as experiências 

de retenções, maiores as chances de que esse estudante abandone a escola. A 

decisão de abandonar a escola está na relação entre esses fatores (RUMBERGER, 

2011). 

Os sujeitos da pesquisa – coordenadores(as) de curso e de eixo e os(as) 

coordenadores(as) do PPE - destacaram várias situações como preditoras do 

abandono escolar e também para a retenção. Na imagem abaixo são descritos os 

fatores relacionados à evasão e retenção escolar, apontados pelos entrevistados. 

Figura 2: Fatores para evasão e retenção 
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Fonte: Autora 

 

Esses são os principais fatores que os participantes da pesquisa apontaram como 

recorrentes para as causas da evasão e da retenção nos campi onde trabalham. Assim 

como a categorização utilizada no PPE, esses fatores também podem ser agrupados 

em: fatores individuais e fatores internos e externos à instituição, como descritos 

anteriormente. 

Um dos entrevistados enfatiza a supremacia dos fatores sociais em relação aos 

fatores cognitivos, como destaca: 
 
Essas questões são muitas vezes físicas, falta de saúde física, a questão social 
e a questão cognitiva, que eu coloco em menor grau. E de todas essas, a que 
eu mais acredito que repercuta na questão da retenção e depois na 
evasão, é a questão social. E dentro dessa questão social, fora essa questão 
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social que os alunos trazem que vivem, o abandono da família ou a ausência 
da família é o principal. A gente sente um grande diferencial dos alunos que 
são acompanhados pela família, que a família é presente no ambiente escolar, 
daqueles que não tem a presença. E também senti uma mudança positiva e 
significativa quando a família começa a participar, então é muito mais social do 
que cognitivo e evasão e retenção são consequência desse processo. Até eu 
faço uma relação, bem interessante, claro que o aluno vai passando ele vai 
ganhando autonomia, mas autonomia não significa abandono. Muitas vezes a 
gente confunde autonomia com abandono, “ah meu filho esta ficando 
adolescente e eu não acompanho mais” é um abandono. O bom no meu ponto 
de vista que o aluno, o adolescente, o jovem, o pré-adolescente é que ele 
tivesse aquele acompanhamento que eles têm lá na pré escola, que a família 
participe efetivamente (Coordenador(a) do PPE- Campus 1, grifo nosso). 

 

Sobre esses fatores contextuais, Rumberger (2011) também chama atenção para 

a constituição e dinâmica familiar do estudante. O background familiar, como o status 

sócio-econômico, escolaridade e renda dos pais, são importantes fatores sobre 

permanecer ou abandonar a escola, como problematizado anteriormente com o perfil 

do estudante do IF Farroupilha. As escolas também fazem parte desse contexto, 

exercendo forte influência sobre o desempenho do estudante. Algumas características 

da escola são decisivas, como o perfil dos estudantes que a frequentam, características 

estruturais, como tamanho, localização e controle, financiamento, qualidade dos 

professores e relação professor-estudante e, por fim, as políticas e práticas adotadas 

pela escola. Rumberger (2011) acrescenta que o poder da escola sobre a evasão 

poderá estar relacionada às políticas institucionais, que excluem o estudante, o punindo 

com suspensões, expulsões ou transferências.  

Sobre essa última questão: suspensões, expulsões ou transferências, embora 

pareçam ultrapassadas ou que não aconteçam mais, na reunião acompanhada com os 

membros da assessoria pedagógica e os coordenadores de eixo e curso, essa punição 

ainda é sugerida como “medida educativa”, como descrito no relato da reunião. 
 
Pergunta de uma coordenadora: a instituição chama pai e não tem como ser 
expulso por três dias? A sugestão é que as regras sejam mais rígidas no 
primeiro ano. Regras sobre o uso do celular e a saída da aula para pegar água 
quente para o chimarrão. Coordenador(a) de um Eixo diz: “Iniciou com 40 
alunos, estão com 34 alunos e ninguém consegue dar aula”. Os professores 
concordam sobre a dificuldade de concentração de uma hora dos estudantes. 
Esse é o desafio para o primeiro ano. A Coordenadora fala que não tem 
como ter suspensão, mas que sejam tomadas medidas educativas que os 
estudantes façam em frente aos outros estudantes. Um exemplo é 
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transcrever um livro nas oito primeiras páginas. Coordenadora Geral diz: 
“não tem como carpir”. “Todos alunos devem pegar pesado”.  
Relato de um dos membros da assessoria pedagógica argumenta e sugere que 
“conversar com os pais não para permanecer, mas que esse lugar não é para 
seu filho” (Relato de reunião- Campus 1, grifo nosso). 

 

A contradição nesses discursos em relação à política da EPT e também do PPE é 

evidente. A política educacional da EPT, como a do PPE retomam a importância da 

inclusão social que deve ser preconizada pelos Institutos Federais, conforme discutido 

anteriormente. E esse relato também vai de encontro à proposta do PPE de promover 

permanência e êxito, pois o que promove é ainda mais a exclusão e o abandono 

escolar, além da dificuldade de ver questões pedagógicas. 

Luscher e Dore (2011) acrescentam que a decisão de permanecer na escola, 

também é reflexo de uma boa rede de relacionamento com colegas e professores, ou 

seja, quanto maior for o engajamento social e acadêmico do estudante, maiores as 

chances de permanecer na escola até a conclusão do seu nível de ensino. Isso explica 

a hipótese de que a evasão é um processo progressivo e contínuo de desengajamento 

das atividades acadêmicas e até mesmo da comunidade escolar.  

O fator de engajamento social e acadêmico foi apontado na pesquisa realizada por 

Alves (2011) que demonstrou a importância dos grupos de estudantes jovens na 

construção de sua própria identidade, bem como uma base de apoio e 

compartilhamento de suas próprias angústias no que tange a vida escolar. Na pesquisa, 

o autor aponta outra característica sobre a evasão nos Cursos Técnicos Integrados 

numa Instituição Federal de Educação Ciência e Tecnologia: a elevada ocorrência da 

reprovação nas primeiras etapas do curso.  

A Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO) em parceria com o 

MEC e outros parceiros nacionais e internacionais desenvolveu um estudo sobre a 

educação para a juventude. Um dos aspectos estudados foi o abandono escolar, 

apontando as causas para a evasão.  
 
Os motivos que levaram os alunos a parar seus estudos são variados, mas, em 
ordem de importância, destacam-se: para trabalhar (28%), fundamentalmente 
entre os da EJA (35,5%) e os do PJU (26%), mas também não é baixa a 
proporção de alunos do EM: 21,4%20. Outro motivo que se destaca entre os 
selecionados é relativo a questões familiares, principalmente entre os alunos de 

                                            
20 Educação de jovens e adultos (EJA), Projovem Urbano (PJU) e Ensino Médio (EM). 
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EM (23,8%). Questões relacionadas à escola, violência na escola, problemas 
na escola, não gostava de estudar e escola chata galvanizam cerca de 20% das 
indicações. Isso alerta para a importância de mais discutir o lugar do 
ensino e da escola na modelação de vontades dos alunos, tendo em vista 
que a subjetividade se entrelaça com um objeto de referência básico e objetivo, 
qual seja, a socialização pelo conhecimento e modos de vida em sociedade, 
que seriam próprios da escola. São próximas as proporções entre cada 
segmento por modalidade que se orientam por tais categorias críticas da escola 
(ABRAMOVAY, 2015, p.64, grifo nosso) 

 

Segundo Alves (2011), a reprovação gerou impactos negativos na vida desses 

estudantes, até mesmo de ordem psicológica, isso porque foi necessário mudar de 

escola e, consequentemente, não pertencer mais a um grupo. A marca deixada é a da 

exclusão social, pois “a escola está sim desqualificando estes aprendizes quando os 

reprova e contribui para a evasão escolar” (ALVES, 2011, p. 171). 

Assim como as causas da evasão escolar, o debate sobre as diversas situações 

que a evasão pode ser associada também é complexo, na medida em que não é 

possível a unificação em um conceito. O abandono escolar pode ocorrer em diferentes 

modalidades de ensino, porém um elemento fundamental para essa análise é a 

obrigatoriedade do nível de ensino. De acordo com Luscher e Dore (2011), o termo 

evasão escolar pode estar vinculado a diversas situações como a retenção e a 

repetência, saída do aluno de uma determinada escola ou do sistema de ensino, a não 

conclusão de um nível do ensino, etc.  

Paixão, Dore e Margiotta (2012) corroboram no sentido da complexidade que 

envolve o entendimento conceitual da evasão escolar. Dentre esses elementos, pode 

ser citado o nível de escolaridade, o tipo de abandono, as razões que levaram a 

desistência, a saída de uma determinada escola ou nível de ensino, a retenção, etc.  

Para Johann a evasão pode ser entendida como “abandono do curso, rompendo 

com o vínculo jurídico estabelecido, não renovando o compromisso ou sua 

manifestação de continuar no estabelecimento de ensino” (2012, p.65). A autora ainda 

complementa que há peculiaridades inerentes aos Institutos Federais, necessitando um 

olhar diferenciado sobre a evasão nesse contexto, visto que há uma política 

educacional específica.  

Nessas relações, sobre as causas do fracasso escolar, Patto (2016) retoma 
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pesquisas que foram desenvolvidas como intuito de problematizar as causas do 

fracasso escolar. Pesquisas recentes na área da educação começaram a problematizar 

a importância do sistema escolar e assim passou-se a investigar os fatores 

intraescolares na produção do fracasso escolar. Os discursos vão desde a carência 

cultural de estudantes pobres até os mecanismos escolares de seletividade social.  
 
As explicações do fracasso escolar baseadas nas teorias do déficit e da 
diferença cultural precisam ser revistas a partir do conhecimento dos 
mecanismos escolares produtores de dificuldades de aprendizagem (PATTO, 
2016, p.355) 

 

Ou seja, é necessário superar o discurso da responsabilização do estudante ou de 

sua condição social como causadores do fracasso escolar, como aparecem em vários 

discursos nesta pesquisa, a saber: abandono familiar, problemas de aprendizagem na 

formação anterior. Isso exige que, criticamente, problematizem-se os mecanismos 

escolares que influenciam na aprendizagem, como destacou Patto (2016).  

A partir da problematização que Patto (2016) faz sobre os discursos que envolvem 

o fracasso escolar, serão discutidas as concepções que os sujeitos da pesquisa têm 

sobre a permanência e êxito, como eles compreendem essas duas categorias que dão 

nome ao próprio programa. Inicia-se com a concepção dos estudantes sobre o êxito. 

Para isso será utilizado a nuvem de palavras. 

 

Figura 3: Concepções dos estudantes sobre êxito. 
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Fonte: Autora 

 

A imagem mostra que para os estudantes os sentidos de êxito relacionam-se com 

o sucesso, com o ter e o concluir e em menor ocorrência com os objetivos e 

conhecimentos. Para os coordenadores do PPE e dos Eixos Tecnológicos, a 

permanência e êxito está vinculada à aprendizagem como uma construção entre 

professor e estudante, a socialização e também a conclusão da formação no tempo 

esperado. É possível perceber pelos discursos: 
 
Eu penso que a permanência é a criança, o adolescente, o jovem ingressam na 
instituição, e ele consegue dar conta de todos os desafios que ele tem aqui, 
com qualidade, com aprendizagem, o meu foco na permanência é muito mais 
na questão da aprendizagem. Acho que a gente tem que ter claro isso, que até 
ele permanece, mas não com qualidade. Eu sempre falo isso para os colegas, 
nas discussões que a gente faz, que a gente tem que garantir a aprendizagem 
dos alunos, que eles estejam aqui aprendendo, e a gente vai saber disso, não é 
numa prova ou num teste que eles aprenderam ou não, é quando eles forem 
interagir com a realidade, quando eles forem para o mundo do trabalho ou 
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quando forem prosseguir os seus estudos(Coordenador(a) do PPE- Campus 2- 
grifo nosso) 

 

Há outro discurso que relaciona a permanência e êxito com a aprendizagem. 
 
A permanência, na minha concepção, deveria ser automática. O aluno deveria 
automaticamente permanecer, e não, só que isso não acontece. Então, o item 
permanência é um estímulo, talvez a palavra estímulo não seja a mais 
adequada, mas ela serve como suporte para que o aluno entenda que ele deva 
estar aqui dentro. Eu percebo que a permanência e êxito porque nós temos que 
estimular uma coisa que deveria ser natural. [...] a primeira pergunta é o que é 
êxito? É tu ter nota 10? É tu ser nota 10 em tudo? É tu formar um técnico em 
agropecuária, que vai ser um excelente técnico. Isso é êxito? Acho que não é 
só isso. Acho que o êxito deveria ficar muito mais do que “tem que aprovar, tem 
que aprovar”. Não, eu vejo que a palavra êxito deve ser mais entendida como: o 
aluno estar aqui dentro e criar identidade com o estudo, criar gosto pelo estudo. 
O êxito não significa ser aprovado, o êxito significa que o aluno de fato 
estude aqui dentro, que ele queira estudar. Ah mas ele vai ter média final 6. 
O que significa aquele 6? De um preguiçoso que poderia ser 10 ou é um 6 de 
um aluno esforçado que buscou o êxito? Então eu acho que o êxito pra mim é 
isso, que o aluno entenda a importância de estudar e de que o aprendizado não 
vai ser medido só pela nota. Pra mim isso é o êxito, fazer com que eles 
estudem, talvez esse seja o ponto mais crítico do programa, que nós estamos 
identificando no primeiro ano. Os alunos estão com nota baixa, por quê? É, em 
alguns momentos tu percebe que a permanência sim, é tranquila e o êxito é 
falta de estimulo do aluno. Ele não quer buscar o êxito. (Coordenador(a) de 
Eixo- Campus 1- grifo nosso).  
 

 

Nesse discurso é possível identificar a concepção de permanência e êxito 

vinculada à aprendizagem, porém está relacionada à incapacidade do estudante buscar 

o êxito, a aprendizagem. Retomando Patto (2016) é possível identificar a 

responsabilização individual do estudante sobre seu fracasso. 

Outro discurso busca a relação entre o fracasso escolar e a permanência e êxito 

enquanto antônimos. 
 
Ter êxito pelo contrário, por analogia é o antônimo de fracasso. O que a gente 
entende como fracasso na vida escolar? Fracasso na vida escolar é não 
aprender, ou seja, para além de avaliação, de provas, quando o aluno fracassa 
quando não consegue aprender e agora quais são os motivos que faz ele não 
aprender. Ai tem esses vários motivos que eu já falei. Então eu entendo 
fracasso assim e também entendo fracasso quando a escola não consegue 
ensinar, ou seja, o fracasso não é só do aluno não aprender, o fracasso é 
que nós não consigamos ensinar, então está havendo essa falta de 
sintonia. O êxito está diretamente relacionado ao fracasso. E quando há 
fracasso, qual é a consequência? É a questão da não permanência. Quem é 
que em sã consciência, qual é a pessoa que vai continuar fracassando, 
fracassando e repetindo o fracasso? Ela se vê incitada ao quê? “estou 
fracassando, vou transformar essa realidade, como que eu vou transformar 
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essa realidade imediatamente? Saindo da escola, trocando de escola” e no 
caso como eles são menores de idade não tem como ficar fora da escola, mas 
eles pensam: “vou resolver imediatamente esse meu problema do fracasso e o 
que eu vou fazer?  Vou trocar de escola”. Saiu. Evadiu. E tudo isso resulta a 
falta de permanência e o fracasso, vai ocasionar que, nós temos que pensar 
que tem que ter uma atividade específica, tem que ter um direcionamento 
(Coordenador(a) do PPE- Campus 1- grifo nosso) 

 

Esse discurso retoma o papel da instituição para com o fracasso escolar. A 

permanência e o êxito também foram relacionados com a socialização do estudante, 

principalmente para aqueles que estão no primeiro ano do Ensino Médio Integrado. 

 
A permanência é permanecer dentro do instituto. O êxito eu não vejo só como a 
nota. E é o que qualifica hoje. O êxito é passar. O êxito é fazer os três anos, 
estar lá. É permanência e êxito. Mas a gente tem alunos que quando a gente 
recebe, seja no primeiro ou no segundo ou terceiro ano, que é mais difícil, que 
no primeiro, a gente tem que resgatar o aluno. E tem muitos, que a gente diz: 
“esse aluno nem ia para o refeitório para almoçar. Ele nem entrava lá. Ele ficava 
sozinho num canto com medo”. Esse aluno hoje ele tem os círculos de 
amizade, ele conversa, ele socializou agora. Agora ele pode vir para a sala de 
aula. Então para mim o êxito desse ano foi cumprido. Reprovou? Ok. Mas 
a gente resgatou uma parte fundamental que é a socialização desse aluno. 
(Coordenador(a) de Eixo- Campus 1- grifo nosso). 

 

Outro discurso está mais relacionado à conclusão no tempo esperado no Projeto 

Pedagógico do Curso (PPC).  
 
Permanência é criar todas as possibilidades para o estudante acessar, 
permanecer e no final ter êxito, ou seja, concluir sua formação no tempo 
certo (Coordenador (a) de Eixo- Campus 2- grifo nosso).  

 

Todas as concepções sobre a permanência e o êxito, sobre as causas e fatores 

de evasão e retenção, refletem o movimento da práxis do Trabalho Pedagógico no 

cotidiano dos Campi. Assim a transformação pela práxis para o movimento da 

permanência e êxito tem como parte fundamental as relações humanas que são 

construídas pelo Trabalho Pedagógico. Por esse motivo se faz necessário compreender 

essas relações que se dão a partir do Trabalho Pedagógico e a possibilidade da 

permanência e êxito ou do fracasso escolar.   
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5 AS RELAÇÕES DO TRABALHO E EDUCAÇÃO E O TRABALHO PEDAGÓGICO  
 

As concepções de trabalho e educação são elementos que compõem as políticas 

educacionais, em especial a política da Educação Profissional e Tecnológica fazendo 

refletir e ser refletida pelo Trabalho Pedagógico. Além do aspecto particular, essas 

concepções revelam qual o projeto de sociedade se quer construir. Nessa seção serão 

apresentadas quais são as concepções que orientam a construção dessa pesquisa.  

 

5.1 A concepção de Trabalho e Educação 
 

 A construção de educação e trabalho é, aqui, propositalmente entendida como 

elementos indissociados, oriundos de uma realidade material a ser analisada. 

Compreender a Educação Profissional é compreender a educação intrínseca ao 

trabalho e vice-versa.  Essa relação aqui apresentada é justificada por vários motivos: o 

primeiro deles é o estudo da educação que se ocupa do mundo do trabalho; o outro é 

compreender a problemática do trabalho para os estudantes da classe trabalhadora e 

ainda a possibilidade que as políticas educacionais assumem para além da visão de 

trabalho e educação como mercadorias, servindo para produzir e treinar pessoas 

(CIAVATTA, 2009).  

Por esses motivos é que se assume uma posição de crítica sobre a relação entre 

trabalho e a educação no contexto capitalista. Uma posição que entende a educação, 

assim como o trabalho, como própria do ser humano, pois é ao “mesmo tempo, uma 

exigência do e para o processo de trabalho, bem como é, ela própria, um processo de 

trabalho” (SAVIANI, 2011, p. 11). 

          Desta maneira é necessário construir as bases das categorias trabalho e 

educação. Numa concepção marxista do trabalho é possível definir este como 

constitutivo do ser humano, ou seja, é através do trabalho que o ser humano se 

humaniza, pois ao transformar a natureza, necessita de um dispêndio de energia 

intelectual e física (MARX, 2013). Para Marx, na obra “O Capital” (2013), o ser humano 
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age “sobre a natureza externa modificando-a por meio desse movimento, ele modifica, 

ao mesmo tempo, sua própria natureza” (2013, p. 255). Nos pressupostos de Marx, o 

conceito de trabalho passa a ser uma categoria para análise do modo de produção 

capitalista, na contradição entre capital e trabalho (MARX, 2013). A prerrogativa da 

relação do trabalho com a natureza é também ressaltada por Marx (2015) nos 

Manuscritos Econômico-filosóficos. 
 
O trabalhador não pode criar nada sem a natureza, sem o mundo exterior 
sensível. Ela é material no qual o seu trabalho se realiza, no qual é ativo, a 
partir do qual e por meio do qual produz. Porém, tal como a natureza fornece o 
meio de vida do trabalho, no sentido de que o trabalho não pode viver sem 
objetos nos quais se exerce, assim a natureza fornece por outro lado também o 
meio de vida no sentido estrito; a saber, o meio de subsistência física do próprio 
trabalhador (MARX 2015, p. 306). 

  

Assim, é pelo trabalho em relação estrita com a natureza que o ser humano 

constrói a sua existência. Engels (2013) no texto: “Sobre o papel do trabalho na 

transformação do macaco em homem”, retoma os aspectos ontológicos e históricos do 

ser humano, referindo-se ao trabalho.  
 
É a condição básica e fundamental de toda a vida humana. E em tal grau até 
certo ponto, podemos afirmar que o trabalho criou o próprio homem (ENGELS, 
2013, p. 13). 

 

E em outro trecho Engels distingue o humano do animal pela sua relação com a 

natureza, dada pelo trabalho. 
 
Só o que podem fazer os animais é utilizar a natureza e modificá-la pelo mero 
fato de sua presença nela. O homem, ao contrário, modifica a natureza e a 
obriga a servir-lhe, domina-a. E aí está, em última análise, a diferença essencial 
entre o homem e os demais animais, diferença que, mais uma vez, resulta do 
trabalho (ENGELS, 2013, p. 25, grifo nosso). 

 

A partir disso, é possível compreender o trabalho como central para o 

desenvolvimento humano, ou seja, só é possível ser humano a partir do trabalho. Marx 

(2013) relaciona o trabalho como uma atividade criadora, pela qual o sujeito se apropria 

de sua história. No capitalismo, a força de trabalho é mercadoria, subordinado as leis 

do capital. O trabalho torna-se humilhante e penoso. O trabalho é assalariado e está a 

serviço de uma classe detentora dos meios de produção, restando à classe 
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trabalhadora a troca da sua força de trabalho, pelo salário.  

 O trabalho passa a ser sinônimo de ocupação, emprego, atividade desenvolvida 

dentro do mercado do trabalho. O trabalho, nessa concepção, é um elemento de poder, 

de violência, numa relação social assimétrica, perde a característica de produção 

material para suprir uma necessidade. O capitalismo estabelece uma relação de 

trabalho, de tal forma, que essas relações desiguais sejam naturais, necessárias e 

desejáveis (GOMES, et. al, 2012). 

Antunes, na obra “O caracol e sua concha” de 2005, ressalta que o trabalho na 

sociedade capitalista moderna é fruto de uma nova morfologia do trabalho, do qual 

cada vez mais, homens e mulheres estão no mercado de trabalho de forma 

terceirizada, subcontratada ou até mesmo temporária. Esse processo, 

contraditoriamente, intensifica os níveis de degradação do trabalho na sociedade 

contemporânea, na medida em que o capital não podendo eliminar o trabalho vivo do 

processo de produção da mercadoria, intensifica a exploração do trabalho pelo trabalho 

morto21, resultando assim, em maior produção em menor tempo.  

Ciavatta (2009) em “Mediações Históricas de Trabalho e Educação” problematiza 

também a morfologia que o trabalho adquire no capitalismo. O processo de evolução do 

Capitalismo levou o uso da ciência e da tecnologia à desqualificação do trabalho, visto 

que houve uma grande parcialização das tarefas e a subordinação do trabalhador ao 

capital.  
 
O aperfeiçoamento da produção mediante o uso de novas tecnologias é 
comumente apresentado como necessário, dada a escassez de mão de obra 
qualificada, o que justificaria o investimento na formação de mão de obra 
especializada e de quadros técnicos. Mas a evolução do processo produtivo 
mostra que com a introdução do processo técnico, das chamadas tecnologias 
de ponta, não ocorre necessariamente a demanda geral de maior qualificação 
da força de trabalho. O que existe é a tendência à demanda de um corpo 
coletivo de trabalho nivelado por baixo ou de menor qualificação, mediante a 
simplificação da maior parte do processo de trabalho. Complementarmente, há 
a transformação ou a extinção de certos postos de trabalho e especialização de 
outros (CIAVATTA, 2009, p. 22). 

 

                                            
21 Por trabalho morto, Antunes (2005), com base em Marx, compreende o trabalho do homem 
corporificado através da maquinaria, essa cada vez mais engendrada de aparatos técnico-científicos.  
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Os movimentos contraditórios são inerentes ao capitalismo. Antunes (2011) ao 

questionar a existência ou não, do trabalho na atualidade, reafirma a metamorfose que 

ele assume.  
[...] ao mesmo tempo em se visualiza uma tendência para a qualificação do 
trabalho, desenvolve-se também intensamente um nítido processo de 
desqualificação dos trabalhadores, que acaba configurando um processo 
contraditório que superqualifica em vários ramos produtivos e desqualifica em 
outros. [...] Complexificou-se, fragmentou-se e heterogeneizou-se ainda mais a 
classe-que-vive-do-trabalho. Pode-se constatar, portanto, de um lado, um 
efetivo processo de intelectualização do trabalho manual. De outro, em sentido 
radicalmente inverso, uma desqualificação e mesmo, subproletarização 
intensificadas, presentes no trabalho precário, informal, temporário, parcial, 
subcontratado etc (ANTUNES, 2011, p. 58-59, grifos do autor). 

 

Assim, o trabalho adquire novas formas no capitalismo e não há perspectiva de 

que ele não exista mais e nem mesmo a eliminação da classe-que-vive-do-trabalho 

(ANTUNES, 2011). 

Frigotto (2002) acrescenta que a essência do capital, enquanto sistema 

econômico, é a busca por acumular, concentrar e centralizar e para isso precisa excluir 

pequenos concorrentes e explorar a força do trabalho. A esfera atual do capitalismo 

está centrando suas forças em privatizar a ciência e a tecnologia, a esfera pública e os 

direitos dos trabalhadores. Conclui que “a insistência na desregulamentação, na 

descentralização autoritária e na privatização. O que está em crise não é o trabalho, 

mas a forma capitalista de trabalho assalariado” (FRIGOTTO, 2002, p. 22). 

  No capitalismo, essa condição de produção da vida é de forma alienada. Marx, 

nos Manuscritos Econômicos e Filosóficos afirma que o produto do trabalho, no sistema 

capitalista é alienado, separado, cindido do trabalhador. Assim o ser humano não se 

reconhece como produtor daquele objeto, do produto do seu trabalho.  
 
[...] o próprio trabalho torna-se objeto, do qual ele só pode se apoderar com o 
máximo esforço [...]. A apropriação do objeto aparece a tal ponto como 
alienação que, quanto mais objetos o trabalhador produz, tanto menos pode 
possuir e tanto mais cai sob a dominação do seu produto, do capital. [...] 
Portanto, quanto maior é essa atividade, tanto mais privado do objeto fica o 
trabalhador. O que o produto do seu trabalho é, ele não é. Quanto maior, 
portanto, é esse produto, tanto menos ele próprio é. A exteriorização do 
trabalhador no seu produto tem o significado não só de que o seu trabalho se 
torna um objeto, uma existência exterior, mas também de que ele existe fora 
dele, independente e alienado a ele, e se torna um poder autônomo frente a ele, 
de que a vida, que ele emprestou ao objeto, o enfrenta de modo hostil e 
alienado (MARX, 2015, p. 305- 306). 
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Ao trabalhador só resta vender a sua força de trabalho como forma de 

subsistência física, condição essa, que o aproxima do animal e distancia da condição 

humana (MARX, 2015). Martins e Eidt (2010) quando tratam das relações entre as 

categorias do trabalho e da atividade, sob a luz da psicologia histórico-cultural, retoma a 

alienação enquanto um esvaziamento físico e mental do ser humano com relação à sua 

espécie, assim “nessas condições, o trabalho não se constitui em uma atividade em 

que o humano desenvolve de modo pleno as suas faculdades humanas, mas é 

atividade externa, que unilateraliza e deforma o indivíduo (MARTINS e EIDT, 2010, p. 

677). 

O trabalho na sua concepção ontológica é capaz de diferenciar o humano do 

animal e no capitalismo adquire a capacidade de adoecimento, pela alienação e 

espoliação do trabalhador. A partir disso, questiona-se: como se estabelece a relação 

entre educação e trabalho, enquanto humanizadora e enquanto usurpadora?  

Com base nas concepções de Marx sobre o modo de produção, isto é o modo 

pelo qual os homens produzem sua existência, Lombardi (2011) reforça a tese do 

trabalho como princípio educativo: “[...] o homem não nasce pronto, mas tem de tornar-

se homem. Ele forma-se homem [...] Ele necessita aprender a ser homem, precisa 

aprender a produzir sua própria existência” (LOMBARDI, 2011, p. 103). Nesse sentido é 

que o homem precisa formar-se, educar-se como tal, a partir da produção de sua 

existência, seu trabalho.  

Para Frigotto (2002), o princípio educativo do trabalho está sob a necessidade 

desta atividade, aos humanos, desde sempre. O trabalho é entendido como um 

elemento criador da vida humana, na perspectiva de um dever e direito, que deve ser 

aprendido e socializado desde a infância. Ou seja, “trata-se de aprender que o ser 

humano- como ser natural- necessita elaborar a natureza, transformá-la, e pelo trabalho 

extrair dela bens úteis para satisfazer suas necessidades vitais e socioculturais” 

(FRIGOTTO, 2002, p. 15). É um direito, pois é por meio do trabalho que o humano pode 

criar, recriar e reproduzir sua existência. A condição material do trabalho no capitalismo 

é de forma alienada, é a partir da venda de sua força de trabalho que o ser humano 
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produz minimamente a própria vida, pois caso não tenha o direito ao trabalho, fica 

impedido do acesso ou da produção dos bens para a sobrevivência (FRIGOTTO, 2002). 

Em outro texto, Frigotto (1989) sinaliza que o trabalho deve ocupar o espaço da 
 
relação social fundamental que define o modo humano de existência, e que, 
enquanto tal, não se reduz à atividade de produção material para responder à 
reprodução físico-biológica (mundo da necessidade), mas envolve as 
dimensões sociais, estéticas, culturais, artísticas, de lazer etc (mundo da 
liberdade) (FRIGOTTO, 1989, p. 21). 

 

Para Arroyo (2012) o trabalho como princípio educativo, também é a relação 

entre a necessidade de criar-se através do trabalho e a perpetuação da vida – criar, 

recriar e reproduzir sua existência.  
 
O trabalho como princípio educativo situa-se em um campo de preocupações 
com os vínculos entre vida produtiva e cultura, com o humanismo, com a 
constituição histórica do ser humano, de sua formação intelectual e moral, sua 
autonomia e liberdade individual e coletiva, sua emancipação. Situa-se no 
campo de preocupações com a universalidade dos sujeitos humanos, com a 
base material (a técnica, a produção, o trabalho), de toda atividade intelectual e 
moral, de todo processo humanizador (2012, p. 152). 
 

Kuenzer (2012) também reforça a capacidade de criar, recriar e reproduzir a 

existência humana pelo trabalho: “[...] enquanto práxis humana, material e não material, 

que objetiva a criação das condições de existência” (2012, p. 55). Porém no 

capitalismo, a principal função do trabalho é a produção de mais-valia.  

Essa relação, educação e trabalho, no modo de produção capitalista está baseada 

em relações de produção previamente instituídas, que demarcam os sujeitos e suas 

classes e é nessas condições que o ser humano produz historicamente as condições 

materiais de vida. (LOMBARDI, 2011). 

Lombardi (2011) ainda acrescenta que para Marx e Engels, a luta da classe 

trabalhadora pelo acesso à cultura técnica, constituiria uma importante ferramenta para 

a autonomia dessa classe. Essa luta deve ser baseada não apenas no acesso aos 

conhecimentos, mas, sobretudo, que a partir disso, possa controlar o processo de 

produção e reprodução do conhecimento técnico e científico. Deve partir da classe 

trabalhadora, a busca por um direito historicamente negado, resultado da divisão do 

trabalho intelectual e manual, do qual gerou a separação dos trabalhadores, dos 

instrumentos de trabalho e dos produtos.  
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O direito à educação, para além do direito à escola é tratado por Arroyo (2012). 

No capitalismo, a burguesia oferece escolarização, mas nega educação. Oferecer a 

educação implica na consciência coletiva, um movimento para a construção de uma 

sociedade alternativa, uma revolução no saber para se reconhecer enquanto classe 

trabalhadora. Esse movimento, pela práxis, permite desafiar as concepções 

hegemônicas de educação. O autor ainda acrescenta: 
 
É a esse processo educativo que a burguesia e seu Estado reagem, tentam 
negá-lo, desarticulá-lo, confundi-lo. As formas são as mais variadas, como a 
negação de uma base material, como a negação de uma base material para 
uma vida humana, o excesso de trabalho extenuante, as péssimas condições 
materiais de existência, a negação de tempos e espaços culturais e educativos, 
a separação entre trabalho manual e trabalho intelectual, a negação do direito a 
pensar, a articular-se e expressar suas concepções sobre o real e sobre as 
formas de transformá-lo, a tutela do Estado, de seus gestores, intelectuais e 
educadores sempre dispensando o povo de pensar porque eles pensam, 
decidem e falam em nome do povo tutelado e infantilizado, e, também e não 
menos importante, a negação da instrução, do domínio dos instrumentos 
básicos que a escola deveria garantir (ARROYO, 2012, p. 109). 

 

É possível compreender que a educação escolar é reflexo das concepções 

hegemônicas da burguesia, que só permitem que a classe trabalhadora tenha acesso à 

escola e não à educação, como já enfatizado pelo Arroyo (2012). Sobre isso, Frigotto 

(1989) reforça que é preciso compreender a escola imersa em determinações sociais 

sobre o trabalho e a produção social e que é a partir dessas relações que se promove a 

gênese do conhecimento a ser produzido nas escolas. E acrescenta: 
 
Através do aprofundamento desse horizonte teórico talvez possamos avançar 
na compreensão do significado que tem, para a classe trabalhadora, o acesso 
ao saber elaborado e historicamente acumulado, mas, ao mesmo tempo, como 
um dado. É importante entender que este saber se produz dentro de relações 
sociais determinadas e, portanto, assume a marca dos interesses dominantes; 
ou seja, não se trata de um saber neutro (FRIGOTTO, 1989, p. 27) 

  

A partir desse entendimento sobre as determinações sociais que atravessam o 

conhecimento produzido na escola, o lugar que educação escolar ocupa no cenário 

capitalista é uma relação que expressa força, poder, violência e submissão 

(FRIGOTTO, 1989).   

 Claramente, na atualidade, é possível observar o movimento contraditório das 
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concepções sobre a relação educação e trabalho, como foi abordado no capítulo 

anterior. Retomando, há ainda uma divisão clara entre trabalho intelectual e manual e 

essa divisão é oriunda de outra divisão: a da sociedade em classes sociais.  

 Descendo ao concreto, a relação trabalho e educação é sentida pelos sujeitos 

que vivem as políticas sociais e educacionais na escola, no cotidiano das contradições, 

na divisão de classe, no mundo do trabalho. A tensão dessa relação é sentida, 

vivenciada e produzida e como Arroyo (2012) destaca: “Toda educação acontece entre 

sujeitos. É construtivo de toda prática educativa e cultural ser uma ação humana, de 

sujeitos humanos, daí estar sempre marcada pela diversidade de experiências culturais 

dos sujeitos que delam participam” (ARROYO, 2012, p. 165). Essa direção aponta para 

uma relação trabalho-educação com criadores da vida individual e social que é 

materializada e vivida na contradição, pelos sujeitos da escola a partir da práxis do 

Trabalho Pedagógico. 
 

 

5.2 O Trabalho pedagógico  
 

A categoria do Trabalho Pedagógico é desenvolvida pelo Grupo de Estudos e 

Pesquisa Kairós-UFSM e a partir das reflexões e discussões iniciadas no grupo, a 

pesquisadora buscou encontrar elementos na pesquisa e na própria categoria que 

fizessem sentido para explicar a realidade material dos estudantes, professores e 

técnico-adminstrativos.  

Ferreira (2010) ao explicar a categoria do Trabalho Pedagógico (TP) salienta: 

 
Trabalho pedagógico é a produção do conhecimento, mediante crenças e 
aportes teórico-metodológicos escolhidos pelos sujeitos, que acontece em 
contextos sociais e políticos os quais contribuem direta ou indiretamente. 
Diretamente, porque perpassam o trabalho pedagógico. Indiretamente, quando 
não são explícitos, todavia, todo trabalho pedagógico é intencional, político e, 
de algum modo, revela as relações de poderes que nele interferem (FERREIRA, 
2010, p. 2, grifo nosso).  

 

Ferreira (2010) ainda salienta que os métodos utilizados buscam realizar um 

objetivo maior: a produção do conhecimento, para o desenvolvimento humano. Isso se 

dá a partir das relações que se estabelecem entre professores e estudante, técnico-
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administrativos e estudantes e estudantes e a própria instituição. Prioritariamente, o 

Trabalho Pedagógico acontece entre professor e estudante, porém pode ser 

desenvolvido por outros sujeitos pertencentes à instituição e que representem o projeto 

pedagógico institucional.  

Frizzo, Ribas e Ferreira (2013) justamente reforçam as relações possíveis 

daqueles que realizam o TP, definindo como as “relações e processos que se 

estabelecem entre os sujeitos da escola, professores e estudantes, e o conhecimento 

apreendido por estes durante a vida escolar” (2013, p. 554). O TP acontece para que o 

objetivo: produção do conhecimento seja alcançada e se ofereça aos sujeitos a 

possibilidade de desenvolvimento político, ético e humano.  

Sobre o Pedagógico e a produção do conhecimento, Ferreira (2017), em 

Trabalho Pedagógico na escola: sujeitos, tempo e conhecimentos, esclarece: 
Pedagógico é todo o pensar-agir da escola com o intuito de produzir 
conhecimento. Porém, não é pedagógico o pensar-agir, embora muito bem 
organizado, incoerente com a expectativa de produção do conhecimento dos 
sujeitos da aula. Percebe-se, então, não haver como dissociar uma concepção 
do pedagógico do espaço, do tempo e do trabalho realizado na escola. 
Pedagógico é a articulação desses fatores, objetivando a produção do 
conhecimento. Afinal, se os sujeitos-estudantes ingressam na escola é porque 
intencionam aprender. E aprender é um complexo movimento de linguagens em 
interlocução, subjetividades em interação e historicidades que se entrelaçam 
objetivando ampliar as compreensões de mundo, inserir-se cada vez mais na 
cultura e “genteificar-se” (em referência a toda obra de Paulo Freire), ainda mais 
(FERREIRA, 2017, p. 117). 

  
As relações estabelecidas pelos sujeitos são as condições para que aconteça a 

produção do conhecimento e assim, o Trabalho Pedagógico. Esse objetivo maior – a 

produção do conhecimento – é cercado de intenções e por isso não é neutro. Mesmo 

que essas intenções sejam inconscientes, as relações estabelecidas demarcaram como 

o TP será realizado (FERREIRA, 2010). Essencialmente o TP acontece a partir das 

relações, pois “exige interação com outros sujeitos, possibilidade de linguagens em 

interlocução e conciliação entre a proposta e um referencial teórico-metodológico” 

(FERREIRA, 2010, p. 1). 

A concepção do TP é alicerçada na concepção de trabalho, refletida por Marx e 

autores marxianos, como já discutida anteriormente. É necessário retomar o 
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entendimento que o Trabalho é essencialmente humano, como Marx em “O Capital” 

descreve: 
O trabalho é, antes de tudo, um processo entre homem e natureza, processo 
este em que o homem, por sua própria ação, medeia e regula e controla seu 
metabolismo com a natureza. [...] Agindo sobre a natureza externa e 
modificando-a por meio desse movimento, ele modifica, ao mesmo tempo, sua 
própria natureza (MARX, 2013, p. 255). 

  

Essa retomada é necessária para delimitar as concepções da relação trabalho e 

educação. Saviani, (2011) no livro “Pedagogia Histórico-Crítica: primeiras 

aproximações”, descreve essas relações.  

 
Para sobreviver, o homem necessita extrair da natureza, ativa e 
intencionalmente, os meios de sua subsistência. Ao fazer isso, ele inicia o 
processo de transformação da natureza, criando um mundo humano (o mundo 
da cultura). Dizer, pois, que a educação é um fenômeno próprio dos seres 
humanos significa afirmar que ela é, ao mesmo tempo, uma exigência do e para 
o processo do trabalho, bem como é, ela própria, um processo de trabalho 
(SAVIANI, 2011, p. 11). 

 

O humano torna-se humano pelo processo do trabalho, como “característica 

essencialmente humana, como o que identifica o homem e o diferencia do restante da 

natureza” (PARO, 2000, p. 29). E é por isso, pelo trabalho, que é possível 

considerarmos o ser humano como histórico e social. É aqui que a relação trabalho e 

educação se concretiza, ou seja, é pelo trabalho e a educação que o humano torna-se 

humano. Um ser ativo, social e histórico. 

A necessidade de explicitar essa relação vai ao encontro do trabalho pedagógico 

como trabalho não material. Saviani (2011) e Paro (2000), com base em Marx, 

problematizam essa complexidade do TP. Saviani (2011) faz a distinção entre trabalho 

material e não material, situando o TP como trabalho não material. O trabalho não 

material é aquele que tem como produto as idéias, os símbolos, atitudes, etc. Trata-se 

da “produção do saber” (p. 12). O professor e o estudante num mesmo espaço de 

tempo são produtores e consumidores da aula, ou seja, o trabalho pedagógico.  

Paro (2000) ressalva que a aula não pode ser considerada como produto, mas 

sim o próprio trabalho pedagógico. O autor vai ainda mais longe, considerando o TP 

para além do ato de aprender, pois o educando não está somente na posição de 
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aprendente/consumidor. O estudante aqui é sujeito de trabalho, pois é sobre ele que se 

processa o trabalho pedagógico e que se transforma a partir dele e para além dele.  

 
[...] a resposta do educando nesse processo se dá de acordo com a sua 
especificidade humana, que é ao mesmo tempo natural e transcendência do 
natural. É, pois, uma participação ativa, enquanto ser histórico. Em vista disso, 
o papel do educando no processo de produção pedagógico se dá não apenas 
na condição de consumidor e de objeto de trabalho mas também na de sujeito, 
portanto de produtor (ou coprodutor) em tal atividade (PARO, 2000, p. 32, grifos 
do autor e nosso). 

 

Seria então o TP o condutor que proporciona ao estudante a transformação, pois 

necessariamente ele sai diferente do que entrou. A possibilidade de transformação foi 

encontrada nas visitas aos campi do Instituto. No final do ano de 2016, período da 

produção de dados foi possível perceber a mobilização com as ocupações das 

Instituições. As ocupações denunciavam e faziam resistência às propostas de grandes 

cortes na educação, materializadas na PEC 55, do governo Temer.  

Figura 4: Fotografia do cartaz no Campi 2. 

 
   Fonte: Autora 
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Ainda no relato produzido através do Diário de Campo, sobre os aspectos físicos 

do ambiente, é destacada a organização dos “cartazes sobre a ocupação, como defesa 

da educação pública, contra o machismo, a opressão, o racismo” (Diário de Campo 

21/11/16). E ainda sobre a integração dos estudantes: 

 
Quando cheguei ao campus percebi que o movimento das ocupações fazia um 
importante movimento de integração. No refeitório os estudantes debatiam 
sobre as ocupações, em um dos prédios os estudantes estavam sentados, 
tocando violão. Ao lado estavam os colchões empilhados e roupas de cama, 
demonstrando o espaço físico do qual estavam ocupando. Quando adentrei 
nesse prédio, os estudantes solicitaram o meu nome e para onde eu ia. Disse 
meu nome e qual o meu objetivo. Conversamos brevemente e pude entrar e 
sair do prédio. (Diário de Campo- Campus 2- 21/11/16).  

 

Nesse pequeno relato é possível perceber os movimentos de resistência, de 

integração, de transformação, sinalizando mais uma vez o que Paro (2000) afirmou: “se 

o processo de trabalho pedagógico se realizou a contento, consideramos que o 

educando que “sai” do processo é diferente daquele que aí entrou” (p. 33). Esse 

processo é construído dialeticamente, numa contínua negociação de sentidos.  

Porém é preciso lembrar que muitas vezes essa saída é precoce, denominada 

evasão. E assim questiona-se: O TP é subordinado ao capital? Quais as contradições 

que revelam essas relações? É possível ser sujeito no sistema educacional alicerçado 

no capitalismo?  

Partindo da relação do trabalho e da educação como próprio do humano até as 

contradições que a escola capitalista duramente impõe aos sujeitos da escola, Frizzo 

Ribas e Ferreira (2013) farão uma análise sobre essas contradições que se expressam 

na escola capitalista. Para os autores é possível afirmar que o disciplinamento e a 

empregabilidade são duas categorias que organizarão o TP na escola capitalista. Sobre 

essa relação entre sujeito e objeto Frizzo, Ribas e Ferreira (2013) avaliam. 
 
O capital contribui para intensificar a exploração da força de trabalho, através 
da lógica da formação profissional em detrimento da formação humana, por 
exemplo. Esse é o imperativo que tem organizado o modo como a escola 
capitalista tem se estruturado, contribuindo para transformar os sujeitos do 
trabalho pedagógico em objetos, ao reduzir a produção do conhecimento 
escolar em produção da mercadoria força de trabalho (FRIZZO, RIBAS e 
FERREIRA, 2013, p. 558). 
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Nesse sentido que o TP assume duas possibilidades, uma relacionada ao fazer 

do estudante objeto e outra, sujeito. O TP organizado conforme a escola capitalista, ou 

seja, que preze pelo disciplinamento e a empregabilidade (FRIZZO, RIBAS e 

FERREIRA, 2013) terá como resultado e processo a evasão e a retenção. A lógica de 

que os “melhores vencem” estará perfeitamente condizente com a escola capitalista. 

Nesse caso, os estudantes, evadidos e repetentes são os que não foram 

suficientemente disciplinarizados e nem considerados os melhores.  

O disciplinamento é sentido por todos que se inserem na linha de montagem 

educacional, tanto pelo estudante como pelo próprio professor. A finalidade do TP, 

nessas condições, é a empregabilidade, a vida produtiva e social ditados pelo 

capitalismo. (FRIZZO RIBAS e FERREIRA, 2013) Assim “o tempo de aprendizagem 

não tem valor por si mesmo, tornando-se preparação para a “verdadeira vida”, ou seja, 

o trabalho capitalista fora da escola [...]” (FRIZZO, RIBAS e FERREIRA, 2013). 

Os sentidos que a educação ofertada pelo Instituto Federal tem para os 

estudantes participantes da pesquisa, vai ao encontro da concepção “preparação para 

a vida”. Essa questão é observada nos questionários aplicados aos estudantes, com a 

pergunta sobre quais eram os fatores para continuar estudando no IF Farroupilha. 

Algumas respostas como: 

 
“Gosto do curso e tenho expectativas para o futuro nessa área”, “no futuro ter 
um emprego melhor e que ganhe mais”, “o IF Farroupilha tem um ótimo ensino, 
pois os alunos já saem treinando para o trabalho e os professores são bem 
qualificados”, “para melhor facilitar minha vida e poder me preparar para o 
futuro”, “aprimorar conhecimento, para ter um futuro brilhante”, “buscar 
conhecimento, para chegar preparado no mercado de trabalho”, “garantir meu 
futuro”, “conhecimento, assim proporcionando um futuro melhor, com maiores 
chances de ingresso na área de trabalho”, “preciso estudar para no futuro 
conseguir uma melhor carreira profissional”, “meu futuro” (Estudantes dos 
Cursos Técnicos Integrados e Subsequentes). 

 

É possível perceber que o disciplinamento foi necessário para que o futuro, leia-

se, empregabilidade, seja mais possível. Essa é a concepção dos jovens estudantes 

dos cursos técnicos sobre a educação ofertada e os motivos que fazem deles 

permanecer na Instituição. A relação educação e trabalho são separados, ora para 
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estudo, ora para no futuro, trabalhar. Frizzo, Ribas e Ferreira (2013) retomam que as 

intencionalidades da escola estão alicerçadas na perspectiva do vir a ser, na ideia de 

que a educação hoje servirá para a possibilidade do trabalho amanhã. A fragmentação 

da educação e do trabalho está posta e assim “esses aspectos do disciplinamento se 

definem como estruturantes de uma subjetividade que interessa aos mecanismos de 

exploração e aceitação impostos pelo modelo de produção atual” (FRIZZO, RIBAS e 

FERREIRA, 2013, p. 561).  Como também explica Kuenzer (2002), baseada nos 

estudos de Marx e Engels, sobre a divisão capitalista. 

 
Se o fundamento deste novo tipo de trabalho é a fragmentação, posto que, da 
manufatura à fábrica, o gozo e o trabalho, a produção e o consumo caibam em 
indivíduos distintos (Marx e Engels, s.d.), tanto as relações sociais e produtivas 
como a escola, educam o trabalhador para essa divisão. Em decorrência, a 
ciência, e o desenvolvimento social que ela gera, ao pertencerem ao capital, 
aumentando a sua força produtiva, se colocam em oposição objetiva ao 
trabalhador; assim, o conhecimento científico e o saber prático são distribuídos 
desigualmente, contribuindo ainda mais para aumentar a alienação dos 
trabalhadores (KUENZER, 2002, p. 3). 

 

Tanto o disciplinamento, quanto a empregabilidade fazem parte da organização 

do TP subordinado ao capital. E esse disciplinamento será necessário para que se 

concretize a empregabilidade e não para o emprego ou trabalho, apenas uma 

expectativa para tal. Como o objetivo de desenvolver “capacidade flexível de adaptação 

individual às demandas do mercado” (FRIZZO, RIBAS e FERREIRA, 2013, p. 562).  

Kuenzer (2002) no artigo que aborda a Exclusão Includente e a Inclusão 

Excludente, retomando as propostas da pedagogia toyotista e da pedagogia socialista, 

a autora analisa o quanto o trabalho pedagógico reproduz as contradições presentes no 

capitalismo, visto que reafirma o disciplinamento na vida educacional, social e 

produtiva. Especialmente a formação oferecida aos estudantes está diretamente 

relacionada às necessidades e valorização do capital. Sobre o TP, Kuenzer (2002) 

afirma: 
[...] em uma sociedade dividida em classes, onde as relações sociais são de 
exploração, ele desempenhará a função de desenvolver subjetividades tais 
como são demandadas pelo projeto hegemônico, neste caso, o do capital. 
Neste sentido, pode-se afirmar que a finalidade do trabalho pedagógico, 
articulado ao processo de trabalho capitalista, é o disciplinamento para a vida 
social e produtiva, em conformidade com as especificidades que os processos 
de produção, em decorrência do desenvolvimento das forças produtivas, vão 
assumindo (KUENZER, 2002, p. 5, grifo nosso). 
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Mas ainda questiona-se além: seria possível um TP que favorecesse a condição 

humana, numa perspectiva crítica da educação?  

Na Tese de Doutorado de Maraschin (2015) a autora elabora duas concepções 

sobre o trabalho pedagógico. Uma delas é o TP Ingênuo e outra, TP crítico. O TP 

ingênuo é aquele baseado numa concepção alienada, de uma Pedagogia que 

compreendia que o conhecimento era transmitido do professor ao aluno. Inversamente, 

o TP crítico é aquele que permite que estudantes e professores construam 

dialeticamente a educação, conscientes do espaço que ocupam, histórico e 

socialmente.  

Maraschin (2015) defende que a concepção crítica do TP é aquela em que esse 

“se adapta as condições dos estudantes, às suas imediatas possibilidades de ascensão 

cultural” (p. 59). Ou seja, é possível que o TP favoreça a condição de humano, que 

permita ver a educação numa perspectiva para além do disciplinamento e da 

empregabilidade. Permite ainda, compreender os sujeitos dessa relação, a partir da sua 

história, do espaço concreto que ocupam na sociedade, das suas condições de vida. A 

autora acrescenta: 
Sendo que no trabalho pedagógico ingênuo, o estudante é visto como 
“ignorante” em sentido absoluto, como “objeto” da educação, a educação é 
concebida como transferência de um conhecimento finito e como dever moral 
da fração adulta, educada e dirigente da sociedade. […] Já no trabalho 
pedagógico crítico, o estudante é visto como sabedor e desconhecedor, é 
“sujeito” da educação e a educação consiste em uma nova proporção entre 
conhecimento e desenvolvimento (MARASCHIN, 2015, p.258-259). 

 

Retomando o cartaz colado na parede de um dos Campi pesquisado, a voz 

desses estudantes é expressa: “queremos ser sujeitos do sistema educacional e não 

objetos”. O TP desejado por esses é também por um TP crítico, que a produção do 

conhecimento leve ao desenvolvimento de todos os sujeitos que dele participam 

(FERREIRA, 2017). 

É a partir da construção coletiva do TP que é possível observar na prática, como 

as políticas educacionais, nesse caso, a política de Educação Profissional e 

Tecnológica, vão adquirindo concretude. É possível que os vínculos que se 
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estabelecem entre os sujeitos da escola possam diminuir os índices de evasão, pois 

seria possível o entendimento do processo educativo numa perspectiva histórica e 

crítica da sociedade (MARASCHIN, 2015). 

Assim entendendo o TP, o elemento relacional que permite a produção do 

conhecimento e o desenvolvimento humano, ético e político, propõe-se refletir as 

relações possíveis entre o TP realizado pelos professores e equipe pedagógica dos 

campi e a Permanência, o Êxito e o fracasso dos estudantes. 
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6  AS INTERVENÇÕES NO PROCESSO DE PERMANÊNCIA E ÊXITO: O 
TRABALHO PEDAGÓGICO E AS RELAÇÕES CONSTRUÍDAS 
 

As intervenções no campo da permanência e êxito ainda não são 

suficientemente desenvolvidas no campo da Educação Profissional e Tecnológica. Essa 

seção tratará de pesquisas anteriores que apontam algumas possibilidades de 

intervenções para a evasão e retenção relacionando com as ações desenvolvidas pelo 

PPE. Ainda serão discutidas as possíveis relações entre o Trabalho Pedagógico e o 

fracasso ou sucesso escolar.  

 

6.1 As ações do IF Farroupilha no processo de Permanência e Êxito 
 

 Para que as políticas de intervenção institucionais atinjam seus objetivos é 

necessário conhecer seus contextos, seus sujeitos, bem como os fatores que 

contribuem para evasão e retenção. Na pesquisa desenvolvida por Dore, Sales e 

Castro (2014), o mapeamento das causas que levam ao abandono tem como resultado 

o perfil desse estudante propenso a evadir da escola. E então, é a partir desse 

resultado, que as instituições podem investir em políticas que busquem a prevenção 

dessa adversidade.  

 Nesse sentido, Dore e Luscher (2011) também reforçam a necessidade que as 

ações sejam desenvolvidas precocemente. Isso é possível a partir de um 

acompanhamento individual dos estudantes que estão em risco de evadir. Dore e 

Luscher (2011) abordam, detalhadamente, três principais agentes que podem atuar 

preventivamente na prevenção. 

 
1) O sistema de ensino, que deve assegurar a diversidade de escolhas à 

população que deseja ou precisa retornar à sua formação; 2) as 
instituições escolares, que devem buscar soluções para os problemas 
que estão na sua área de competência; e 3) o sistema produtivo, que 
deve estimular o jovem a retomar seu processo formativo (DORE e 
LUSCHER, 2011, p. 777). 
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 As ações desses três agentes podem colaborar para que a evasão e a retenção 

tornem- se cada vez menos problemáticas para os sistemas de ensino, tomando como 

central o segundo agente: as instituições escolares. Essas deverão propor ações para 

serem desenvolvidas pelos sujeitos da escola a partir do PPE. Essas ações, aqui 

problematizadas, servirão para refletir sobre o Trabalho Pedagógico desenvolvido nos 

Campi de Júlio de Castilhos e São Vicente do Sul.  

 As ações planejadas no PPE foram organizadas conforme os fatores para 

evasão: fatores individuais dos estudantes e fatores internos e externos à instituição 

(ANEXO B). As ações previstas para os fatores internos são o desenvolvimento de 

programas de acolhimento, proposição de espaços de interação entre instituição, 

família e comunidade externa, divulgação da instituição e dos cursos, desenvolvimento 

de ações para diminuir as dificuldades pedagógicas, ações da Assistência Estudantil, 

como ampliação dos serviços de saúde, auxílios e bolsas de iniciação científica e a 

implantação de uma política de atendimento ao egresso (IF FARROUPILHA, 2014). 

 Para os fatores internos e externos à instituição, as estratégias são: elaboração 

de Diretrizes Institucionais, programas de integração, políticas de atendimento ao 

discente, agilidade e transparência nos processos de gestão, formação dos servidores 

e formação continuada para os professores das Redes Públicas Municipais e Estaduais 

de ensino. Além dessas estratégias, o programa prevê ações de sensibilização e 

formação dos servidores para com a permanência e êxito dos estudantes (IF 

FARROUPILHA, 2014). 

 A partir da produção dos dados sobre as ações desenvolvidas pelo PPE foi 

possível categorizá-las em dois tipos: as ações práticas e ações reflexivas. As ações 

práticas vão ao encontro de estratégias mais objetivas de intervenção, como monitorias, 

recuperações paralelas, entre outras. E as ações reflexivas dão conta dos processos de 

formação de professores, encontro com as famílias, etc. As ações reflexivas partem da 

reflexão sobre as concepções sobre a permanência e êxito dos estudantes, 

aprendizagem, desenvolvimento humano, saúde, etc., conforme quadro 3. 
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Quadro 3- Ações práticas e reflexivas realizadas pelos Campi 

Campus 1 Campus 2 

Ações práticas Ações reflexivas Ações práticas Ações reflexivas 

- Monitorias; 

- Recuperações 

Paralelas; 

- Atividades de 

nivelamento em 

sala de aula; 

- Apoio pedagógico; 

- Encontros com a 

família; 

- Projetos de 

ensino; 

- Trabalho da 

assistência 

estudantil; 

- formação de 

professores; 

-Dinâmica de 

autoconhecimento 

com os estudantes. 

- Monitorias; 

-Recuperações 

paralelas; 

- atividades de 

nivelamentos; 

 

 

 

- Atividades de 

acolhimento e 

integração dos 

estudantes; 

- Apoio pedagógico; 

- Trabalho da 

assistência 

estudantil; 

- Criação de uma 

rede de 

comunicação dos 

atendimentos aos 

estudantes; 

- Projeto de 

pesquisa sobre a 

permanência e 

êxito; 

- Reunião de pais; 

- Práticas 

Profissionais 

Integradas; 

 

Fonte: Autora. 

 

 As ações práticas citadas pelos sujeitos da pesquisa foram descritas como: 
 
Sobre as ações desenvolvidas pelo PPE no campus, eles relatam as 
monitorias, as atividades de nivelamento, recuperações paralelas, as ações já 
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estavam sendo feitas antes do PPE. Algumas ações se intensificaram. (Relato 
da entrevista com Coordenadores de Eixo- Campus 2) 
 

 Esse discurso retrata o desenvolvimento de ações que envolvem a recuperação 

de conteúdos, porém, o próximo relato afirma que essas ações não estão atingindo o 

esperado. 

 
É ofertada a monitoria, é ofertada atividade de recuperação, é ofertado a 
possibilidade deles resgatarem aquele conhecimento, então tudo isso é 
ofertado, mas não esta surtindo efeito na nota (Coordenador (a) de Eixo- 
Campus 1). 
 

 As ações mais práticas, por si só, não darão conta da permanência e êxito do 

estudante. Por isso a necessidade da relação com ações que proponham a reflexão 

sobre o que é permanência, êxito, reprovação, avaliação, etc.  

 
Esse ano a gente trabalhou muito com os pais e alunos. Várias reuniões com 
pais e alunos. A gente trabalha muito com eles em sala de aula, no sentido de 
resgatar conteúdos, o que esta acontecendo, trabalhamos com monitorias. 
Trabalhamos toda essa parte, junto ao aluno e aos pais. Esse ano a gente 
focou bastante, nós tivemos muitas reuniões com pais e alunos 
(Coordenador(a) de Eixo- Campus 1) 

 
 

Outro sujeito, trabalhador também do Campus 1, relata as ações que 

aconteceram com a família e com os docentes. 
 
Uma questão importante em termos de ação é que nos não focamos somente 
no aluno, a gente procurou fazer um trabalho junto aos docente. Primeiro, 
mostrar o que era o programa e, na medida do possível, engajá-los a participar 
das ações e uma coisa que aconteceu para além do conselho de classe, que é 
um momento pontual, que a gente vê a questão de rendimento do aluno, mas 
os professores não ficavam limitados ao conselho de classe. [...] a gente 
começou a pensar por que o programa: onde ele quer chegar, quais são as 
pessoas envolvidas. Então não é somente o aluno, não é somente a escola, 
não é somente o professor. Se a gente não tiver a família, a família não abraçar 
a causa... Então a gente fez um trabalho com os pais (Coordenador (a) do PPE- 
Campus 1) 

 

 Embora essa ação de encontros com a família seja caracterizada como reflexiva 

é preciso atentar para as contradições que nela se encontram. Na pesquisa de Silveira 

e Brittes (2017), realizada em um dos campi do IF Farroupilha, analisou a participação 
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da família e as relações com a evasão escolar. A pesquisa demonstrou que há uma 

imposição de significados, da gestão escolar, sobre o papel dos pais no 

desenvolvimento dos filhos e ainda que a participação da família está condicionada a 

normatização do estudante e suas famílias. Ou seja, a participação da família foi 

observada como passiva, reduzida ao recebimento das notas do estudante. E para a 

família, o significado de participação está vinculado ao problema, à reclamação 

(SILVEIRA e BRITTES, 2017). 

Em outro relato, de outro Campus, o acolhimento inicial do estudante foi uma 

ação tida como principal. 

 
Então a gente focou na questão do acolhimento, porque tínhamos uma grande 
dificuldade, pois os alunos chegavam aqui e ficavam até certo tempo e 
começavam a evadir. E a gente começou a detectar quais, porque, quais as 
causas dessas desistências, dessas transferências, dessas evasões, e 
detectamos que num primeiro momento faltava esse acolhimento. A gente 
chama os alunos, uma semana antes, principalmente os do primeiro ano, faz 
um trabalho de reconhecimento, de toda instituição, de todos os setores da 
direção de ensino, de todos os outros setores, das outras diretorias, se 
organizam  para recebê-los, para explicar, falar de cada setor. Fazemos 
atividades de integração entre eles, entre os professores e também isso cabe 
aos alunos dos outros anos e dos superiores também (Coordenador(a) do PPE- 
Campus 2) 

 

 Outra ação que foi realizada especificamente com os estudantes dos Cursos 

Integrados é um momento de autoreflexão dos estudantes, sobre suas identidades. 

 
Outra ação também é o trabalho dos professores em sala de aula, o trabalho 
pedagógico. Nós temos na área de língua portuguesa, por exemplo, o trabalho 
de construção de memoriais, que a professora trabalha com eles, que ajuda 
assim para que eles se sintam pertencentes à instituição. Mostrar como eles 
são, as suas identidades, então a professora faz esse trabalho que nos ajuda a 
entender a realidade dos nossos alunos(Coordenador(a) do PPE- Campus 2). 

  

E no Campus 1 essa ação também foi realizada. 
 
A gente fez vários momentos com os alunos, a gente fez várias dinâmicas, 
primeiro assim uma dinâmica junto com os alunos, para que eles tivessem um 
autoconhecimento da posição deles, do que eles eram dentro da escola,o 
porquê eles estavam ali, qual era a pretensão deles, o que eles esperavam da 
escola. Isso foi muito bom (Coordenador(a) do PPE- Campus 1) 
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As ações são a materialização do PPE no cotidiano dos Campi. É a partir delas 

que os estudantes poderão ter o acesso, a permanência e a conclusão de forma 

assegurada. Os discursos mostram dois movimentos, que ora se cruzam e ora são 

paralelos. São ações desenvolvidas de cunho prático, que focam o aprendizado de 

determinado conteúdo, tido como uma lacuna para o estudante e aquelas ações que 

propõem uma reflexão, que cruzam com as questões de ordem prática, mas que 

pretendem um novo movimento práxico, que vise à transformação.  

Outro objetivo desta pesquisa é a comparação do desenvolvimento da política de 

permanência e êxito e do Trabalho Pedagógico nos Cursos Integrados e Subsequentes. 

Para essa análise é preciso retomar as duas formas descritas na Lei n. 9394/96 e suas 

concepções. A referida Lei considera a que a educação profissional técnica de nível 

médio possa ocorrer de duas formas: articulada ao Ensino Médio ou Subsequente. 

Dentre a forma articulada, poderá ocorrer de forma integrada, na qual o estudante 

realiza a formação técnica e básica na mesma instituição, com matrícula única e a 

forma concomitante, quando o estudante possui duas matrículas, uma para a formação 

técnica e outra para a formação básica.  

É importante ressaltar que a Lei 11.892/2008, que cria os Institutos Federais de 

Educação e Tecnologia preconiza o oferecimento dos Cursos Integrados ao Ensino 

Médio, conforme descrito no inciso I, do artigo n. 7: “ministrar educação profissional 

técnica de nível médio, prioritariamente na forma de cursos integrados, para os 

concluintes do ensino fundamental e para o público da educação de jovens e adultos” 

(BRASIL, 2008, p.4). E essa forma de ensino deve ser prioridade, devendo oferecer no 

mínimo 50% das vagas.  

As formas de ensino técnico médio, abordadas nessa pesquisa, atendem 

estudantes que já concluíram a formação básica, o Ensino Médio, e querem realizar 

uma formação técnica e estudantes que ainda estão realizando sua formação básica e 

que buscam nos Cursos Integrados a oportunidade de realizar a formação básica e 

técnica com somente um currículo. 

Sobre essas duas formas de ensino, Simões (2010), quando escreve sobre a 

formação técnica de jovens trabalhadores, retoma as concepções que envolvem a 
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educação técnica. De um lado uma concepção de formação como reciclagem, 

readaptação, a qual está “imediatamente” relacionada ao mundo do trabalho e, de 

outro, uma concepção de formação na perspectiva de desenvolvimento humano, 

“mediatamente” relacionada ao mundo do trabalho. A concepção de formação humana 

está ligada ao conhecimento da técnica e suas relações com a cultura, o trabalho e a 

ciência. Como resultado dessa dualidade de concepções, é possível perceber hoje uma 

proposta de ensino, ora relacionando-se com a educação tecnológica, ora com a 

qualificação profissional. 

Ciavatta (2012) quando retoma a historicidade da formação integrada apresenta 

alguns pressupostos para realização da formação integrada e humanizadora: 
 
 a) O primeiro pressuposto da formação integrada é a existência de um 
projeto de sociedade [...] b) Manter, na lei, a articulação entre o ensino 
médio de formação geral e a educação profissional [...] c) A adesão de 
gestores e de professores responsáveis pela formação geral e pela 
formação específica [...] d) Articulação da instituição com os alunos e 
familiares [...] e) O exercício da formação integrada é uma experiência de 
democracia participativa [...] f) Resgate da escola como um lugar de 
memória [...] g) Garantia de investimentos na educação. (CIAVATTA, 2012, 
p. 98-102). 

  
A partir desses sete pressupostos, é possível observar as orientações sobre o 

projeto da educação integral. Desde a possibilidade que emerge dessa forma de 

educação: a superação do dualismo de classes; manutenção da prioridade pelo 

currículo integrado; políticas educacionais, não somente de acesso, mas de 

permanência também; ampliação das discussões para incluir a família e os próprios 

estudantes; trabalhadores da educação abertos à concepção de currículo integrado e 

até recursos financeiros capaz de oferecer uma educação pública de qualidade 

(CIAVATTA, 2012). 

Ramos (2012) no artigo “Possibilidades e desafios na organização do currículo 

integrado” aborda as dicotomias do sistema educacional, especialmente dos currículos 

da EPT. Os pressupostos que orientam o currículo integrado tem como base a 

formação humana que tenha como eixo o trabalho, a ciência e a cultura e isso significa 

superar a dicotomia entre educação básica e educação técnica. Além disso, que a 
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formação desses jovens tenha o princípio educativo, para que ele seja capaz de 

compreender e transformar a realidade econômica, social, política, histórica e cultural 

que vive. 

Algumas contradições que se mantiveram pelo Decreto n. 5.124/2004 foram 

discutidas no capítulo 3. E uma dessas é a manutenção da forma dos Cursos 

Subsequente, porém como sinaliza Moura (2010) essa forma de ensino ainda é uma 

possibilidade de emancipação. 

  
Compreende-se que a forma subsequente – cursos técnicos de nível médio 
destinados a quem já concluiu o EM – justifica-se pelo fato de que há muitos 
jovens e adultos que concluíram o EM propedêutico de baixa qualidade e que 
não vão para o ES, nem têm condições de inserção em atividades complexas, 
entre as ocupações de nível médio. Assim, em razão dessa distorção, que é 
fruto da incapacidade do Estado brasileiro de garantir educação básica com 
qualidade para todos, os cursos técnicos subsequentes podem contribuir para 
melhorar as condições de inserção social, política, cultural e econômica desses 
brasileiros (MOURA, 2010, p. 882). 

 

 Ainda é possível vislumbrar um caráter emancipatório para os estudantes dos 

cursos técnicos subsequentes, visto que a formação do ensino médio propedêutico não 

supriu as demandas para melhorar as condições de cidadania, como reforçou Moura 

(2010). Ou seja, mesmo que essa seja uma modalidade que se manteve nos dois 

decretos, oriundos de concepções diferentes sobre a educação profissional, ainda é 

possível compreender a formação subsequente como uma forma de diminuir as 

desigualdades ou até mesmo diminuir as chances de que esses jovens ingressem no 

mundo de trabalho de forma precarizada (MOURA, 2010).  

No intuito de iniciar essa discussão, sobre os cursos integrados e subsequentes 

será apresentado alguns índices sobre a evasão e retenção para ambas as formas de 

curso. Esse levantamento foi realizado pelo IF Farroupilha para compor o Relatório 

solicitado pela SETEC no final de 2015. Aqui serão tomados como base, os dados de 

2014. 

Gráfico 9: Taxa de evasão e retenção nos Cursos Integrados e Subsequentes. 
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Fonte: Relatório do Programa Permanência e Êxito (IFFARROUPILHA, 2015) 

 

É possível observar que as taxas de retenção são maiores nas duas formas de 

ensino e que a e evasão, obtém índices menores, em relação à retenção. A partir desse 

gráfico é possível compreender que os índices de evasão e retenção são maiores nos 

cursos subsequentes e a partir dessa questão que serão analisadas as ações dos 

campi para com essas duas formas de ensino técnico. 

Durante as entrevistas com os coordenadores do PPE e dos Eixos Tecnológicos, 

foi questionado sobre o TP realizado nos cursos integrados e subsequentes. Alguns 

entrevistados apontam algumas direções, como os relatos abaixo: 
No integrado eles tem uma diferença que eles precisam estar aqui, porque são 
“de menor”. Embora a gente saiba que não podemos pensar dessa maneira, 
que eles são obrigados a estar aqui, ninguém tem uma corrente amarrada ao 
tornozelo. O subsequente eles não precisam estar aqui, eles querem estar aqui. 
Já terminaram o ensino médio e estão buscando uma formação técnica. Só que 
o trabalho do integrado é mais fácil, são alunos que tem uma capacidade 
de aprendizagem muito maior do que dos subsequentes. É fácil dar aula 
para eles, é mais fácil de ensinar um conteúdo, é mais fácil deles... Eles 
aprendem mais facilmente. No subsequente eles já terminaram o ensino médio, 
passaram por vários processos de seleção, uma boa parte deles não foi 
selecionada e eles conseguiram ver no subsequente mais uma oportunidade, 
então eles precisam de um, vou falar uma palavra feia agora, tempo 
pedagógico maior. Risos. Então tem essa diferença, sim. No final o resultado 
pode até ser bem parecido, mas um esforço muito maior nosso, para se tenha 
esse resultado (Coordenador(a) de Eixo- Campus 1, grifo nosso). 

 

Outro relato: 
 
Nos cursos integrados há uma maior preocupação com os alunos. 
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(Coordenador(a) de Eixo- Campus 2) 
 

Outra entrevista também ressalta a diferença do TP realizado nos cursos 

integrados e subsequentes. 
 
É bem diferente. Eu vejo assim: eu aqui no lugar de coordenadora geral de 
ensino e já certo tempo como docente, não só aqui na instituição, mas em 
outras. Eu vejo que a realidade do instituto é uma diversidade muito grande, por 
que o que se pensa num curso integrado não é a mesma coisa do 
subsequente. Por que o aluno do subsequente já vem com conceitos, com 
aprendizagens do ensino médio, ele esta ali para aprender uma parte técnica, 
claro que ele precisa utilizar os conceitos do ensino médio, para completar a 
parte profissional. E os alunos do médio, não. Eles vêm, eles tem uma carga de 
trabalho, de carga horária mesmo, bastante pesada, bastante consistente, que 
eles tem que dar conta de conceitos básicos, eles tem que dar conta com os 
conceitos da educação profissional. É interdisciplinar esse processo, embora a 
gente separe tudo por disciplina, para organizar, mas o processo de 
compreensão é integrado. Então é diferente o trabalho pedagógico do 
integrado e eu vejo que a gente se dedica muito mais, a gente que eu digo, 
é instituição, o setor de apoio pedagógico, muito mais aos cursos 
integrados. O trabalho do subsequente é acompanhado, nós temos os 
conselhos de classe com os subsequentes. Esse mesmo trabalho que é feito de 
acompanhamento de alunos é diferente porque os alunos são maiores de idade 
[..]. Então eu vejo que é sim, diferente o trabalho pedagógico.(Coordenador(a) 
do PPE- Campus 2- grifo nosso). 

 

Outro entrevistado retoma as ações de adaptação, como diferentes para o 

integrado e para o subsequente. 
 
Nos cursos integrados, especialmente nas primeiras séries há necessidade de 
se fazer um trabalho mais focado na adaptação dos estudantes à escola. Eles 
são novinhos e estão saindo de casa pela primeira vez. Já nos subsequentes 
não há muita dificuldade de adaptação, pois já são maiores. (Coordenador de 
Eixo- Campus 2). 

 

A partir desses relatos é possível compreender as ações e o desenvolvimento do 

TP de forma diferenciada nos cursos integrados e subsequentes. O primeiro relato 

intensifica a necessidade do maior esforço do professor para que os alunos dos cursos 

subsequentes alcancem os conhecimentos necessários para a formação técnica. Isso é 

compreendido pelo que Moura (2010) sinaliza: a deficiência do Estado brasileiro de 

promover o Ensino Médio com qualidade e dessa forma a formação dos conceitos da 

educação básica fica comprometida, refletindo na formação técnica posterior.  

Diferentemente do que preza a política de integração curricular, com os Cursos 

Integrados. Os estudantes adquirem os conhecimentos baseados nos eixos do 
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trabalho, ciência e cultura de forma integrada, na perspectiva de superação da 

dicotomia entre educação básica e educação técnica (RAMOS, 2012). Porém, a 

contradição da política aparece no cotidiano dos Institutos Federais, nos índices de 

evasão e retenção, por exemplo. 

Como os estudantes dos Cursos Integrados ocupam 50% da oferta de vagas nos 

Institutos Federais e são em grande parte adolescentes, há um maior envolvimento dos 

campi com esses estudantes. Diferente dos Cursos Subsequentes, que geralmente são 

estudantes maiores de 18 anos. Em contrapartida, os índices de evasão e retenção são 

maiores nos cursos Subsequentes, quase quatro vezes maior em relação à retenção 

dos Cursos Integrados. Isso indica a necessidade da instituição atentar também para 

esse público, visto que são estudantes que já foram marginalizados durante a sua 

formação básica e estão nos cursos subsequentes para diminuir as chances de 

continuarem em trabalhos precarizados. Moura (2010) ainda retoma as condições 

históricas do Ensino Fundamental e Médio no Brasil e intensifica a necessidade de 

políticas educacionais que, no mínimo, reduzam consideravelmente os índices de 

abandono escolar, para que assim os brasileiros passam ter maiores chances de 

inserção digna na sociedade.  

Dessa forma, mesmo que o foco dos Institutos Federais seja os Cursos Técnicos 

Integrados e que houve uma importante ampliação dessa forma de ensino e talvez por 

isso, menores índices de evasão e retenção, é preciso compreender que os Cursos 

Subsequentes ainda são uma oportunidade de adentrar no mundo do trabalho de uma 

forma menos precarizada, como Moura (2010) ressaltou. 

Nesse sentido, sobre as dificuldades e desafios do PPE, os participantes 

apontaram algumas situações, como a defasagem de conhecimentos dos estudantes 

em relação à educação básica anterior. Um(a) coordenador(a) reforça essa questão em 

vários momentos da entrevista e elenca que esse é o maior desafio para a permanência 

e êxito dos estudantes. 
 
Eu acho que é isso mesmo. Tentar inseri-los, pois dizemos que o primeiro ano é 
de muitos desafios dentro de uma turma. Geralmente se diz que é mais 
tranquilo se trabalhar com o segundo e terceiro ano. Os professores falam que  
os alunos não passeiam em sala de aula, porque eles já sabem como funciona, 
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absorveram aquilo que a gente passou. E o nosso desafio mesmo está no 
primeiro ano. É nosso dever conseguirmos resgatar toda aquela bagagem 
que eles não tiveram que hoje, para nós, está muito difícil. É um grande 
desafio. Ao receberem um texto, geralmente não conseguem interpretar, uma  
conta básica da matemática,alegam nunca terem visto. Então isso começa a 
nos assustar. Só que isso é base para eles conseguirem ler uma questão de 
interpretação, de programação ou ler uma questão de física e tirarem os dados. 
Então isso está refletindo em todas as outras disciplinas. Então não é um 
problema isolado e como concluímos: o ensino é integrado e está refletindo de 
modo geral (Coordenador(a) do Eixo- Campus 1, grifo nosso). 

 

Outro relato aborda questões como as lacunas na formação anterior e a 

necessidade de que as ações do PPE sejam integradas.  

 
Eu vejo assim, que é de dificuldade como já foi dito, é a integração, na 
realidade [..]. Então eu acho que não conseguimos, a nossa maior dificuldade é 
articular as ações. É fazer com que todos estejam envolvidos nesse processo. 
O que não quer dizer que todos não estejam trabalhando para isso, mas há 
envolvimento, ainda de uma maneira fragmentada. Eu vejo assim, é uma 
análise minha, que o que acontece em um eixo não é a mesma coisa que 
acontece em outro. Nós temos o eixo de recursos naturais, que envolve o curso 
de agropecuária, integrado e  da agricultura e zootecnia, subsequente, tem uma 
visão, uma concepção, o grupo do eixo de informação e comunicação, tem o 
MSI integrado e o de informática, subsequente, é outra concepção. As ações 
necessárias não podem ser as mesmas. E, às vezes, a gente não consegue 
fazer isso. Às vezes parece que nós ficamos olhando daqui, olhando as coisas, 
às vezes eu vejo que há uma dificuldade de integração de ações. Embora a 
gente faça muita coisa, isso que eu te disse, são ações articuladas, mas a 
gente precisa pensar sobre essa permanência e no êxito pro aluno, ainda 
tem essa fragilidade na questão da integração. [...] Então as ações precisam 
ser pensadas diferentes, e eu vejo que essa dificuldade existe, de gestar tudo 
isso, de organizar, de sistematizar todas essas ações. Acho que essa é a nossa 
grande dificuldade. E a lacuna é acompanhar mais os cursos superiores, 
pois eles necessitam tanto desse acompanhamento dos outros cursos, que a 
gente imagina, com a idéia de universidade, que a gente teve a formação, que o 
aluno é adulto, que ele sabe para onde ele vai e ele sabe o que quer, não é 
real, eles chegam aqui com muitas dúvidas, com muitas dificuldades, querendo 
acompanhar. Nós tivemos alunos que tiveram formação em EJA, que tem 
algumas lacunas, de escolas do interior, que tiveram lacunas na formação 
também e que eles são nossos alunos e que a gente precisa dar conta. E fazer 
esse, também não gosto da palavra do tal nivelamento, acho que ninguém fica 
nivelado a nada, mas assim, ver quais as lacunas desses alunos e trabalhar a 
gente não consegue também. Essas são as grandes dificuldades que a gente 
tem, mas tem muitos desafios pela frente, muita coisa para ser feito, mas o 
programa acho que é fundamental para auxiliar nesse sentido (Coordenado (a) 
do PPE- Campus 2, grifo nosso). 

 

A formação docente também foi apontada por um dos entrevistados. 
 
Muitos desafios e dificuldades, e no meu entendimento, é fruto da formação 
docente, preocupados com a sua área e não na formação integral, a 
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identidade com o IFFar, professores novos, mudanças seguidas de PPCs. 
Para melhorar muita formação e comprometimento. (Coordenador (a) de Eixo- 
Campus 2, grifo nosso). 

 

Outro coordenador de eixo retomou a importância das ações do PPE estarem 

integradas às atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
 
Acho que o PPE já foi uma iniciativa. Acho que o próximo passo seria 
desburocratizar as coordenações. Nós deveríamos trabalhar mais pensando 
no ensino e não na parte burocrática. Por exemplo, agendar banca de 
estágio, nós temos setores que fazem isso. As ações do PPE foram um papel 
importante, ela pode sim servir como base para que a direção de ensino, veja 
que nós temos que ser muito mais estimulados em ações de ensino. Ah mas 
então vamos deixar de lado a pesquisa? não. A pesquisa pode ser uma 
atividade de ensino, a partir do momento que tu trabalha um questionário de 
pesquisa e aplica esse questionário na cidade. Por exemplo, vamos trabalhar 
sobre o saneamento aqui no [bairro], é uma atividade da biologia, da 
assistência social e ao mesmo tempo, uma atividade de ensino. Começam a 
observar, começam a fazer um projeto de pesquisa, o fato deles saírem é uma 
atividade de extensão. Então esse estímulo nas atividades de ensino, na 
verdade são de Ensino, dentro da pesquisa e dentro da extensão. Não sei 
se está certo isso que eu disse...(Coordenador(a) de Eixo- Campus 1, grifo 
nosso). 

 

Um dos entrevistados coloca os desafios e/ou dificuldades como inerentes ao 

processo de implantação do PPE, no Instituto. 

 
vou começar primeiro pela questão da experiência. É um trabalho novo, a 
gente não tinha experiência. Então estamos tentando aprender como fazer, é 
o primeiro fator. O segundo fator é a questão do tempo, a questão do 
pessoal, não ser específico. E talvez a nossa principal deficiência tenha sido 
essa, não termos atendido a todo público que precisava e que as ações seriam 
bem-vindas. Claro que é uma deficiência própria de quem está iniciando. 
(Coordenador do PPE- Campus 1, grifo nosso). 

 

Em síntese, as dificuldades e desafios são da ordem das lacunas na formação 

dos estudantes, formação de professores, concepções sobre a EPT e a formação 

integrada, envolvimento dos trabalhadores com a permanência e êxito dos estudantes e 

questões mais de ordem objetiva, como pouco tempo para realização das ações e a 

falta de servidores específicos para o trabalho com o PPE. 

Esses relatos, especificamente sobre as ações desenvolvidas, como partes do 

PPE são a base, conjuntamente com o que já foi discutido, para problematizar sobre o 
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Trabalho Pedagógico que é desenvolvido nesses dois Campi, as implicações deste, 

para com a permanência, êxito e fracasso escolar. Como o trabalho realizado por Dore 

e Luscher (2011) retoma a importância do caráter preventivo dessas ações, a pesquisa 

buscou compreender as possíveis relações do PPE e o sucesso ou fracasso escolar, 

tomando como foco as relações humanas que estão e serão estabelecidas entre os 

sujeitos da escola.   

 

 

6.2 A construção de relações humanas no Trabalho Pedagógico 
 

 

 Nesse capítulo é discutido o Trabalho Pedagógico enquanto possibilitador ou não 

da permanência e êxito dos estudantes. Como já discutido no capítulo 5, o Trabalho 

Pedagógico é essencialmente conduzido por pessoas, acontece com base nessa 

relação e dessa interlocução (FERREIRA, 2010) que será possível a produção do 

conhecimento. A partir disso, que esse capítulo discute o TP essencialmente realizado 

por sujeitos e que dessas relações sociais, a possibilidade da permanência e êxito. 

Obviamente o Trabalho Pedagógico realizado é cercado de intenções e poderes 

(FERREIRA, 2010), alguns também já problematizados nos capítulos anteriores, como 

as concepções de Educação Profissional e Tecnológica e de permanência e êxito. Essa 

discussão será iniciada pelas concepções sobre relações sociais, partindo de alguns 

pressupostos que orientam a Psicologia Sócio-Histórica22.   

 Uma das correntes teóricas da psicologia é a Psicologia Sócio-Histórica que 

compreende o humano como ativo, social e histórico, a partir do trabalho. É pelo 

trabalho que o ser humano estabelece relações com a natureza e assim com os outros 

homens, assim “o trabalho só pode ser entendido dentro de relações sociais 

determinadas. [...] Por isso, quando se diz que o ser humano é ativo, diz-se, ao mesmo 

tempo, que ele é um ser social” (BOCK, FURTADO e TEIXEIRA, 2010, p. 79). As 

relações sociais são uma das categorias de análise da Psicologia Sócio-Histórica.  
 
As relações sociais têm enorme importância para a teoria. Os vínculos que se 

                                            
22 Não serão desenvolvidos todos os aspectos e categorias de análise da Psicologia Sócio-Histórica.  
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constituem vão permitir determinadas experiências. Em nossas vivências somos 
afetados (de afetividade) de alguma forma e fazemos então nossos registros 
emocionados. O mundo psicológico como um mundo de símbolos, imagens, 
sensações e emoções vai se organizando em nós e permitindo a formação da 
consciência. A linguagem, com suas palavras, é um dos mais importantes 
veículos de transporte do campo objetivo para o campo da subjetividade e vice-
versa. (BOCK, FURTADO e TEIXEIRA, 2010, p. 81). 

  

Ou seja, não é mais possível explicar a realidade pela dicotomia entre mundo 

interno versus mundo externo ou social versus individual (BOCK, GONÇALVES, 

FURTADO, 2015). Os processos, que definem o humano enquanto humano, 

acontecem conjuntamente e por isso a indagação sobre o TP e as relações sociais. 

Para compreender as relações sociais é oportuno qualificar o vínculo. 

 A teoria do vínculo, elaborada pelo Psicanalista e Psiquiatra Pichon-Rivière 

(2007) faz referência há uma perspectiva dialética do ser humano. Compreende o 

humano na relação dialética com os objetos internos e externos e por isso concebe o 

“vínculo como uma estrutura dinâmica em contínuo movimento, que engloba tanto o 

sujeito quanto o objeto [...]” (PICHON-RIVIÈRE, 2007, p. 11). Sobre o vínculo ele ainda 

acrescenta: 
O vínculo é um conceito instrumental em psicologia social que assume uma 
determinada estrutura e que é manejável operacionalmente. O vínculo é 
sempre um vínculo social, mesmo sendo como uma só pessoa; através da 
relação com essa pessoa repete-se uma história de vínculos determinados 
(PICHON-RIVIÈRE, 2007, p. 31, grifo nosso). 

 

Ou seja, para refletir sobre vínculo é necessário refletir sobre as relações sociais. 

Nesta pesquisa, a busca é por iniciar a compreensão sobre as relações que se 

estabelecem na escola, ou seja, os vínculos que se estabelecem e o sucesso ou 

fracasso escolar. Por isso questiona-se: como se apresentam as relações sociais do 

Trabalho Pedagógico, nos locais pesquisados? 

 Pensar as relações sociais é pensar os sujeitos que experimentam a realidade 

concreta e dela produzem sentidos e assim mudam a si mesmos e o mundo e são 

mudados pelo mundo também (BOCK, FURTADO e TEIXEIRA, 2010). É a partir dessa 

realidade concreta que o “sujeito atua, vivencia relações, estabelece vínculos, convive 

com significados, experimenta emoções e produz sentidos” (BOCK, FURTADO e 
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TEIXEIRA, 2010, p. 82). Miguel Arroyo (2012) reforça que toda educação se dá pela 

ação humana, ação essa que pode ser entre pessoas, de pessoas sobre outras e por 

isso a necessidade do elemento humano ser o centro das pesquisas de educação e 

trabalho. 
 
Sem dúvida será importante pesquisarmos a organização do trabalho, as novas 
tecnologias, os rituais, tempos e espaços, os regimentos, as grades 
curriculares, tudo o que objetiva e concretiza a pedagogia da fábrica ou da 
escola, entretanto, o central em nossas pesquisas terão que ser os sujeitos que 
interferem nessa relação educativa. A teoria pedagógica e a relação trabalho-
educação se empobrecem quando seu foco deixa de ser as pessoas, as 
relações sociais e a passam a privilegiar as técnicas, as tecnologias, os 
métodos, os conteúdos inculcados. Por sua vez a pedagogia escolar se quando 
secundariza o peso da materialidade em que se produz a existência e se 
reproduzem os seres humanos. A teoria pedagógica e a relação trabalho-
educação se enriquecem quando incorporam todas essas dimensões 
(ARROYO, 2012, p. 165). 

  

Por isso que as relações sociais no Trabalho Pedagógico foram analisadas a 

partir do discurso dos sujeitos, que vivem as políticas educacionais. Então, a 

compreensão dessa categoria se deu a partir de outras perguntas, porque se acredita 

que é possível desvendar elementos mais condizentes com a realidade. Por isso, será 

iniciado com o discurso de um professor e coordenador do PPE no Campus 1. 
 
O trabalho realizado entre eles de dizer o porquê de se estar aqui, o que se 
pretende, para que serve a escola... Eles tiveram uma consciência muito boa. E 
claro, cada um dentro das suas particularidades e individualidades. A partir 
disso, sentimos uma melhora. Inclusive no relacionamento entre eles, entre os 
professores, até mesmo pela experiência que eu tenho, nove anos dentro do 
campus. Deve ter sido um dos primeiros anos que tivemos menos 
problemas em relação às normas, à disciplina. Isso já é um passo, não é? 
(Coordenador(a) do PPE- Campus 1, grifo nosso) 

  

A relação é baseada num vínculo disciplinar, ou seja, a reflexão sobre o 

pertencimento à instituição tinha como objetivo minimizar a discordância, a 

desobediência dos estudantes. Em outro relato, o vínculo baseado na disciplina é 

também referido quando questionado sobre a educação ofertada pelo Instituto Federal. 
 
Relatos como o agitamento dos estudantes, “perderam o controle” dos primeiros 
anos, “estão na mesma [palavra de baixo calão]”, “é o pior ano de todos os 
tempos” e como conclusão “é sempre esse contexto” (Relato de reunião com os 
coordenadores(as)- Campus 1). 
 

No próximo relato é retomada a questão da disciplina e das notas, além de 
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salientar o apoio que o IF oferece. 
 
Eu digo para eles quando eles entram no instituto que a única preocupação 
deles deve ser o estudo. Porque o resto o instituto esta apoiando por trás. 
Como a gente diz, não sabemos onde vai parar a educação, mas que eles 
aproveitem. Não sabemos quanto tempo teremos, mas que a oportunidade que 
eles têm, é única. Eu não me lembro de ter tido uma oportunidade dessas, 
então avalio como muito boa. Há muitas ações pedagógicas, muitos conselhos, 
trabalho com professores, se está com dificuldade específica na disciplina, é 
providenciado para abrir monitoria. Então, acho que esse cuidado com 
relação ao aluno, a disciplina, as notas, eu não vejo igual em outra 
instituição. (Coordenador(a) de Eixo- Campus 1, grifo nosso). 

 

O apoio oferecido pelo IF é desenvolvido pela equipe multiprofissional, composta 

por psicólogos, assistentes sociais, médicos, enfermeiros, dentistas, técnicos de 

enfermagem, que retomam a importância do cuidado com a saúde do estudante de 

forma completa. Ou seja, além da cura de possíveis doenças, as equipes 

multiprofissionais nos IFs têm como objetivo a prevenção e a promoção da saúde que 

assegurem a permanência do estudante (IF FARROUPILHA, 2012). A Política da 

Assistência Estudantil do IF Farroupilha tem como primeiro objetivo a promoção do 

“acesso e a permanência na perspectiva da inclusão social e democratização do 

ensino” (2012, p. 3), desenvolvida conjuntamente com os outros setores pedagógicos 

do Campus. 

No relato o encaminhamento e o monitoramento são elencados como positivos, 

por um dos sujeitos participantes da pesquisa, quando questionado sobre a realização 

do Trabalho Pedagógico. 

 
Eu acho que é muito bom. Pelo aparato que eles têm. Eles têm tudo. Se 
estiverem com dificuldade, o professor informa. Se estiverem infrequentes, o 
professor igualmente informa. A vida desses estudantes, penso eu, é 
monitorada aqui no ensino médio. E realmente é.  Se informamos o CAE, a 
[assistente social] já entra em contato direto com as famílias. Se for problema 
de nota, cai na DE, na assessoria pedagógica. E como eu te disse, eu não vejo 
em outra instituição, o aparato que eles têm aqui dentro. Em breve eles terão a 
odontologia, a enfermeira, eles têm a médica (Coordenador(a) de Eixo- Campus 
1, grifo nosso) 

 

 O encaminhamento também é mencionado durante a entrevista com dois 

coordenadores de eixo. 
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Esses professores tiveram dificuldade de falar sobre o seu trabalho pedagógico, 
pois no momento que eu questiono sobre o T.P. eles se entreolham esperando 
que o outro fale. Um dos professores relatou que as metodologias e avaliações 
são acordadas no colegiado e que eles, os professores, procuram seguir mais 
ou menos essa definição. E que os estudantes são encaminhados para o 
apoio pedagógico quando existem dificuldades. (Relato de entrevista com 
Coordenadores de Eixo- Campus 2, grifo nosso). 

  

O encaminhamento do estudante pode assumir duas possibilidades, uma delas 

vinculada à possibilidade de atuar na perspectiva da equipe multidisciplinar, porém nos 

relatos dos entrevistados é possível perceber uma epidemia de encaminhamentos. 

Machado (1997) no artigo “Avaliação e fracasso: a produção coletiva da queixa escolar” 

retoma os numerosos encaminhamentos de estudantes para tratamento com diversos 

profissionais da saúde. Esse mecanismo acaba por reforçar a responsabilização 

individual sobre o fracasso escolar, ou seja, ao realizar muitos encaminhamentos 

reforça-se a ideia, socialmente construída, de que o problema é do estudante e por isso 

a necessidade de encaminhar a outros profissionais.  

A partir desses discursos é possível perceber a contradição em relação ao 

Programa Permanência e Êxito e a própria política educacional dos Institutos Federais. 

As relações que se dão no Trabalho Pedagógico, nesses campi, são relações e 

vínculos baseados no disciplinamento, no autoritarismo e no encaminhamento. Em um 

dos relatos de observação de uma reunião sobre o PPE, um dos coordenadores 

pergunta: “a instituição chama pai e não tem como ser expulso por três dias?”. Esse 

relato deixa claro o movimento de expulsão e negação para com o estudante, indo de 

encontro, também, com a política educacional dos IFs.  

Ao contrário do que se possa pensar é a partir desses movimentos de rebeldia, 

de conflitos que será possível a transformação, como argumenta Patto (2016): “a 

convivência de mecanismos de neutralização dos conflitos com manifestações de 

insatisfação e rebeldia faz da escola um lugar propício à passagem do compromisso 

humano-genérico” (2016, p. 363). Ou seja, a rebeldia e a contradição são inerentes às 

escolas e é a partir disso: do movimento de submissão e rebeldia de todos os sujeitos 

da instituição, a possibilidade de transformação.  

Sobre o encaminhamento, ele até pode ser visto como positivo, pois existe uma 

equipe especializada para diferentes atendimentos, porém parece muito mais como 
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corriqueiro, do que como esporádico. Ainda sobre os encaminhamentos, a relação 

afetiva mais próxima com o professor foi apontada por uma das servidoras do apoio 

pedagógico. 

 
Um integrante do CAE, que participa da reunião, afirma que o “compromisso 
primeiro com o aluno é o professor e não encaminhar”. O professor deve 
“identificar os alunos que minam os demais”. Outra TAE salienta a 
importância do vínculo com o professor, do bom relacionamento com o 
professor, pois vários alunos procuram os professores. A preocupação é 
com o aluno que está ali (Relato da reunião com os coordenadores- Campus 
1, grifo nosso). 

  

 No questionário realizado com os estudantes dos Cursos Integrados e 

Subsequentes, quando perguntados se já necessitaram de algum tipo de 

acompanhamento, 21 responderam que não e 45 disseram que sim. Dentre esses que 

responderam sim, 33 relacionaram ao atendimento com psicólogo ou outro profissional 

da Coordenação da Assistência Estudantil ou Setor de Apoio Pedagógico, também 

foram citados o Núcleo de Atendimento de Pessoas com Deficiência e o Núcleo de 

Estudos Afro-brasileiros e Indígenas. O restante que respondeu Sim apontou as aulas 

extras, reforços e recuperações paralelas. Ou seja, um número elevado de estudantes 

foi encaminhado para algum tipo de acompanhamento, seja psicológico ou pedagógico.  

 Sobre o relacionamento com os colegas e professores, os estudantes marcaram 

as opções entre totalmente satisfeito, satisfeito, parcialmente satisfeito/insatisfeito, 

totalmente insatisfeito, conforme o gráfico. 

Gráfico 10: Relacionamento dos estudantes com os próprios colegas 

Totalmente
Satisfeito

Totalmente
Insatisfeito

Satisfeito

Parcialmente
Satisfeito/Insatis
feito

 
Fonte: Autora 
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Gráfico 11: Relacionamento dos estudantes com os professores 

 

Totalmente
Satisfeito

Totalmente
Insatisfeito

Satisfeito

Parcialmente
Satisfeito/Insatis
feito

 
Fonte: Autora 

 

Como se trata de uma realidade, histórica e dialeticamente construída, não 

podem se tratar essas dimensões como excludentes, mas como parte do movimento 

dialético e contraditório (CORRÊA, 2012). A partir da discordância entre o discurso dos 

coordenadores e as respostas dos questionários com os estudantes, questiona-se: 

como o distanciamento ou aproximação nessas relações entre trabalhadores da escola 

e estudante, especialmente estudante e professor, tem relação com o conhecimento a 

ser produzido? Essas relações são enunciadoras de fracasso escolar ou de 

permanência e êxito?   

Como problematização serão apresentados outros relatos. 
 
Mas onde temos uma maior dificuldade, ainda tem, efetivamente, mas 
minimizou bastante, é nos primeiros anos, então planejamos essa acolhida. Por 
que eles se sentiam, assim...  vinham de municípios do interior, de uma escola 
pequena, onde tinham bastante contato com o professor e chegando aqui 
eles tinham aquele choque de realidade. Então essa foi uma pauta que foi e 
está sendo trabalhada com todos os anos, é uma proposta, é uma ação do 
programa.(Coordenador(a) do PPE- Campus 2, grifo nosso) 
Os alunos e os pais começaram a nos procurar com mais frequência, a dizer 
coisas que não sabíamos e obviamente o professor que está em sala de aula, 
com 35 alunos, fica impossibiltado, muitas vezes, pela própria questão da aula, 
não tem como o professor fazer aquela visão de um único 
aluno.(Coordenador(a) do PPE- Campus 1, grifo nosso) 
Dificuldade de adaptação em uma nova escola, com média 7 e com diversos 
professores, 15 disciplinas; Dificuldade de acompanhar o ritmo da escola. 
(Coordenador(a) de Eixo- Campus 2, grifo nosso). 
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Ou seja, tanto para o professor, quanto para o estudante essas relações tornam-

se mais distantes, em razão concreta: muitos professores e muitos estudantes. Por 

esses relatos é possível analisar que o Trabalho Pedagógico realizado, nesses Campi 

ainda é baseado num vínculo que mantém a fragmentação do currículo e o 

distanciamento entre os sujeitos, que anunciam os riscos para o fracasso escolar, 

porém há um movimento da instituição para a acolhida aos estudantes e suas famílias, 

principalmente nos primeiros anos dos Cursos Integrados. A questão do acolhimento já 

foi problematizada na pesquisa de mestrado de Guimarães (2012) que aponta essa 

ação como desencadeadora de uma relação transferencial, explicada pela psicanálise, 

entre estudante e professor. Segundo a pesquisa estaria nesse acolhimento23 inicial, a 

maior possibilidade de permanência e êxito do estudante. Assim, as relações 

acolhedoras no T.P., que realmente proporcionam uma aproximação singularizada, 

podem ser o diferencial para a permanência e o êxito do estudante.  

  O discurso de um coordenador quando questionado sobre o desenvolvimento do 

Trabalho Pedagógico está relacionado “às ferramentas pedagógicas” (Coordenador(a) 

de Eixo- Campus 1). 
 
O trabalho pedagógico ele [interrupção]. Acho que o trabalho pedagógico ele é 
importante no momento que tu começa a dar aula e percebe se a própria 
metodologia está funcionando, se os alunos estão percebendo. Então a 
nossa principal etapa pedagógica é acompanhar a ministração da aula e se a 
metodologia funciona. Se não funciona, para e muda de estratégia 
(Coordenador(a) de Eixo- Campus 1, grifo nosso).  

 

Corrêa (2012) no artigo “As relações sociais na escola e a produção da 

existência do professor” faz refletir sobre a importância das relações sociais para a 

produção do conhecimento e a preocupação com as metodologias e conteúdos no T.P. 
 
Nos recentes encontros com professores tivemos oportunidade de observar 
como muitos manifestam, de início, uma maior preocupação com os conteúdos 
curriculares, com a metodologia a ser utilizada na transmissão desses 
conhecimentos formais e de como desenvolver seu trabalho docente diante das 
suas reais condições de trabalho na escola. Essa preocupação é tão grande 

                                            
23 O acolher está relacionado ao sentimento de pertencimento, ou seja, que o estudante sinta-se parte 
desse grupo, que até então é novo para ele. É um espaço para aproximar-se, ouvir, valorizar e acreditar 
(GUIMARÃES, 2012).  
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que pode até mesmo contribuir para dificultar a visualização de outros aspectos 
importantes do trabalho docente, que gostaríamos de destacar. [...] Desde o 
início gostaríamos de destacar que acreditamos que não são os conhecimentos 
formais que a escola transmite o fundamento da formação educativa escolar, 
embora essa crença possa estar presente em muitas análises a respeito da 
escola e dos processos educativos. Essa formação educativa se dá através do 
processo de aquisição do conhecimento, por meio das relações sociais e 
materiais por meio das quais eles são adquiridos (CORRÊA, 2012, p. 130, grifo 
nosso). 

 

 Deste modo, as relações sociais, os vínculos produzidos na escola, mais 

especificadamente, na sala de aula são relevantes para uma formação humana e social 

e por isso a necessidade de incluir na concepção escolar os processos éticos, políticos, 

culturais, históricos, por, enfim, tratar-se da educação do humano (CORRÊA, 2012).   

Aqui é oportuno salientar que somente a escola não pode ser considerada como 

solução dos problemas de exclusão social. Esse discurso carrega a ideologia neoliberal 

do qual a escola é a responsável e também solução para os problemas sociais. Essas 

relações, entre o todo e as partes, entre escola e a sociedade, são dialéticas, pois 

apresentam contradições e tensões entre indivíduos e classes sociais (CORRÊA, 

2012). Como parte desse movimento, a escola pode, a partir da formação humana e 

social dos sujeitos, propiciar a compreensão dos processos de produção, do qual fazem 

parte, enquanto classe trabalhadora (ARROYO, 2012). 

 Essa análise da totalidade implica reconhecer as relações de produção como 

diretamente relacionadas às relações sociais do Trabalho Pedagógico. Freitas (1995) 

em “Crítica da organização do trabalho pedagógico e da didática” retoma essa relação 

da escola com o capitalismo e o T.P.  
 
Na escola capitalista, os alunos encontram-se expropriados do processo de 
trabalho pedagógico e o produto do trabalho não chega a ser apropriado por 
boa parte dos mesmos, e ainda que, em alguns casos, fique em seu poder, 
carece de sentido para eles (FREITAS, 1995, p. 230). 

 

 Para Freitas (1995) essa expropriação se dá pela “repetência, pela evasão e pela 

sonegação dos conteúdos durante o processo de aprendizagem” (1995, p. 230). Há 

uma tendência, a da culpabilização ao estudante sobre seu fracasso, como o discurso 

de um coordenador numa reunião no Campus 1: “os alunos devem aprender a dar a 

volta por cima, por que eles não conseguem dar o volta por cima?” (Relato da Reunião- 
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Campus 1). Esse discurso aconteceu, quando os membros questionavam sobre a 

avaliação, reforçando que quando as notas eram negativas no primeiro semestre, 

influenciavam negativamente para o desânimo e desmotivação do estudante.  

 Freitas (1995) apresenta sua análise sobre os processos das avaliações e expõe 

que a avaliação não é apenas um processo de reconhecer aprendizagem e corrigir os 

rumos da aprendizagem, mas sim é “um conjunto de práticas que legitima a exclusão 

da classe trabalhadora da escola e está estreitamente articulada com a organização 

global do trabalho escolar” (1995, p. 254). Ou seja, a prática da avaliação está revestida 

do autoritarismo escolar. Nesse fragmento, Freitas (1995) sistematiza vários elementos 

acima problematizados. 

 
Alienado do processo de trabalho pedagógico, individualizado, sujeito a 
avaliações fragmentadas e longe do trabalho material produtivo, o aluno é 
condenado a uma situação de ensino sem maior sentido para ele. As 
resistências do aluno brotam em sala de aula nas mais variadas formas, 
gerando conflitos que conduzem o professor a fazer o uso de práticas de 
avaliação, para controlar o comportamento do aluno e assegurar o controle em 
classe (1995, p. 256).  

 

 Os processos dialéticos sobre o Trabalho Pedagógico na escola, no sistema de 

produção capitalista, estabelecem uma relação com duas categorias descritas por 

Freitas (1995), o qual descreve como esse processo se dá na escola. A manutenção da 

classe dominante em profissões nobres e em segundo a eliminação adiada ou 

manutenção provisória, quando a classe trabalhadora desempenha profissões menos 

nobres, por conseguinte a manutenção adiada ou exclusão, caracterizada pela evasão 

e, por último, a eliminação propriamente dita, no sentido de privação da classe 

trabalhadora do acesso à escola (FREITAS, 1995).  

 Kuenzer (2002), ao abordar os aspectos dialéticos do T.P. explica que ainda está 

presente no T.P. a lógica da fragmentação e do disciplinamento do mundo capitalista e 

acrescenta: 
Ora, se o Trabalho Pedagógico, escolar e não escolar, ocorre nas e através das 
relações sociais e produtivas, ele não está imune às mesmas determinações. 
Ou seja, enquanto não for historicamente superada a divisão entre capital e 
trabalho, o que produz relações sociais e produtivas que têm a finalidade 
precípua de valorização do capital, não há possibilidade de existência de 
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práticas pedagógicas autônomas; apenas contraditórias, cuja direção depende 
das opções políticas da escola e dos profissionais da educação no processo de 
materialização do projeto político-pedagógico (KUENZER, 2002, p. 13). 

  

Esse processo é dialético, as relações sociais no Trabalho Pedagógico 

apresentam-se em conflito, em distanciamento, fragmentado e alienado. Os processos 

de responsabilização individual pelo fracasso escolar acabam por produzir vínculos de 

culpabilização mútua entre os sujeitos, permitindo a possibilidade da reprovação e da 

evasão. Como se trata de uma realidade concreta há movimentos que buscam resgatar 

os sentidos dos estudantes estarem na escola. Há discursos que retomam a 

equivalência e aprendizagem e discursos que retomam o vínculo condicionado às 

notas, ao comportamento, muitas vezes rebelde, do estudante.  

Certamente esses processos contraditórios são resultantes do capitalismo e 

como Kuenzer (2002) argumenta, está nele também, a possibilidade de superação que 

se daria pela superação entre Capital e Trabalho. Assim, é preciso saber como a 

fragmentação opera no cotidiano escolar, ter clareza como operam esses limites 

descritos, como a fragmentação, a reprovação, a evasão, o distanciamento, o 

disciplinamento. A partir da contradição, buscar a superação.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Diante dos movimentos que essa pesquisa procurou desvelar e outros ainda que 

não foram suficientemente conhecidos, teceram-se as considerações sobre esses 

movimentos. Movimentos dialéticos que são históricos, que revelam contradições, que 

são próprios do sistema capitalista. Nessa perspectiva da totalidade, são esses 

movimentos do concreto, que estudantes da classe trabalhadora veem seu direito por 

uma educação garantida ou incerta.  

Essa pesquisa de mestrado partiu das inquietações da pesquisadora enquanto 

trabalhadora do IF Farroupilha, sobre o contexto real da vida desses sujeitos da escola: 

estudantes, professores, técnico-administrativos, pais/responsáveis, comunidade 

externa. E a partir desse olhar, enquanto parte dessa realidade, a pesquisa buscou 

compreender como operavam a contradição, a historicidade, a mediação, a práxis, a 

totalidade sobre o Programa Permanência e Êxito e todas as determinações que foram 

trabalhadas. Retomando Frigotto (2010), o Materialismo Histórico e Dialético procura 

desvendar essas relações contraditórias, que partem do conflito para construção do real 

e assim se constitui o movimento entre desenvolvimento e transformação da realidade.  

As pesquisas sobre a evasão, retenção, abandono escolar, permanência e êxito 

no contexto da Educação Profissional e Tecnológica ainda necessitam maior 

aprofundamento. Poucas pesquisas trataram das possíveis intervenções para a 

problemática da permanência e êxito dos estudantes na Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica. Por essas questões, essa pesquisa se propôs a refletir em 

que medida o Instituto Federal Farroupilha compreende e desenvolve24 a política 

institucional denominada Programa Permanência e Êxito?  

Então, com o objetivo de analisar o desenvolvimento da política institucional 

implementada pelo PPE no IF Farroupilha, a partir dos Campi de Júlio de Castilhos e 

São Vicente do Sul, iniciou-se a investigação sobre os movimentos das políticas 

educacionais para a EPT, a partir da década de 1990. O marco dessas políticas é o 

                                            
24 Compreender no sentido das concepções sobre EPT, sobre Permanência e êxito e desenvolver, no 
sentido das ações e relações estabelecidas com os sujeitos do IF. 
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movimento pendular (MOURA, 2010), ora relacionada ao mercado de trabalho - uma 

educação para o trabalho, ora ao mundo do trabalho - uma educação pelo trabalho. É 

possível perceber que ainda a concepção da EPT “para chegar preparado para o 

mercado de trabalho” de um Estudante do Ensino Médio Integrado é legado de uma 

concepção de EPT, demarcada pelo Decreto n. 2.208/97 e que ainda se faz presente 

na realidade dos IFs.  

 A constituição dos Institutos Federais tem como objetivo uma nova 

institucionalidade, como descrito no Documento com as concepções e diretrizes dos 

IFs, em 2010. Sete anos se passaram, desde a veiculação desse documento, e ainda é 

possível observar prerrogativas que não se sustentam na prática das instituições. 

Algumas dessas questões são: o acesso, a permanência e o êxito dos estudantes.  

O acesso foi ampliado significativamente após 2008, porém ainda não se 

garantiram as condições para permanência, a aprendizagem e assim, a conclusão do 

curso. Em contradição, nos documentos e na própria legislação que regulamenta os 

Institutos Federais, o compromisso social com a educação dos trabalhadores é 

salientado como um dos princípios dos IFs. Ou seja, a realidade observada vai de 

encontro à política educacional proclamada pelos Institutos Federais.  

Dentre essas dificuldades para permanência e êxito dos estudantes, os sujeitos 

da pesquisa apontaram para alguns fatores como: falta de apoio nas relações 

familiares, infraestrutura deficitária dos campi e da cidade, dificuldade de adaptação, 

para cursar somente o Ensino Médio, dificuldade de relacionamento, dificuldade com a 

linguagem dos professores, incompatibilidade com o trabalho, questões sociais como 

moradia e transporte, histórico de reprovação e lacunas de conhecimento na formação 

anterior. Esses fatores vão ao encontro dos achados de Dore, Sales e Castro (2014), 

que classificaram em fatores individuais do estudante e fatores internos e externos à 

instituição. Uma parte desses fatores é originária das relações estabelecidas entre 

estudantes, professores e técnico-administrativos, do Trabalho Pedagógico realizado. 

Nos fatores “dificuldade de adaptação, dificuldade de relacionamento, dificuldade com a 

linguagem dos professores” é possível perceber a relação direta entre o T.P. e os 

fatores que levam ao fracasso escolar. 

Em relação às concepções sobre a permanência e êxito, os discursos foram 
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desde a conclusão no tempo previsto no PPC, ou seja, sem reprovações, até 

concepções que elegiam a aprendizagem como o elemento central para a permanência 

e êxito dos estudantes, além da garantia da socialização. Os estudantes, quando 

questionados sobre os sentidos da palavra êxito, num maior número relacionaram com 

o sucesso na vida acadêmica e social e em menor recorrência aos objetivos e aos 

conhecimentos.  

Sobre as ações desenvolvidas no PPE foi possível observar duas categorias de 

ações: as ações práticas e as ações reflexivas. As ações práticas vão ao encontro de 

estratégias mais objetivas de intervenção, como monitorias, recuperações paralelas, 

entre outras e as ações reflexivas dão conta dos processos de formação de 

professores, encontro com as famílias, etc. Essa última tem como objetivo a reflexão 

sobre as concepções sobre a permanência e êxito, aprendizagem, desenvolvimento 

humano, evasão, retenção, etc. É a partir das ações reflexivas a possibilidade da 

práxis, ou seja, é necessária a reflexão sobre próprias ações do programa, bem como 

as concepções sobre a educação ofertada pelos IFs e o Trabalho Pedagógico realizado 

nos cursos integrados e subsequentes, foco deste estudo, para um novo movimento de 

ação.  

Essa pesquisa também se propôs a comparar o desenvolvimento da política de 

permanência e êxito e o T.P. realizado nos Cursos Integrados e Subsequentes. Essas 

duas formas de ensino são oriundas de concepções diferentes sobre a EPT, os Cursos 

Subsequentes de uma concepção de EPT relacionada ao mercado de trabalho e os 

Cursos Integrados, numa perspectiva de formação humana, relacionando ao 

conhecimento das técnicas e suas relações com a cultura, o trabalho e a ciência 

(SIMÕES, 2010). Porém, mesmo que o curso subsequente seja uma modalidade que 

se manteve nos dois decretos, o 5.124/2004 e o 2.208/97, oriundos de concepções 

diferentes sobre a educação profissional, ainda é possível vislumbrar o caráter 

emancipatório dos Cursos Subsequentes, visto que seria uma possibilidade de diminuir 

as chances que esse trabalhador ingresse no mundo do trabalho de forma precarizada 

(MOURA, 2010). 

 Levando em consideração essas concepções sobre EPT e essas duas formas de 
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ensino, observou-se os índices de evasão e retenção nas duas modalidades. Nos 

Cursos Integrados, os índices de evasão são relativamente baixos e os índices de 

retenção são mais altos, como apresentado no Capítulo 6. Nos Cursos Subsequentes 

os índices de evasão e de retenção são mais altos, como também problematizados no 

Capítulo 6. Os entrevistados em grande parte relataram o envolvimento maior com os 

Cursos Integrados na proposição de ações e um cuidado maior da instituição para com 

esse público. E em contrapartida, nos Cursos Subsequentes, há uma maior 

necessidade de envolvimento entre professor e estudante, para a aquisição dos 

conhecimentos.  

A partir disso, é possível compreender que a concepção de EPT e que o maior 

envolvimento dos sujeitos para com os estudantes dos Cursos Integrados teve como 

resultado, índices menores de evasão, porém é preciso considerar os índices de 

retenção com bastante atenção, pois refletem movimentos de exclusão como descrito 

por Freitas (1995). Em contrapartida, os Cursos Subsequentes, baseados ainda na 

dicotomia entre educação básica e educação profissional, apresentaram índices 

maiores de evasão e retenção e um menor envolvimento dos sujeitos com a proposição 

de ações específicas para esse público que já concluiu o Ensino Médio e vê nos Cursos 

Subsequentes uma oportunidade.  

Outro princípio apontado na pesquisa foi sobre o desenvolvimento local e 

regional. Uma das prerrogativas dos IFs é “estabelecer o vínculo entre a totalidade e as 

partes constitui premissa fundamental para apreender os objetos em seu contexto, em 

sua complexidade” (BRASIL, 2010, p. 25).  O discurso de um dos entrevistados utiliza 

metáfora de uma “redoma”, para ilustrar a percepção dele sobre o isolamento do campi 

do qual ele trabalha e a comunidade mais próxima.  

Ainda sobre os princípios e diretrizes dos Institutos Federais e a relação do PPE 

com a Política dos Institutos Federais, se questionou sobre o perfil dos estudantes dos 

cursos técnicos integrados e subsequentes, dos dois campi pesquisados. Uma grande 

maioria são estudantes que realizaram sua formação anterior em escolas públicas e 

que atualmente não trabalham. Um quantitativo significativo, 42% e 33,7% dos pais e 

mães dos estudantes, não concluíram o ensino fundamental.  A maioria das famílias, 

58,36%, recebem menos de 0,5 até 1,5 salário mínimo por pessoa e dentre os 
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benefícios que os estudantes mencionaram receber, o primeiro é o auxílio 

permanência.  

A partir desses dados é possível perceber que os estudantes que ingressam nos 

Campi pesquisados são estudantes da classe trabalhadora. Nesse aspecto, do acesso, 

poderia se confirmar que a realidade está condizente com a política educacional. A 

política de permanência e êxito está diretamente relacionada com a efetividade da 

política dos IFs, pois, além do acesso foi necessário criar o PPE para buscar a garantia 

à educação da classe trabalhadora. 

A política dos IFs tem como elemento fundador a concepção de trabalho e 

educação enquanto fundantes do humano. A educação enquanto exigência para o 

processo do trabalho e também como o próprio processo de trabalho (SAVIANI, 2011). 

Pois é pelo trabalho que o humano se humaniza, ao transformar a natureza, transforma 

a si próprio (MARX, 2013). 

Ao descer ao concreto, a relação trabalho e educação é sentida pelos sujeitos 

que vivem as políticas sociais e educacionais na escola, no cotidiano das contradições, 

na divisão de classe, nos conflitos, no mundo do trabalho. Essa direção aponta para 

uma relação trabalho-educação como criadores da vida individual e social que é 

materializada e vivida na contradição, pelos sujeitos da escola, a partir da práxis do 

Trabalho Pedagógico.  

É a partir das relações humanas construídas pelo Trabalho Pedagógico, que 

será possível a aquisição do conhecimento.  
 
Trabalho pedagógico é a produção do conhecimento, mediante crenças e 
aportes teórico-metológicos escolhidos pelos sujeitos, que acontece em 
contextos sociais e políticos os quais contribuem direta ou indiretamente. 
Diretamente, porque perpassam o trabalho pedagógico. Indiretamente, quando 
não são explícitos, todavia, todo trabalho pedagógico é intencional, político e, 
de algum modo, revela as relações de poderes que nele interferem (FERREIRA, 
2010, p. 2, grifo nosso).  

 

A produção do conhecimento dar-se-á pelas relações que se estabelecem entre 

professores, estudantes, técnico-administrativos e a própria instituição. Prioritariamente 

o Trabalho Pedagógico acontece entre professor e estudante, porém pode ser 
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desenvolvido por outros sujeitos pertencentes à instituição e que representem o projeto 

pedagógico institucional (FERREIRA, 2010).  

O TP acontece, essencialmente, pelas relações construídas e nesta pesquisa, 

essas relações são marcadas pelo conflito, pelo distanciamento afetivo, pela 

fragmentação, pela burocratização. Obviamente, esse movimento contraditório não é o 

único, outros movimentos, condizentes com a política dos Institutos Federais, 

evidenciam o TP enquanto práxis, como por exemplo: as ações de acolhimento e os 

movimentos de ocupação pelos estudantes.   

Assim, as relações no Trabalho Pedagógico ocorrem de duas formas observadas 

na pesquisa, de uma forma, quando o estudante sente-se acolhido pela instituição, tem 

garantias sobre a aprendizagem e sua construção como cidadão ou quando as relações 

no T.P. estão condizentes com o sistema de produção, selecionando os mais “aptos” e 

aqueles que não se adéquam aos sistemas de avaliação, de comportamento e de 

disciplina. Como Freitas (1995) descreve, esse processo vai desde a manutenção 

provisória para a exclusão, até a eliminação propriamente dita, quando é negado o 

direito à educação, aos trabalhadores.  

 As relações no TP podem ser entendidas como movimentos dialéticos, pois 

reproduzem a realidade, o legado de concepções sobre EPT, sobre permanência e 

êxito, os vínculos, a supremacia dos encaminhamentos, a responsabilização pelos 

fracassos.  

Como Kuenzer (2002) sinalizou, os processos contraditórios são resultantes do 

capitalismo e está nele a possibilidade de superação. Para isso é necessário 

compreender como a fragmentação opera no cotidiano escolar, ter clareza como 

operam esses limites, como a fragmentação entre educação e trabalho, a reprovação, a 

evasão, o distanciamento que se dá pelos encaminhamentos, a expulsão como forma 

de disciplinamento. É preciso ter clareza sobre os objetivos dos Institutos Federais e, 

embora a permanência e êxito tenham tomado um espaço de destaque na Instituição, 

após o Acórdão do TCU e a criação do PPE, se faz necessário refletir sobre as 

contradições que operam no cotidiano da instituição e nas relações construídas entre 

os sujeitos que vivenciam o TP 

Para concluir esse processo de dissertar sobre o Programa Permanência e Êxito 
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e as suas determinações, retoma-se a epígrafe deste trabalho, nas palavras de Arroyo 

(2012). 
Toda educação acontece entre sujeitos. É constitutivo de toda prática educativa 
e cultural ser uma ação humana, de sujeitos humanos, daí estar sempre 
marcada pela diversidade de experiências culturais dos sujeitos que dela 
participam. Neste sentido toda pedagogia do trabalho, da escola, ou da família 
é humanista, adquire seu sentido no fato de ser uma ação humana. (ARROYO, 
2012, p. 165). 

 

Assim, que grande parte dos sujeitos da escola sejam tomados pela reflexão 

sobre suas práticas, sobre as concepções de EPT, de permanência, de êxito e também 

de ser humano. Que os estudantes da classe trabalhadora tenham acesso e 

permaneçam numa escola que ofereça conhecimentos com sentidos e que as relações 

no Trabalho Pedagógico sejam capazes de compreender o conflito como importante e 

necessário para que a práxis aconteça.  

Essas problemáticas não se encerram nesta pesquisa, pelo contrário, apenas 

iniciam um processo de investigação sobre a permanência e o êxito. E para além da 

investigação, que a partir desse movimento teórico, a pesquisadora, juntamente com as 

pessoas que compõe a Educação Profissional e Tecnológica, possam realizar o 

movimento concreto. Ainda muitas determinações trabalhadas na pesquisa necessitam 

aprofundamento, como os vínculos e as relações humanas no Trabalho Pedagógico. 
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APÊNDICES 
 

APÊNDICE A–Instrumentos de Produção de dados 
 
Entrevista com os(as) Coordenadores(as) do Programa Permanência e Êxito e 
dos Eixos Tecnológicos 
 
Campus: __________________________ 
 

1. Quais ações estão sendo desenvolvidas pelo PPE no campus? 
2. Como vocês descrevem a educação ofertada pelo IF Farroupilha? 
3. Qual a percepção de vocês sobre a criação desse programa? 
4. Quais as causas da evasão e retenção que vocês mais percebem no 

campus? 
5. O que vocês entendem por permanência e êxito? 
6. Como vocês descrevem o trabalho pedagógico realizado nos cursos técnicos 

integrados e subsequentes? Percebem alguma diferença ou semelhança? 
7. Como a comunidade está reagindo e participando do PPE? 
8. Como vocês veem a participação e envolvimento da gestão para com o 

desenvolvimento do programa? 
9. Há ações implementadas no campus específicas para os cursos integrados e 

subsequentes? Se sim, quais são elas. 
10. Existem dificuldades ou desafios para o desenvolvimento das ações? Se sim, 

existe alguma iniciativa para melhorar? 
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APÊNDICE B- Questionário com os estudantes dos Cursos Técnicos Integrados e 
Subsequentes 
 
 

 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
COLÉGIO TÉCNICO INDUSTRIAL DE SANTA MARIA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA 

 
 
Você está sendo convidado a participar da pesquisa de Mestrado sobre o 
Programa Permanência e Êxito do IF Farroupilha. Esse questionário contem 
questões sobre o nível de conhecimento sobre o Programa Permanência e Êxito e 
os aspectos relacionados à evasão e à retenção (reprovação). Marque a opção 
que é mais correta para você. 
 
  

1) Campus:  
a. (   ) São Vicente do Sul 
b. (   ) Júlio de Castilhos 
 

2) Qual o curso que você realiza no IF? ____________________________ E qual o 
ano ou semestre que você está no curso? ___________ 

 
 

3) Você conhece o Programa Permanência e Êxito desenvolvido no IF Farroupilha?  
a. (    ) Sim 
b. (    ) Não 

 
4) Qual o seu nível de satisfação em estudar no IF Farroupilha? 

a. (    ) Totalmente satisfeito 
b. (    ) Parcialmente satisfeito 
c. (    ) Satisfeito 
d. (    ) Parcialmente insatisfeito 
e. (    ) Insatisfeito 

 
5) Existe algum tipo de acompanhamento pedagógico para os estudantes que 
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possuem alguma dificuldade no IF Farroupilha? 
a. (    ) Sim, qual(is)?_____________________________ 
b. (    ) Não 

 
6) Você já precisou de acompanhamento pedagógico para alguma dificuldade no IF 

Farroupilha? 
a. (   ) Sim 
b. (   ) Não 
 

 
7) Você já reprovou no IF Farroupilha ou na escola anterior? 

a. (    ) Sim 
b. (    ) Não 

 
8) De forma geral, como você avalia o trabalho dos professores? 

a. (    ) Totalmente satisfeito 
b. (    ) Parcialmente satisfeito 
c. (    ) Satisfeito 
d. (    ) Parcialmente insatisfeito 
e. (    ) Insatisfeito 

 
9) Você trabalha ou estagia? 

a. (    ) Sim 
b. (    ) Não 

 
10)  Assinale a alternativa que melhor condiz com o tempo que você disponibiliza 

para estudo fora da sala de aula. 
a. (    ) Totalmente satisfeito 
b. (    ) Parcialmente satisfeito 
c. (    ) Satisfeito 
d. (    ) Parcialmente insatisfeito 
e. (    ) Insatisfeito 

 
11) Qual o nível de satisfação com o curso que você realiza? 

a. (    ) Totalmente satisfeito 
b. (    ) Parcialmente satisfeito 
c. (    ) Satisfeito 
d. (    ) Parcialmente insatisfeito 
e. (    ) Insatisfeito 

 
12)  Você recebe ou recebeu algum tipo de ajuda financeira do IF Farroupilha 

(bolsa)? 
a. (    ) Sim 
b. (    ) Não 
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13)  Qual o seu nível de motivação para realizar esse curso no IF Farroupilha? 

a. (    ) Totalmente motivado 
b. (    ) Parcialmente motivado 
c. (    ) Motivado 
d. (    ) Parcialmente desmotivado 
e. (    ) Desmotivado 

 
14)  Como você avalia o relacionamento com seus colegas? 

a. (    ) Totalmente satisfeito 
b. (    ) Parcialmente satisfeito 
c. (    ) Satisfeito 
d. (    ) Parcialmente insatisfeito 
e. (    ) Insatisfeito 

 
15) Como você avalia o relacionamento com seus professores? 

a. (    ) Totalmente satisfeito 
b. (    ) Parcialmente satisfeito 
c. (    ) Satisfeito 
d. (    ) Parcialmente insatisfeito 
e. (    ) Insatisfeito 

 
16) Como você avalia a educação oferecida pelo IF Farroupilha? 

a. (    ) Totalmente satisfeito 
b. (    ) Parcialmente satisfeito 
c. (    ) Satisfeito 
d. (    ) Parcialmente insatisfeito 
e. (    ) Insatisfeito 

 
17)  Os estudantes conseguem manifestar as suas opiniões. Assinale a alternativa 

que melhor condiz com a sua opinião. 
a. (    ) Concordo totalmente 
b. (    ) Concordo parcialmente 
c. (    ) Indiferente 
d. (    ) Não concordo parcialmente 
e. (    ) Não concordo totalmente 

 
18) O curso técnico que você está realizando hoje fará diferença no seu futuro 

profissional. Assinale a alternativa que melhor condiz com a sua opinião. 
a. (    ) Concordo totalmente 
b. (    ) Concordo parcialmente 
c. (    ) Indiferente 
d. (    ) Não concordo parcialmente 
e. (    ) Não concordo totalmente 
 

19)  No seu curso, os conteúdos teóricos são experimentados na prática. Assinale a 
alternativa que melhor condiz com a sua opinião. 
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a. (    ) Concordo totalmente 
b. (    ) Concordo parcialmente 
c. (    ) Indiferente 
d. (    ) Não concordo parcialmente 
e. (    ) Não concordo totalmente 
 
 

20)  Para você, qual o principal fator para continuar estudando no IF Farroupilha? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________ 
 
21)  Para você o que significa êxito? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_________________________________________________ 
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APÊNDICE C- Diário de Campo 
 
Guia de observações para o Diário de Campo 
Data da observação:  
Campus observado:  
Observações 
sobre o 
espaço físico 
do campus 
 
 

 

Atividades 
desenvolvidas 
 
 

 

Integração 
dos 
estudantes 
 
 
 

 

Integração 
dos 
servidores 
 
 
 

 

Circulação 
das pessoas 
nos diferentes 
espaços 
 
 

 

Organização 
do tempo  
 
 

 

Acolhimento 
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APÊNDICE D- Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

Título do estudo: O PROGRAMA PERMANÊNCIA E ÊXITO NO INSTITUTO 
FEDERAL FARROUPILHA: TRABALHO PEDAGÓGICO E FRACASSO ESCOLAR 
 
Pesquisador responsável: Mariglei Severo Maraschin 
Instituição/Departamento: Universidade Federal de Santa Maria/ Programa de Pós-
graduação em Educação Profissional e Tecnológica- PPGEPT  
Telefone e endereço postal completo: (55) 3220 9427. Avenida Roraima, 1000, Prédio 
5- Bairro Camobi, Santa Maria, Rio Grande do Sul, CEP: 97105-900, Brasil. 
Local da coleta de dados: Campi do Instituto Federal Farroupilha 

 
Eu Mariglei Severo Maraschin, responsável pela pesquisa: O Programa 

Permanência e Êxito no Instituto Federal Farroupilha: trabalho pedagógico e fracasso 
escolar, o convidamos a participar como voluntário deste nosso estudo.  

Esta pesquisa pretende analisar o desenvolvimento da Política Institucional 
implementada pelo Programa Permanência e Êxito (PPE) no Instituto Federal 
Farroupilha. Acreditamos que ela seja importante porque o número de estudantes que 
abandonam a escola antes do tempo previsto ou que reprovam são cada vez maiores e 
por isso a necessidade de pesquisarmos um programa que foi criado para diminuir 
esses índices. Para sua realização será feito o seguinte: uma entrevista individual com 
o coordenador das ações do PPE de cada campus e entrevista grupal com os 
coordenadores dos cursos técnicos integrados e subsequentes (Eixos Tecnológicos) e 
questionário para os estudantes dessas duas modalidades de ensino técnico. Sua 
participação constará de responder as perguntas sobre o Programa Permanência e 
Êxito que serão realizadas pelo pesquisador. Não há respostas certas ou erradas, você 
poderá responder da forma que achar melhor.  

 É possível que aconteçam os seguintes desconfortos: os resultados desta 
pesquisa poderão gerar desconforto, em virtude de possíveis falhas ou dificuldades 
encontradas no processo de implantação deste programa e necessidade de expor isso 
ao grupo, no caso dos grupos focais.  

Os benefícios que esperamos como estudo são: a possibilidade de aprimoramento 
das ações do Programa e consequentemente maior êxito nas ações a fim de evitar a 
evasão e retenção.  

Durante todo o período da pesquisa você terá a possibilidade de tirar qualquer 
dúvida ou pedir qualquer outro esclarecimento. Para isso, entre em contato com algum 
dos pesquisadores ou com o Comitê de Ética em Pesquisa. 

 Você tem garantida a possibilidade de não aceitar participar ou de retirar sua 
permissão a qualquer momento, sem nenhum tipo de prejuízo pela sua decisão.  

As informações desta pesquisa serão confidenciais e poderão divulgadas, apenas, 
em eventos ou publicações, sem a identificação dos voluntários, a não ser entre os 
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responsáveis pelo estudo, sendo assegurado o sigilo sobre sua participação.  
Os gastos necessários para a sua participação na pesquisa serão assumidos 

pelos pesquisadores. Fica, também, garantida indenização em casos de danos 
comprovadamente decorrentes da participação na pesquisa. 

Autorização 
Eu, _________________________________, após a leitura ou a escuta da leitura 

deste documento e ter tido a oportunidade de conversar com o pesquisador 
responsável, para esclarecer todas as minhas dúvidas, estou suficientemente 
informado, ficando claro para que minha participação é voluntária e que posso retirar 
este consentimento a qualquer momento sem penalidades ou perda de qualquer 
benefício. Estou ciente também dos objetivos da pesquisa, dos procedimentos aos 
quais serei submetido, dos possíveis danos ou riscos deles provenientes e da garantia 
de confidencialidade. Diante do exposto e de espontânea vontade, expresso minha 
concordância em participar deste estudo e assino este termo em duas vias, uma das 
quais foi-me entregue. 

 
 Assinatura do voluntário 
 
Assinatura do responsável pela obtenção do TCLE  
 
Local,  
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APÊNDICE E- Termo de autorização da instituição 
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APÊNDICE F- Termo de confidencialidade  
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ANEXOS 
ANEXO A – Mapa com a localização das Unidades do IF Farroupilha 
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ANEXO B- Plano de Ações do Programa Permanência e Êxito 
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